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8.14. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita

em relação ao licitante vencedor.

g.14.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência

somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas,

e apenas do licitante mais bem classificado.

g.14.2. Respeitada a exceção do subitem ãnterior, relativa à regularidade fiscal, quando a

fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a

verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes.

8.1s. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a

apresentação de novos documentos, salvo em sede de dlligência, para ( Lei 14.133 7L art.64 e lN

7312022, afi 39. §4e ):

8.15.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos

licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e

8.jS.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento

das propostas;

8.16. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou

falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão

fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de

habilitação e classificação.

8.17. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará

a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma

proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 8.13.1.

8.18. Somente serão dispo nibilizados para acesso público os documentos de habilitação do

licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata

o subitem a nterior.

8.19. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de

pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para

participação na Iicitação (art.4e do Decreto ne 8.538/2015).

8.20. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá

exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes

ou só conhecidos após o julgamento.

9. DAATADE REGISTRO DE PREçOS

g.f. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo Oe 5 (cinco) dias ,

contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-

Minutà do Edital PeBão E,etrônico (5RP) Ne 30/2023 - 21? Cia E Cnst - UASG: 160022 - NUP: 64441.003526/2023-91

CâmaÍa Nacional dê À,,lodelos de Licitaçôes e Contrâtos dâ ConsultoÍia-Geral dâ União
Alualizaçâo: maio/2023
Edilâlmodelo pâÍa Pregáo Eletrônico - L6i n' 14.133, do 2021.
Aprovado pela Secí€taria de Gestão e lnovaÉo.
ldenldâde v,sual pela Sêcrelaria de Gestáo e lnovâçáo

..P á8ina 21 128



rr n"l)P

EDTTAL - PREGÃO ELETRÔNICO (SRP) No 30/2023
RUBRICA

se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei ne 14.133,

de 2O2L.

s.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante

solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que:

(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e

(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração.

9.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no

sistema de registro de preços.

g.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o

registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor,

a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições.

9.s. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e

disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.

9.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação

específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.

g.j. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições

estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de

reserva, nâ ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo

primeiro classificado.

10. DA FORMAçÃO OO CAOaSTRO DE RESERVA

1o.1.Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro:'

10.í.1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do

adjudicatário, observada a classificação na licitação; e

10.1.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta original

1o.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou

fornecedores registrados na ata.

10.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o

resultado do certame em relação ao licitante mais bem classificado.

10.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que

aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles

que mantiverem sua proposta original.
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10.3. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando

houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:

10.3.1. quando o licitante vencedor não assinar a ata de rêgistro de preços no prazo e nas

condições estabêlecidos no edital; ou

10.3.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços,

nas hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto ne 7f .462/23.

10.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do

adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas

pelo primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual

atualização na forma prevista no edital, poderá:

10.4..1. convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na

ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço methor, mesmo que acima do preço do

adjudicatá rio; ou

10.4.2. adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes

remanescentes, observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor

cond ição.

11. DOS RECURSOS
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11.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 155 da

Lei ne 14.133, de 2021.

7t.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da

atã.

11.3. euando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação

ou inabilitação do licitante:

11.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de

preclusão;

1j.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez)

minutos.

1'1.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou

de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;
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11.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no§ 1e do art. 17 da Leí ne

14.133, de 2O27, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado nâ datã de

intimação da ata de julgamento.

t7.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

11.s. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida,

a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo/

encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10

(dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

11.6, Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

rr.i. o prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3

(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso,

assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

11.8, O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

11.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

11.10. Os autos do processo permanecerão com vistâ franqueada aos interessados no sítio eletrônico

https://licitacoeseb. 12rm.eb.mil.br/communities/27 bb27 l2-9 L0 d-4f 37-a846-c03c33 e89 ba2

12. DAS INFRAçÕES ADMINISTRATIVAS E SANçÕES

tz.L. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

12.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer

documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;

12.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver

a proposta em especial quando:

72.1.2.7. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a

negociação;

72.7.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigÍvel;

72.7.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

72.1.2.4. deixar de apresentar amostra;

12.L.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do

edital;

lúinuta do Editâl Pegão Elerrônico (5RP) Ne 30/2023 - 21. Cia E Cnst - UASG: 160022 - NUP; 64441.003526/2023-97

CámaÍa Nâcional de l\,lodelos dê Licitações ê Conlratos da ConsultoÍia-ceral da União
Atualização: mâio/2023
Edjtâl modelo para Pregão Eletrônico ' Lei n0 14.í33, de 2021.
Aprovado pêla Secretaria de G€stzio ê lnovaçáo.
ldenlidadê visual pela Secrelaria de Gêslão e lnovâção

Página 24128



EDTTAL - PREGÃO ELETRÔNrCO (SRP) N" 30/2023

an"l4

*"-k
12.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

72.L.3.7. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço,

ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

12.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida pãra o certame ou prestar

declaração falsa durante a licitação

12.1.5. fra uda r a licitação

12.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em

especial quando:

12.t,6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

72.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;

t2.7.6.3. apresentaramostrafalsificadaoudeteriorada;

12.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação

12.1 .8. praticar ato lesivo previsto no a rt. 5e da Lei n.e 72.846, de 2013.

12.2. Com fulcro na Lei ne 14.133 de 7027 a Administração poderá, garantida a prévia defesa,

aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades

civil e criminal:

12.2.1. advertência;

12.2.2. multa;

12.2.3. impedimento de licítar e contratar e

12.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria

autoridade que aplicou a penalidade.

12.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

12.3.1. a naturezâ e a gravidade da infração cometida.

12.3.2. as peculiaridades do caso concreto

12.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes

12.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública

12.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas

e orientações dos órgãos de controle.

t2.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato

licitado, recolhida no prazo máximo de 5 (rinco) dias úteis, a contar da comunicação oficial.
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12.4.1. Para as infrações previstas nos itens L2.L.1,72.L.2 e L2.7.3, a multa será de 0,5% a

15% do valor do contrato licitado.

12.4.2. Para as infrações previstas nos itens L2.7.4,72.7.3, L2.1.6,72.1-7 e 12.1.8, a multa

será de 15% a 30% do valor do contrato licitado.

t2.s. As sanções de advertência, ímpedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade

para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.

72.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

72.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência

das infrações adm in istrativas relacionadas nos itens !2.!.!, 72.7.2 e 12.1.3, quando não se justificar

a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da

Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade,

pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

12.a. poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 72.1.4' 72.t.5' L2.L.6,12.t.7

e 12.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens L2'L.7, 12.1.2 e 12.1.3 que

justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento dê licitar e

contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5e, da Lei n.e 14.133/2O2t.

tz.s. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço.

ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração,

descrita no item 12.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará

às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade

promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4s da lN SEGES/ME n.e 73, de 2O22.

12.10. A apuração de responsa bilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de

processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais

servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o

adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar

defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

12.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência,

multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à

autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco)

dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir

sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
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12.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração

de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contãdo da data da

intimação, e decidido no prêzo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

12.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

72.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação

de reparação integral dos danos causados.

13. DA IMPUGNAçÃO AO EDITAT E DO PEDIOO DE ESCIARECIMENTO

13.1. eualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação

da Lei ng 14.133, de 2021, devendo protocotar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da

abertura do certame.

13.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico

oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do

certame.

13.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica,

pelos segu i ntes mei osi 2lcia.salc mail.com

L3.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no

ce rta m e.

13.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser

motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação'

13.s. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

14. DAS DTSPOSTçÕES GERAIS

74.L. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

1t.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização

do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em

contrá rio, pelo Pregoeiro.

14.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante â sessão pública observarão o horário

dê Brâsílie - DF.

L4.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
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14.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa

entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia,

a finalidade e a segurança da contratação.

14.6. Os licitantes assumem todos os custos de pÍeparação ê apresentação de suas propostas e a

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução

ou do resultado do processo licitatório

14.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-

se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos êm dias de expediente na Administração.

14.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não lmportará o afastamento do licitante,

desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do intêresse

público.

14.9, Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

14.10. o Edital e seus ânexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e endeÍeço

eletrônico https://licitacoeseb.12rm.eb.mil. br/communities /27 b b27 l2-9 LO d- 4f 37 -a846-c03c33e89b42

14.11. lntegram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

14.11.1 . ANEXO I - Termo de Referência

L4.7f .f .L. Apêndice do Anexo I - Estudo Técnico Preliminar

14.11.2. ANEXO ll- Minuta de Termo de Contrato

14.11.3. ANEXO lll - Minuta de Ata de Registro de Preços

14.11.4. ANEXA lV - Modelo de Proposto de Preço

^ySão Gabriel da Cacho ra- 29 de novem e 023

RICARDO P ON CORDOBA ROB TO- nel

Orden dor de Despesas 21e ia E Cnst

IASSI ATURA DA AUTO IDADE COMPET NÍE]

MinutadoEditalPegãoEletrônico(sRP)Ns30/2023-21!CiaECnst-UASG:160022-NUP: it41.OO3526l7OZ3'97. ..... ,... .... ..P áE i n a 28128

Ôàmâía Naciooâl dê l\,lodelos dê Lacitaçôes ê Contrelos da ConsultoÍia€êral da União

Atualização: maio/2023
Editâlmodelo parâ Píegão ElelÍônico - Loi n0 t4133,dê2021.
Aprovado polâ SecÍetaíiâ de Gestão ê lnovaçáo.
ldentidade visual p€la Secretana de G8§lão ê lnovaÉo
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21T COMPANHIA D€ €NGENHARIA DE CONSTRUçÃO

(coMPANHIA GUTLHERME CARTOS TASSANCE)

ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA. AQUISIçÔES . LICITAçÃO

PREGÃO ELETRÔNlco (sRP) Ne 30/2023 - UASG: 16002

(Processo Administrativo (NUP) n' 64447.003526/2023-97\

1.1. AqUtStçÃO DE INSUMOS DE OBRA E INSUMOS ASFÁIflCOS PARA EXECUçÃO DE TAPA

BURAco DEsrtNADos A ATENDER Às ruecesstolDEs DA 21ê coMPANHIA DE

ENGENHARIA OE COTS1RUçÃO, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e

exigências estabelecidas neste instrumento.

GRUPO ITE M DEscRrçÃo UND

Requlsição
qtd

Íotal
VAI-OR

uNrrÁRro
VAI.OR TOTAT

Mín Máx

1

AsÍalto diluído cM-30 -
Aquisição - Entrêga no
Porto de 5ão Raimundo
(Manaus-AM), embarcado
em balsa comercial
conforme condições

317927 Ton 1 10 40 RS 6.s16,39 Rs 260.6ss,60

2

Asfalto diluÍdo cM-30 -
TÍansporte - Entrega no

Porto de São Raimundo
(Mãnaus-AM), embarcado
em balsa comercial
conforme condições

especificadas no ETP,

3263 UND 1 10 40 RS 8s,36 Rs 3.414,40

2

3

Asfalto diluído CM-30 -
Aquisição - entrega em São

Gabriel da cachoeira - AM,
conforme condições

especificadas no EÍP.

377921 Ton 1 10 40 Rs 6.s16,39 R5 260.6ss,60

4

Asfalto diluído cM-30 -
ÍÍansporte - - entre8â em

são Gabriêl da Cachoeira -
AM, conforme condi es

3263 UND 1 10 40 RS s68,6s RS 22.746,00

1

ANEXO l-Termo dê ReÍerêncla. PE(SRP) Ne 3Ol2023 -21ê Cia E Cn§t'UAsGr 160022- NUP: 64441 ,OO35Z6I2OZ3-97.."."'.....'..P á g i n a I134

càmarã Nàcio.al de Modelos de Liclrãçõe, e contratos da contuhoÍla Geral da unlão

ÍeÍho de R€ferancl.Âouisióêr- Lic il.ção ' Modelo pã.ã P.ê8ao ElêlÍônko

ÀgÍov.do p.là s€c reta ria d ê Gestà o.

rd€ntidàdê viuar o€lá se.Íêlaria d€ 6eílo (wcãodê!embro/2022)

TERMO DE REFERÊNCIA - AOUISIÇÓES (MATERIAL) _ LICITAÇÃO
lEl n' 14.13312'l

1. COND|çÕES GERAIS DA CONTRATAçÃO

1.1.1. TABELA DA DESCRIçÃO DO OBJETO:

CATMAT/
CATSER



RCA

MINISTÉRIO DA DEFÉSA

EXÉRCITO BRÂSILEIRO

21ê COMPANHIA DT ENGENHARIA DE CONSTRUçÃO

(COMPANHIA GUITHERME CARLOS LASSANCE)

&

3

TERMO DE REFERÊNCIA - AOUISIÇÔES (MATERIAL) - LICITAÇÃO
LEI n' 14.133121

ANEXO 1'Termo dê Rererêncla- PE(SRPI Ne 30/2023-21! Cla E Cnst'UASG: 160022 - NUP: &441.OO352612023-97..,,...--.--P á S I n a 2134

5

especificadas no ETP.

5

Emulsão asfáltica Para
serviço de imprimação (EAl)

- aquisição EntÍega no Porto

de São Raimundo (Manaus-

AM), embarcado em balsa

comercial conforme
condições especificadas no

ETP.

385184 Ton 1 10 40 Rs 4.362,80 Rs 174.s12,00

6

Emulsão asfálticâ para

serviço de imprimação (EAl)

- transporte Entre8a no

Porto de São Raimundo
(Manaus-AM), embarcado

em balsa comercial

conforme condiçôes

especiÍicadas no EÍP.

3263 UND 1 10

4

7

Emulsão asfáltica para

serviço de imprimação (EAl)

- aquisição Entrega em São

GabÍiel da câchoeira - AM,
conforme condiçôes

especificadas no ETP.

385184 Ton 1 10 40 Rs 4.362,80 Rs 174.s12,00

8

Emulsão asfáltica para

serviço de imprimação (EAl)

- transpone Entrega em São

Gabriel da Cachoêira - AM,
conforme condições
especificadas no ETP

3263 UND 1 10 40 Rs 563,65 Rs 22.546,00

9

Emulsão asfáltica RR-2c -
aquisição. Entrega no Porto
de São Raimundo (Manãus-

AM), embarcado em balsa

comercial conforme

condições especificadas no

EÍP,

Ton 1 10 40 Rs 189,847,60

10

Emulsão asfáltica RR-2c -
transporte, Entrê8a no
Porto de São Raimundo
(Manaus-AM), embarcado
em balsa comercial

conforme condições
especificadas no ETP.

3263 UND 1 10 40 R5 80,36 Rs 3,214,40

6 11

Emulsão asfáltica RR-2c -
aquisição. Entrega em São

Gabriel da Cachoeira - AM,
conforme condições

216402 Ton 1 10 40 Rs 4.746,19 R5 189.847,60

Câmara Nacionâldê Modelos de úchaçõ.s eContraror dâ conslltoria.Ger.l da Unlão

-l€rôo de neíeÍênciar{uisiçôet-Ucitaç,o ' Modêlo pa,a P.e8ão Eletrôni.o
apÍovado pê la Secreta riá dê Gê não.
rdenridade visual perã s..reràdã de G*rào lveEão de.embro/2022)

40 Rs 80,36 Rs 3.214,40

2L6402 Rs 4.746,19
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1.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme

justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.

1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme

Decreto ne 10.818, de 27 de setembro de 2021.

1.4. O prazo de vigência da contratação é de 12 (dozel meses contados do(a) data de

assinatura da Ata de Registro de Preco, na forma do artigo 105 da Lei n" 14.133, de 202L.

1.5. Oprazeae-+ig,e4ciadaaoaarahçaoee-
-prêÍrcgável po1 a!á 14 anêsí Ra-{oçmades aÉiges-íéWgZaa+ei-fl:aa#

de ?421-

ANEXOT-TermodeRêferência-PE{SRP)Ne30/2023-2liCiaECnst-UAS6:160022-NUP|6,4441.00352612021-97,............'..Pá8in.3134

7

especificadas no ETP

71

Emulsão asfáltica RR-2C -
transporte. Entrega em São

Gabriel da Cachoeira - AM,
conÍorme condiçôes
especificadâs no ETP

3263 UND 1 10 40 RS s63,65 RS 22.s46,00

Cohcreto asfáltico úsinado

a quente, para aplicação a

frio ensacado.
Entrega no Porto de São

Raimundo (Manaus-AM),
embarcâdo em balsa

comercial conÍorme
condições especificadas no
ETP,

377922
Saco

dê

2skg
40 4000

16.00
0

R5 s9,03 Rs 944.480,00

concreto ãsfáltico a frio
usinado a quente, para

aplicaÇão a frio, à granel.

Entrega no Porto de São

Raimundo (Mânâus-AM),

embarcado em balsa

comerciâl conforme
condições especificadas no

ETP,

Ton 10 100 200 Rs 983,33 Rs 196.666,00

TOTAL
DOIS MITHÕES qUATROCENTOS E SESSENTA E OIÍO MII. OITOCENTOS E CINQUENTA E SETE REAIS E

SESSENTA CENTAVOS
Rs 2.468.857,60

Câma.a Nacionalde Modelo! de Licil.ções e Conl.atotdã Consoltori. GeÍâl da Uniào

Temo de ReÍ€Íência Âquiliçõêr-LicitàÉo Modelo pô6 P.e3ão Eletrônico
Apbvado pela sêcÍerarl. de Gestão.

ldentidâde vbuál pel. sêc.elôiã de Gerteo {ve6ã0 dê!embrc/2022)

El'' F,ET
,Br:,g§rrral

I
13

377922
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feg,++es#lêta-Téêt+i€* -.]. . -
1.6. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à

vigência da contratação.

OUATQUER DIVERGÊNCIA ENTRE A DESCRICÃO CONTI DA NO CÓDIGO DO MATERIAL

CATMA LAN DO NA PLATAFORMA COMPRAS.GOV E OU NA NOTA DE EMPENHO

PREVATECERÁ SEMPRE A DESCRICÃO DO OBJETO CONTIDA NESTE TERMO DE

REFERÊNCIA PARA FINS DE ENTREGA DO MATERIAL.

1.7.1. O FORNECEDOR VENCEDOR, ANTES DA REATIZA ODA
ENTREGA DO MATERIA L, DEVERÁ VERIFICAR A DE SCRlcÃo Do

OBJETO NA TABETA CONTIDA NO ITEM 1.1.1 DESTE TERMO DE

1.7.2. A ENTREGA D E MATERIAL DIFERENTE DA DESCRICÃO PREVI STA

1.7.3. o percentual de desconto oferecido na Drooosta dos itens 1a 5

incidirá sobre a média de precos dos insumos asfálticos , extraída

da Síntese dos precos praticados no municíP io onde será feita a

aquisicão do insumo. Essa síntese de precos Sera obtida em

consulta ao Siste ma de Levantamento de Preços-S [P da Aeência

<http://www.anp.e ov,brlorecos-e-defesa-da-

concorrencia/precos-de-distribuicao>, aplicando-se o desconto

ofertado no valor que Íor obtido na consultaJqalilada no dia da

ANEXO l-Íermo de ReÍerência- PE(SRP)Nr 30/2023-21. Cia E Cnst-UASG: 160022 - NUP| €{441.00352612023-97...,....-..--P á 8l n a 4134

câmóÍa Náclonalde Mod€lotd€ UcitaçêteConrrôlo5 dâ Conwltorlà{€râl da uíiào

ÍeÍmo de R€l€rên.iã Âqui§içôês-Licitâção ' Modelo para PreSão Êlelrónlco
apovádo pêla secretaÍiâ de G€«ão,
rdenridade vi5ual pera 9ecretãià d! Gestão lveBáo delembro/2022)

1.5.1.8 Íor+e€if,ente áe bens é a4qaedrado +emo êontinuaco+w
vigê$eiaflaria.Ruet-Írâi€ +á/?+ai€§a-6êlt?sdê€rde+-+-Au-e6stígd€{'saaiee-P-í€lifiiâar€U-€s

7.7 .

REFERÊNCIA.

NA TABELA DO ITEM 1.1.1, NÃO SERÁ ACEITO PELA

ADMINSITRACÃO DA 21q CIA E CNST.

Nacional de Petróleo - ANP por meio do sePuinte endereco:
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TERN4O DE REFERÊNCIA _ AOUISIÇÔES (MATERIAL) - LICITAÇÃO
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assinatura do contrato com os devidos acréscimos relativos aos

impostos,

7.7.4.L. A cotacão do maior percentual de descon to oara o sruDo referente

reÍerencial apresentado no Apêndice D e calculado conforme o Anexo ll

- Metodolosia de Cálculo do PreÇo Referencial, baseada na Portaria N'

1977-DNrr, de 25 de Outubro de 2OL7, que resulamenta a metodolosia

insumos asfálticos conforme a Tabela ANP no caso dos itens 1 a6.

L.7 .4.2. Ainda nos caso dos itens 1 a 6, para efeito de cálculo do valor unitário

ponderado mensal por insumo asfáltico e por unidade da federação

levantados pela ANP e caso não haja utilizar-se-a por região, disponíveis

no site <http://www.anp.gov.br/precos-e-deÍesa-da-

concorrencialprecos/precos-de-distribuicao> eo Índice Setorial de

Pavimentação para reajustamento de obras rodoviárias, calculados

mensalmente pela FGV, disponível no site:

<https://www.gov.brldnit/pt-br/assuntos/planeiamento-e-

Desd ursa custos-e mentos custos-e -Daea mentos-dnit/indices-de--Dasa

reaiustamentos/indices-de- rea ustamentos-de-obras-rodovia rio>,

7.7.4.3. O valor do desconto deverá ser MAIOR que ZERO e não superior a

{uas casas decimais, os números posteriores a segunda casa decimal

serão desconsiderados.

AN EXO I - Termo de Referência- PE(SRP) Ne 30/2023 - 21! Cia E Cnst-UASG: 160022 - Í,,tUP: 6444L-003526/2023-97...,,..,........p á g tn â S 134

CàmaG Nãcionalde Modelord. ti.ilaçõêtêCôntBrq da Con5!lto.iô.6e.at da União

Telno de iefeÍênciã Áquitiçôes - ticltaçâo, Modeto Da.a Pregào tterúnt.o
Áp.ôvãdo pela Secrerárià de G.rrão.
ld€htidâdevissl pela S€c.etaná deGêrtão (86ãodezenbro/2o22)

I

1.7.4. As propostas deverão conter:

aos itens de Aquisicão e Transporte, os quais incidirão sobre o valor

de cálculo de preco referencial de insumos asfálticos para Obras

Rodoviárias, tendo como base o preco médio das distribuicões de

de cada licitante, será utilizado como referência o preco médio
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L.7.4.5 O Dercentual de desconto para a aouisicão e transporte dos insumos

transDorte que Íor obtido oelos cálculos descritos conforme Anexo ll, no

caso dos itens 1a 6, realizados no dia da assinatura do contrato,

adotando-se os s uintes parâmetros:

1.7.4.6.L. Fixos: dados da licitacão Íornecidos pela empresa vencedora do

erupo (BDl e ICMS);

7.7.4.6.2. Variáveis: Valor do lnsumo Asfáltic o (preco mais atualizado) - Tabela

ANP de preÇo médio mensal ponderado praticado pelos distribuidores de

produtos asfálticos do estado de orisem da aquisição do insumo ou, na

falta desse, da respectiva resião. ou, na falta desse, o naciona l) e Índice de

Pavimentacao DN IT -t) n U ndo da tabela de índices de ustamentreat ode

obras rodoviárias da FGV).

2 FUNDAMENTAçÃO E OTSCRIçÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAçÃO

z.t. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se

pormenorizada em Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de

Refe rê ncia.

ANEXO l- Íermo de Referência- PE{SRP) Ne 30/2023 - 21! Cla É Cnst-l,rASG: 160022 - NU P: 64441 .00352612023-97,.,,,.,,,,......P á g i n a 6134

Câmara Nacional dê Modelôs de Liciiôçôes ê ConÍôros d. Cotuulto a-6ealdaUnião

Teímo de Releíên(ia Àqul5içó€5- licitação- Modelo parô prêgão Eletrônico
Aprovado pela S€.retària dê Geíão.
ldêntidadê visual pelã sec.etaria de Cestão (v€6ã0 dêremb.o/2022)

utffii
.tltitil;&?JÂlx.,),...

7.7.4.4. Não serão aceitas propostas que não apresentarem Dercentuais de

desconto, composicão de BDI e ICMS.

asfálticos é fixo e reaiustável.

7.7.4.6. O valor do desconto ofertado será aplicado no valor de Aquisicão e
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2.2. o objeto da contratação está previsto no Plano de contratações Anual 2023,

conforme detalhamento a segu ir:

r)

lt)

ilr)

tv)

GRANEL

v)

lD PCA no PNCP: 00394452000103-0-000019/2023

Data de publicação no PNCP: 2o/O512o23

ld do item no PCA: 101

CIasse/GTupO: 5610 - MATERIAIS DE ORIGEM MINERAL PARA CONSTRUÇÃO, A

ldentificador da Futura Contrata ção: 16O022-812022

OU

2,3. O4bjelo-de-êeefra1eçãs-eet+prêvi€tê]F,ê-Pkâ€-de-]ê€trr',;r€r'açÉÉÉ, AnaaLWW-€oAâ+a
aae iaÍ*,.r'ações+a*knsae§.ae+ermeae+eÍeé*i*

3. DESCRTçÃO DA SOIUçÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO oBJETO E

ESPECTFICAçÃo Do PRoDUTO

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico

dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

REQUISITOS DA CONTRATAçÃO

Suste nta bilid a d e:

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do

objeto, não foram encontrados diretrizes no Guia Nacional de contratações sustentáveis.

4.1.1. ObrisaÇão da contratada: a Contratada deverá observar as

diretrizes, critéri os e Drocedimentos oara a sestão dos resíduos

ANEXO t-Íermo de Referênciâ. pE(SRplNr 3Ol2023 - 21i Cla É Cnst'UÂscr 160022 - NUP| 64441'O0352612O23-97..,,,.,.........P á I i n a 7134

câmâÍa Nàoonald. Modelos d€ Li.ilaçtute conÍatos da Con§uho.ia Geíôlda união

Ierúo de ReLíência aquisiçôe5 - licitação Modelo paê Prêgão Êletrônlco

aprcvãdo pela secrebna de 6êsrào,
ldenridadevlsual pera SecrêB â de Getlãolve6ão derêmbro/2022)
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da construcão civil estabelecidos na Lei ns 12.305, de 2010 -

Resolução ne 307 . de 05/07 /2002, do Conselho Nacional de Meio

Ambiente - CONAMA , e lnstru cão Normativa SLTI/MPOG ns 1 de

4.1.2. Não haverá obrieatoriedade do fornecimento de amo stras.

Entretanto, os participantes do processo poderão ter suas

centrais de producão visitadas DOr representantes do co rpo

técnico da Contratante . Dara fins de avaliar a qualidade do

DroceSso rodutivo e a conform idade com as normas viPentes

lndicação de marcas ou modêlos {Art.41 tnct da Lei no 14. de 202'l

4.2. Na presente contratação será admitida a indicação da(s) seguinte(s) marca(s), caracterÍstica(s) ou

modelo(s), de acordo com as justiíicativas contidas nos Estudos Técnicos Preliminares: (...)

Da vedâção de contrataçâo de marca ou produto

4.3. Diante das conc/usões exlraídas do processo n. 

-. 
a Administraçâo não aceitará o fornecimento

dos segulntes pro d utos/ m a rc a s :

4.3.1.

4.3.2.

4.3.3.

Da exigência de amostra

4.4. Havendo o aceite da proposta quanto ao valor, o interessado c/ass,'rcado provisoriamente em primeiro

lugar deverá apresentar amostra, que terâ data, local e horário de sua realização divulgados por mensagem

no srsÍema, c,ja presença será facullada á ÍOdos oS tnteressados, ín1llindo OS demârs fornecedores

ín leressa dos.

4.5. Serão êxigídas amosÍras dos seguinÍes itens:

4.5.1.

4.5.2.
ANExo t-TeÍmodê Reterênda- pE(sRp) Ne 30/2023 - 2tr cl. E Cn§I"UASG: 160022 - t{UPr 64441,O03r2s1202r97.......,........P á t I n a 8l:t4

Cámara Na.ional de Mod€ro, dê Lkitaçõe5 e ConÍátos da Coneultoia_Geral da unlão

Íemo de Relerência,úutlcõêt-Licitaçâo _ Modelo pêia P.e8ão Elerrônico

aprovâd ô pe la 5ec retà.Iã d ê Gêstão.

ldentidêde vitual peh secrelória de Gestâo (!e6ãodez€úbó/2022)

Política Nacional de Resíduos Sólidos, artisos 3e e 109 da

19loLl20ro.

citadas no ETP.
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4.5.3.

4.6. As amostras poderão ser entregues no endereço _ , no prazo limite de 

-, 

sendo que a

empresa assume total responsabilidade pelo envio e por eventual atraso na entrega'

4.7- É facultada prorrogação o prazo estabelecido, a partir de solicitaçãa fundamentada no chat pelo

,nÍerêssado. antes de findo o prazo.

4.g. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem iustificativa aceita, ou

havendo entrega de amostra fora das especiÍicaçôês prêyisfas, a proposta será recusada.

4.9. Serão avaliados os sêgu,nles aspectos e padrões mínimos de aceitabilidade:

4.9.1. ltens (.. .. ): ...........;

4.9.2. ltens (....): ...........: .

4.1O. Os resú/Íaclos das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no stsÍema'

4.11. Se a{s) amosÍra(s) apresentada(s) palo primeiro classificado não fo(em) aceita(s), será analisada a

aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classifícado. Sêguír-se-á com a verificação da(s)

amostra(s) e, assrm. suces.slyarnenÍê, até a veriíicação de uma que atenda às especfficações consÍanÍes

neste Termo de Referência,

4.12. Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como prototipos, podendo

se/. n?anuseados e desínonÍados pela equipe técnica responsável pela análise, não gerando direito a

ressarcimento.

4.1g. Após a divulgação do resultado final do certame, as amostras entregues deverão ser recolhidas pelos

fornecedores no prazo de ..... (.-...) dias, após o qual poderão ser descarÍadas pela Administraçâo, sem direito

a ressarcimenta.

4.14. Os inleressados deverão colocar à disposição cta Admínistração todas as condições lndispensávets

à realização ríe festes e fornecer. sem ónus, os manuais irnpressos em língua portuguesa, necessárlos ao

seu peíeúo manuseio, quando for o caso.

Da exigência de carta de solidariedade

4.j.s. Em caso de fornecedor revendedor ou distribuidor, será exigida carta de solidariedade

emitida pelo fabricante, que assegure a execução do contrato.

Subcontratação

4.!6. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

ANEXO I - Íermo de Referên.la- PE(SRP) Ne 3Ol2023 - 2lr Cla E Cnst-UASG: 160022 - NUP: 6444f,00352612023'97

CâmaÍa Nãcionôl de Modêro5 de Li.iãçõêe ê ConÍatos da Contultoia-Gerâl da unlão

Íê.úo de Reíe.ê*ia Aqulsições-Llcilaçáo. Modelo paÉ Pregâo Elet$nico
Âprovàdô p?la Secr€tâ a d€ Gettão
ld.nridad€ visual pela sêÍetaàa de Getlão (verao de:êmbrof2022)

.,,,............P á g ln a 9134
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OU

4.17.

4.17.1. E-vedada-a.strbçentÍa+eç

coasrs,is €À.nr {... )

4-17 .2. /.sabce+ltçaÍaçAi fk;a1iínitada-e-,-{peíê€.lapeun$ida/pereeaÍualJ

4.18.
ease-aCmitida'

4.20. Sera-oxigida ryaÍafÁi Á

202+ aef,e1eeaÍual+eenrlk;ées<le6erilasr+es c!áusalas4e-csntrets.

del3-do-aesll+etaraao-cea+rale.

4.22 AgataaÍia, a a+ medali d ade *6aH ç ão4+ tanç a4 ar16ária, dever€ @
a€€6írâfura do €€FÍ+atc

4.23,
6€nt€{açã€=

5. MODELO DE EXECUçÃO DO OBJETO

Condições de Entrega

5.1. O prazo de entreea dos bens é de 10 (dez) dias corridos , para os itens dos sruoos 1, 3, 5

e 7, contados da data de solicita cão, em ouantidad e aiustada entre as a rtes; Para os

ANEXO I , Termo de ReIerênclâ- PE(SRP) Ne 3Ol2023 - 21Ê Cia E Cnst-UASG: 160022 - NUP: 64114L.OO3526/2023-97,.,,...,........P á g I n a 10 | 34

câ6ãra Neio.alde Modelor dê Li.iráçõês ê conÍat6 da consultoria.G€ral dá união

Í€.mo dê Rêrerêrciã Aqlciçõê - lichâç:o - Modêlo pô6 aBsão EklÍônaco
Ap.ovàdo p.lã Sêr.rar. dê Gêíão.
ldentidadevtual Dlla sêc@tãriâ d.ce3tào (re6âod€:emb.o2022)

tffi1Ilr3.:rl:l&gl

Garantia da contratação

4.1g. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e sequintes da Lei ne 14.133,

de 2O2L, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar'

OU

&
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itens dos PruDos 2, 4 e 6, o Drazo de entre é de 30 (trinta) dias corri dos, contados da

data de solicita cão, em quantidade aiustada entre as pa rtes , no sequinte endereco:

21e Com panhia de Engenharia de Constru cão - Área Capitão Nobuo Oba . s/N Ba irro

Cachoeirinha Sâo Gabri el da Cachoeira - AM.
5.1.1. Caso não se ia possível a en na data assina lada. a emoresa

deverá comunicar as razões respectivas com pelo menos 7 Ísete)

dias de an tecedência para oue oualquer leito de prorro cão dea

razo se aan lisado ressalva s situa oes caso fortu
forca maior.

5.1.2, Os itens com entreRa em Manaus deverão ser en es nas

sesuintes condicões: Porto de São Ra imundo, Rua Sasrado

Coração de Jesus, São Raimund o, Manaus - A 59-0s0. o
material deve ser embarcado em balsa comercial, em data e

horário a ser definido pelo contÍatante. Para os itens com entresa

em 5ão Gabri el da Cachoeira -AM: 214 Com panhia de Eneenharia

de Construcão, Área Capitão Nobuo Oba, S/N, Bairro

Cachoeirinha , São Gabriel da Cachoeira. Os itens dos rupos de 1

a 5 devem ser alocados em recipiente transDortável como tambor

de 200 I. bombonas de 1000 lou similar, de acordo com a

resolucão ANTT ne 42OlO4 e suas alteracoe5, de forma que o
recipiente este ia oleno.

5.1.3. A solicitacão do material será realizada através do e-mail

disponibilizado pela empresa em sua proposta apresentada no

Presão Eletrônico. Anexo a esse e-mail, irá a NOTA DE EMPENHO.

Só após a confirmacão do recebimento deste e-mail, envia do oela

entresa descrito no item 5.1. deste Termo de Referência.

s.1.4. Não está a utorizado que a emp resa vencedora envie o material

sem antes confirmar o recebimento do pedido e da NOTA DE

EMPENHO pelo e-mail enviado ela administracão da 213 Cia E

Cnst.

Par€e]e êompesiçaodalee{6elâ Pfsz€{€-€n+rega

ANEXO I - Termo d. ReÍerênciâ- PE(SRP) Nr 30/2023 - 21ê Cia E Cnit-UASG: 160022 - NUPr 64441.003526/2023.97...,....,..,..,,P á t I n a 11 | 34

Câmari Nãcionaldê Model6 de Licnaçõês e ConÍatos da Consulto.ià.Geral da unlão

T€rmo de Rête.êncra aqul5içõe5-Licitãção- Modelo pãrâ Presão EIêtrónlco
Ap.ovado pêlã Slcreta a de c.íâô.
ldenridàdê vÉ!âl pela secÍeta.i. de Cestão (ve6ão deleBúo/2o22)

administracão da 21e Cia E Cnst , é que se inicia o prazo de
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1? .- unidadês dêiter+,.-,,.. uÍridaCe+d+it€pâ--

?: ... à*idades de iiêm ,,,

3-? -. {lBidades dô+t€m,-".-.,.. uãidâd€€i€iter]+=.

TJ ,,, snidades de item ,,,, ,,, unidadês d€ item ',,

5.3. 6aso-*áe sela- pessí],€+4 a4teg&4a áaÍa-assnmlada;a-er+presadeve*í"e o/{,ueiêaE-as-çazõee

rêspeêÍiva*-@ para qasiuatqser+laito4+ProrÍogaçae
defêza sda anallsedo, +essalvadas-€@

5.4

5.5

Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço [...1

,.-..1--j-.{dja§. €r*resês ott+.noa» êa e (meteda, am terÇet deis terçes ete,) de preze tetel

reeeaeadade petaJabri€anle,

Garantia, manutenção e assistência técnica

s.6. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei ns 8.078, de 11 de setembro de 1990

(Código de Defesa do Consumidor)

s.6.1. Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparacão ou

substituiÇão dos bens oue aoresentarem vício ou defeito no prazo

de até 20 (vinte l dias úteis, co dos a partir da data de retirada

do maerial das deoendências da Administração pelo Contratado.

mediante solicita cão escrita e iustificada do Contratado a ceita

ANEXO | - Termo de Referência- PE(SRPI Ns 3Ol2023 - 21. Cia E Cnst-UASG: 160022 - NUP| 64441 ,00352612023-97................P á g i n a 12 | 34

Câmara Naclonalde Modelos de Ucitâçôês eConnalos da Consultorlâ Geràlda União

Temo de Reí€én.i. Âqlkiçôes-Li.tâção - Mod.lo pãÍa Pr€!ão llêi.ôni.o
Ap@ãdo p€là S.cÍeiaÍia de Gestão.

ldentidáde vÉual pela 5.«êrâriâ dê Geíro lvê650 dez€mbro/2022)

ffiFiir
Í31Â7,iÀÍ,Í111Àll

5.6.2. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso,

poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período'

pelo Contratante.
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5.6.3. O custo refere e ao transDorte do material lhido por ser

considerado inadeouado Dara uso será de responsabilidade do

OU

5.7. O prazo de garantia contratual dos bens, complementar à garantia legal, será de, no minimo. 

-(-l rneses, contado a partir do primeho dia útíl subsequente à data do recebimento definitivo

do obieto-

5.8. Caso o prazo da garantia oferecida pelo fabricante seja inferior ao estabeleciclo nesta cláusula, o

fornecedor tleverá complententar a garantia do bem ofertado pelo periodo restante.

OU

5.9
g,eses-au+e!+praze+eraedde+ele+abricade;se sape+i*-GonÍa@
à data do íe)ebinên

5.10
as€nse,RjaelsaeÍéâas-ê us+ê adicie4el+aía41efike+a#l€

5.1 1

t* e ease-peçneieAe-assie+eaei@@
5.12. Enl3nd6-co por +nantdaaÍ;á€ Ãoffe+rva4Sgel+3e€{ínádâ a oo#1grí@

5.13. Aryeça§,qrJê €prêseuÍâí€tr? viêie f,u-4âÍoik âe perhdo ce4igên@çaâlta-<fuveáí}*€+

@'aa*ç'eçae+tilizaçla*aa Íabçie açae* equipefrealo.

5.14. Arna yez,a€tifiêade.i.Conkatado+ealizer.áaÍêWaçãe.Ba+uá6fd{]r9.i+dês+€n§ qt e-aprê§ofrâFen

da€-dl6pêí?dé€€las -da-Adlnin$tÍeção pelo+eat,€,lad€.€,s-pela-46§Â§Í6r€râ{ó6r#64-€storíz€da=

5.1 5

parigaalpaíiadeí+Éodiâa+e€êlorÍeçáê €s€Í+a +ias$fieada@
5.16. Âla +ipéÉesedo=§sáJÍê+R á€ Hna-4 €o#.,€,la<le áeve{â-AisponiAitizar-sqsipaíaenÍe-eqakatenleídê
aspeei*eaçae-igaat uwior a&anleriorfioqlej€,Fnoridêif,ai*@
een+ralanÍerdotâodé asia(af,ltii ê.eontiauidedg4ostrabelhos-a&niF,slÍêtivos4want€,a.oxêes9ao4os{€pa,ês-

ANEXO t-Termo de ReÍerência- PE(SRP) Ne 30/2023-21iCIa E cnsl-UAS6: 160022 - NUP: 6444L.O0352612O23'97..........--,,P á g ln a 13 134

CBmôÍa Nãcronalde ModelB d€ Licitaçõet ê ConÍalos da aonsultorla ceralda llnlão

TermodêReferênciaAqui5içõe5-licitação Modelopa.ãPresâoÉletrônico
Âprovâdo pêla SêcÍ€taÍia de Gêslão

ldêniidad€ visúal oela Secretariâ dê Gestão (veEão de:embú/2022)

Contratado,
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5.17. DeÇorrido$ prez$ par€ +e'par66 € §{rá§t Í{ri,ç6€+€€ÍB ralanteou

€pr€.s€ríl€g6o dê-Íl€úú'ea{++as pele €e*ka tad€Ji€a-€.€oâlratap,+e.âatoázade-a-€e§*alerarnqrcêe4iroísa

eonÍíataCe, o {6emáoJs€-.p€l€|s €.iJs&ô6- {€sp€61íy6§- -sen-qae lel--feta ?,ea!reÍe-4-peda-de-gataí]li*-doe
êq{rrpêfcen{o§.

5.í8. A êa.slo+o{oreÊte-eêarans,PsrÍ4
d+êontratado,

5.19. Asaran$a @
Hê{;oetÍelaí per m iti n d e e v ê ntu
G€,ndiçée&-$esras@

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas

avençadas e as normas da Lei ne 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de

sua inexecução total ou Parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas

tais circunstâncias mediante simples apostila.

6.4. o órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de

providências que devam ser cumpridas de imediato.

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalenteT o órgão ou entidade poderá

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação

AN ExO l - Termo de Referên.la- P€(SRP) Ne 3ol2023 - 21t cla E Cnst-UAsG: 150022 - NUP: 64441 ,0035?:612023-97 """"" " PáIIna 14 134

GmaraNacion l de M od.los d e Licit âçõê5 € cont.atos da consultoria_Ge rãl da u n ião

T€mo de Rê,era*|. Aoúisicõe-Li.ilaçâo_ Modelo pâE Prêgão EreÍônico

Âp.ovado pêlá sê.r€ra.iá dê G*lâo.
ldenndade virual pelà S€crêtâriâ de Geíão (vettàodezenbto/zo22)

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para

esse fim.
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do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos

mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano

complementar de execução da contrâtada, quando houver, do método de aferição dos

resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do

contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nq 14.133. de 2021. art. 117, caput).

Fiscalização Técnica

6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os

melhores resultados para a Administração. (Decreto ns L!.246, de 2022, art. 22, Vl);

6.7.7. o fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contratotodas

as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para

a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei ne 14.133, de 2021, art. 117, §1e, e

Decreto ne 11.246 de 2022 aft.22

6.7 .2. ldentificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato

emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a

correção. ( Decreto ne 11.246 de 2022 arl.22 ill

6.7.3. o fiscal técnico do contrato informará ao Sestor do contato, em tempo hábil, a

situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para

que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. Decreto ne 11.246 . de 2022. arl.

22.w!.

6.t.4. NO caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato'

(Decreto nq 11.246, de 2022, art. 22. V).

6.1.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o

término do contrato sob sua responsabilidade, com vlstas à renovação tempestive ou à

prorrogação contratual Decreto ns 11.246 de 2022 a rt. 2 vil

AN EXO t - Têrmo dê Referêncla- PE(SRP) N? 3Ol2023 - 2 Cla E Cnst-UAsG: 160022 - NUP: 64441 ,00352612021-97.."""" PágIna 15 134
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ld€ntidáde vi!uãl p€la Secretârià de G€stão (ve6ã0 d€rêmbro/2022)

);
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Fiscalização Administrativa

6.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de

6.9. apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios

pertinentes, caso necessário (Art.23. I e ll, do Decreto ne 11 246, de 2022)'

6.9.1. caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administretivo do

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato

para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto ns

L7.246 . de 2022. art. 23. tV).

6.10 Ná#AeaispeaÍe aeima, *f§€â/izírçá€)€€fi#@
6.10.1. Í..)
6.10.2. ê
6.10.3. l-)
6.10.4. ê

Gestor do Contrato

6,TT.ogestordocontratocoordenaráaatualizaçãodoprocessodeacompanhamentoe
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das

alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da

necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração'

(Decreto ne 77.246, de 2022, art. 21, lV)'

6.72, o gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas

as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o

caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto ns 11.246, de

2022, art.27,11\.

ANEXO I - Íermo de Reíerência- PE(SRP) Nr 30/2023 - 21. Cla E Cntt-UASGT 160022 - NUP| 54441.003526/2023'97"" " """'P á g i n a 16 I 34
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6.13. o gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o

fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto

ne L!.246, de 2O22, art. 21, lll).

6.r4. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais

técnico, administrativo e setorialquanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado,

com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente

definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de

cumprimento de obrigações. (Decreto ns !7.246, de 2022, art' 21, Vlll).

6.75. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo

de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata

o art. 158 da Lei ns 14.133, de 2O21, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal,

conforme o caso. (Decreto ne L!.246, de 2022, art. 21, X).

6.16. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução

dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o

aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto ne 77.246, de 2022, art. 21, Vl).

6.17. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para

a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela

fiscalização e gestão nos termos do contrato.

7. CR|TÉRIOS DE MEDIçÃO E DE PAGAMENTO

Recebimento

7.1. Os bens serão recebidos provisoria mente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente

com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo

acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua

conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

7.2. os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento

provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na

ANEXO t-Termode Referência- PE(SRP)Ne 30/2023-2$ Cia E Cnst-UASG: 160022 - NUP| 441,00352612O23-97..'.'..".......Página 17 134
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proposta, devendo ser substituídos no prazo de 3o (trinta) dias, a contar da notificação da

contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades'

7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a contar do

recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a

veriÍicação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo

detalhado.

7.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que

trata o inciso lldo art.75 da Lei ns 14.13 de 202L o prazo máximo para o recebimento definitivo3

será de até 8 (oito) dias úteis.

7.5. o prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do

atendimento das exigências contratuais.

7.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei ns 14.133 de 2027 comunicando-se à

empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto,

para efeito de liquidação e pagamento.

T.T,oprazoparaasolução,pelocontratado,deinconsistênciasnaexecuçãodoobjetooude
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela

Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins

do recebimento definitivo.

7.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsa bilidade civil pela solidez e

pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissiona I pela perfeita execução do

contrato.

Liquidação

7.g. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de

dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos

termos do art.7a . §2s da lnstru cão Normativa SEG ES/M E ne 77 /2022.
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T.g.l.oprazodequetrataoitemanteriorseráreduzidoàmetade,mantendo-sea
possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não

ultrapassem o limite de que trata o inciso ll do art.75 da Lei ne 14.133 de 2027

7.70. Para finS de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou

instrumento de CObrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenCiais

do documento, tais como:

a)

b)

c)

d)

e)

f)

o prazo de validade;

a data da emissão;

os dados do contrato e do órgão contratante;

o período respectivo de execução do contrato;

o valor a pagar; e

eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis'

7.71. HaVendO erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança

equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o

contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da

regularização da situação, sem ônus ao contratante;

7.r2. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao

slcAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos

oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei ne 14.133 de 202!.

câúarãNãcDnaLdêModelo5deLi.itêçõê§econtràtosdaCon5ukoÍia'Geraldal'lnião

Terúo d; RefeÍênciã Âquúlçõe!_ Ll.itação _ Modelo p3Ía pr€sãÓ Életrô'lcÔ

Á.rôvàdô oPlà Secreta a deGeílo.
!;p'd:d;u(úàl ôêlJ se(Íela'iãdeGe5rão(veuãodêrembrc/20221

7.8. A Administração deverá realizar consulta ao SIGAF para: a) verificar a manutenção

das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que lmpeça a

participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição de contratar com

o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas'

ANEXO I - Termo dê ReÍerência- PE(sRPl Nc 30/2023 - 21. Cla E Cnst-UASG: 160022 - NUP: 64441.003526/2023-97"" " " P á g i n a 19 I 34
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7.74. constatando-se, junto ao slcAF, a situação de irregularidade do contratado, será

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua

situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesâ. O prazo poderá ser prorrogado uma ve2, por

igual período, a critério do contratante.

7.r5. NãO havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal

quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado,

para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus

créditos.

i.76. persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao

contratado a ampla defesa.

7.71, Havendo a efetiva execução do objeto, os pa8amentos serão realizados

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua

situação junto ao SICAF.

Prazo de paBamento

7.1g. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão

atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva

realização, mediante aplicação de índice específico de correção monetária referente ao objeto.

ANEXO t-Termode ReÍerên.ia- PE(SRPINr 3Ol2023-21! Cia E Cnst-UAsGr 160022 - N U P: 64441.003526/2023'97........ ."""P á g in a 20 134
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1.78. o pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da

finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da lnstrucão Normativa

SEGES/ME ne 77. de 2022.
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Forma de pagamento

7.27. Será considerada data do pagamento o dia em que constâr como emitida a ordem

bancária para pagamento.

7 .22

a plicável.

Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributáriâ prevista na legislação

7.22.7. lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando

houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuâis estabelecidos

na legislação vigente.

7.23. o contratado regularmente optante pelo simples Nacional, nos termos da Lei

Complementar ne 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

Af,{ê€ipáçãê-dê"âgâm€nto

1.24. A pÍêseníeoot+kataçae pet+niÍ9.a.áalêeiqeçao-de-Pagafrlo4lo1--lpar'6ia//lotat}-eaí€rne

aer€gí€spr€vi§la§ n*preseaÍe-{'áptee---

7.25. A-âe}]+ralade-ereilká=,4,6w/aêr€.:frseâl#alare/4oct'menle id6nea/"' +ater

da ânleÊwkção depagamenÍe-de R$....-(valor porexleãso), Ía€;ago -..linalair eendieie*+ale'

ê)Ê§qaa§€í,}adoê!:É#"?êde}Qntratq,ousejaiprestadaagaiantieet€t)tparcqaeo€entretenta
eíêÍg,e.êf, $anett t o -a rttectqada-

7.26. Pâr€a§-€Íapas§egurFle§de,G}nÍÍaÍo a anteiipação de pagamente eeenerá da segainte

Íeega:

7.26.1. R$-(valo+e*o@

ANEXO l-Termodê ReÍerêncla. PE{SRP} Ne 3Ol2023-2$ Ch E Cnst-UASGT 16q)22 - NUP: 64447,00352612023'97..'.'."""""P á g I n â 21 l:14

câmâE Nàclonalde Modê16 de Llcltaç6e!. contràtos dâ Contulto.iâ_Gêral da união

Teróode Âeferência Aqui5içõet- Licitãçâo _ Modêlo pâÍa Pre8ão Elelrônico

Apr@ãdo pela secEreriâ de 6estão.
rd€.tidãdêviluar p€la sêc.eiariã de 6€.tãõ lÉúãodêrêmbro/2022)

7.20. o pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco,

agência e conta corrente indicados pelo contratado.
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7.26.2. (n
Éiêa-â-€êfitíatadê-{}btigÊd€_a-de4alwí;-êe*-êorr€}áo-r+e4etát:ia-aiÍ]lo$elwad6-áe4aleÍ

antaa 4)ad€. na+ipotê§o4a-iâ€,xeê açae4eeblêtê.

7 .27 .1

íelati!€. a par9ela-í'áêaxoêaledaaeaentra+e'

7 .27 .2
ae1á-alaalizede menetariementa peta variaçãe aàumuleda de '""""

indiee que vefihí.-4 .-Eabstit+1i-le- 4esde a.-4a1a 40 f,agarBsato- da

an te êi paq ã*atá:+4ata- da 4 eval ução.

7.28-

7 .29.

Aliqaideçãe êêeÉFaá4e€€êrda €6r?-a§ r€gíâ§3e tóp,,çe+e8peêlive4est€-in§lÍafHenle-

+p
raeeU*aecAa+---lreaOe 4A +teiaqeearcAaa+a+aA& docaqente idé,a€ê)=

7.30.
+.,nlorânlesipado-

7 .31. o.qagamefiÍê, d+que-tía+*
pelo €oâ{ralado-

7 .32. G Wgêmen+o-d€=vabra ser anleeipado eaorrerá {€lspeitaâde êveatuais-Íele+}çõe!}+rik)a+eíias

,Ê6d6nÍê§,

Cessão de crédito

7.33. É admitida a cessão Íiduciária de direitos creditícios com instituição Íinanceira, nos termos e

de acordo com os procedimentos previstos na lnstrucão Normativa SEGES/ME no 53 de I de

Jul de 20 conforme as regras deste presênte tópico'

7.33.1. As cessÔes cle crédito não firluciárias dependerao de prévia apravação do contratante'

7 .34. A eficácia da cessão de crédito, de qualquer natureza, em relação à Administração, eslá condicionada

à celebração de lermo aditivo ao contrato administrativo'

7.35.SemprejuÍzodoregularatendimentodaobrigaçãocontratualdecumprimentodetodasascondiÇões
de habilitaçáo por parte oo 

"ontrrr"do 
(cedente), ã celebração do aditamento de cessão de crédito e a

realização dos pagamentos ,"sPãtti';"' também se 
"o!91:iol."t 

à regularidade Íiscal e trabalhista do

ANExol-TermodeReÍerêncla.PE(SRP}N930/2023-21.claEcnst.UAsc|160022-NuPi5444L.oo15261202r.97....,..,........Páglna22l34
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7.g1.1. Êemprsvaçãs de execagãe de etepa imediatamente anterier de ebiste

7 .31 .2. p+eslação'daiaran+i+adieie+el-aae raêdalidad 4e ql.le 4Íata+'a*
g64alêi4L@
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cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não se encontra impedido de licitar e conlratar

com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos Íiscais ou

creditíCioS,diretaouindiretamenie,conforme@,noslermoSdoParecerJL-
01 de maio de 2020.

7.36. O credito a ser pago à cessionária é exatamênte aquele que seria destinado à cedente (contratado)

pela execuçáo do ob.ieto contratual, restando absolulamente incólumes todas as defesas e êxceçóes ao

pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de direito

público incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a possibilidade de pagamento êm conta

vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de

multas, glosas e prejuízos causados à Administração. (INSTRUÇÃO NORMATIVA N" 53, DE 8 OE JULHO DE

2020 e Anexos)

7.37. A cessão de crédito não aÍetará a execução do objeto contratado, quê conlinuaÍá sob a integral

responsabilidade do contratado.

(lNcLUSÃO) Do reajuste

7.38. Os Drecos são fixos e irrea iustáveis no prazo de um ano contado da data de assinatura

do contrato.

7.38.1. Dentro do prazo de visência do contrato e mediante solicitacão da contratada os

precos contratados referentes exclusivamente à parcela de transporte (considerando o

binômio aquisi ão + trans oortel ooderão sofrer rea lu te aDós o interregno de um ano. Pa ras

tanto, deverá ser a licado o devido índice de rea iuste da tabela de índices de reaiustamentoo

de obras rodoviárias da FGV exclusivam ente para as obrigações inic iadas e concluídas após a

ocorrência da anualidade.

7 -38.2, Não caberá rea iuste à oarcela de aquisi o Íconsiderando o binômio a q u tsrcao +

transporte) sendo que nesse caso acontratada poderá solicitar reequilíbrio econômico

financeiro, se for o caso , conforme orevisto na Resolucão D NIT ns 13, de 02 de iunho de 2021.

7.39. Nos reaiustes subsequentes ao primeiro, o inter resno m ínimo de um ano será contado a

ANÉXO t-Termo de ReÍerêncla- PE(sRP)N! 30/2023-21! Cia E Cnst-UAsG: 160022 - NUP: 64 44L.O0752612O23-97..-..-.--....P á C ln a 23 134
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partir dos eÍeitos financeiros do último reaiuste.

Cemara Na.ionôlde Modelor dê Licilâçôes € Conkaros dâ Coftulloria GeEl dã uni:o

Íermo dê Relerê*ia Âquitições - Uciràçlô ' Modêlo para Píegão Elet.ônico
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Do reequilíbrio econômico financeiro

álculo do reequilíbrio econômico financ eiro sobre a parcela deaquisicão7.4o. Para fins de E

o binômio "aouisicão + trans porte") de insumos asfá lticos erá utilizada a,s{considerando
RESOLU cÃo/DNrr Ne 13,DE02DEI UNHO DE 2021 , conforme anexo ao edital.

7.41. Os cálcu los referentes ao Re uilíbrio de m ser elaborados ela m rêsa co ratada ara

protocolados iunto à fiscaliza cão da 213 Companhia de Engenha ria dea execu cão de obras e

7.42. EquAcão para cálculo do reeouilíbrio econômico-financeiro:

*'. - "i'[[*-. [".. (, - H)ll -*l

Oade:

ÂP= Vâriação do Preço ProdutoÍ calculadÀ nos termos do AÍt' 16 do mês 'in"

Pl = valor Eedado à pÍeços iniciais no oês 'tr"
R = Valor medido referente à páÍce18 de Íeajuíâmeoto no 6ê§ "6"
ú = Mês de a!íi!e do REF-

7 .43

7.44. EqUa cão para cálculo da vana odop produtor:
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Tsmo d; ReÍ€rência Aqúisiçõe!- Licila!ão ' Modelo para Pegão Eleuôrlco

aDrovàdo ,ela se«€rànà de G4lto
ri""r,o"a".t,a p.'" s..".n, d. 6etlàÔ lve6ào derembo/2021)

Prod[to ÁN?aoodeÀ u
Cimento Asfálüco de Petrôleo i0 -15cAP 30i45
Cúelto Asfáltico de Petróleo 50 70

Demais CAPs, Asfaltos ModiÍicados por Polímero, Asfalto
Borrâcha

Àsfalto Diluído de Petróleo de Cura Media
i0Asfatto Diluido de Pet!óleo (CM-30)

cimerto Asfá.ltico de PetÍóleo 50 70 IEmulsões em

Construcão.

Regras de equivalência:
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rERMo DE REFERÊNctA - AoutslÇÔES lunrennLfrJrcfrl3Çjz?

h,P =
PPMM

" l0o (%)
)PPDB

Oode:

pPMM = PÍeço Produtor do mês da mediçÀo

PPDB = PÍeço do PÍodutoÍ trs dâta-base do co[taato

cão para cálculo da variacão do oreco produtor nos casos em que a aquisicão se trata1.45. EqUa

de uma emulsão:

6p = {o,zs " 
(Y# -r) + o,zs (##'r)}' roo 1xl

oode:

PPMM = PÍeço Produtor do aês dâ medlção

PPDB = Ilreço do Produtor Íra datã-bese do contrato

IGPMM = Índicê do IGP-DI do oês dâ mediçào

IGpDB = Ídice do IGP-DI do mês da dâta-base do cotrtÍâto

8. FORMA E CRITÉRlos DE SEIEçÃO DO FORNECEDoR

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

S.l.ofornecedorseráselecionadopormeiodarealizaçãodeprocedimentode
LtctTAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de

julgamentopeloMEN0RPREÇoEtV]AloRDESCONToparaosgruposdela6eMENoRPREÇopãra

o grupo 7.

Forma de Íornecimento

8.2 O fornecimento do objeto será INTEGRAL por cada pedido realizado

ANEXo l.TeÍmodê Reíerência- PE(SRP)Nc 3ol2023-21r ciâ E cnst.UAsc: 160022 - NUP| 6444 L.o0352612023.97,,,,',..........P á g i n â 25 |34

CámaÉ Nelo.álde Modelo5 de Licnações e ContÊlos da Co ÚltoÍia'Geralda União

r--"d;RêhrênqàÀoui5(ões_Li.ilação Modelopa@pre8ãoEletrôn{o

Â.lovàdo oelô S*rel.nà d€ Getião.

ripntidade v\ual perr 5€(rclana de Ge5tão lve65Ó derembÍo/2022)
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8.7. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade

identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato

constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da

lunta Comercial da

ad m inistradores;

respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus

8,8, Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de Íuncionamento no

Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na lunta Comercial da unidade federativa

onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua

sede, conforme lnstrução Normativa DREI/ME n.e 77, de 18 de marco de 2020'

8.9. sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro civil de Pessoas Jurídicas

do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus ad ministradores;

ANEXO I - Íermo de Rêferên.ia- PE(SRP) Nr 30/2023 - 21r Cla E Cnst'UASG: 160022 - NUP: 64441'00352612023-97 "'

Gma6 Nãcionôl de Modelos dê Licitaçô€s e coniÍ.ios dá coniullÓia-GeÍal da unilo

remo ai nelerêmia nquirlçaes_ucatação- Modelo pa'õ Pr4to 
'let'ônicoÂôÍdãdo ela 5e.retan. deGêrlào.

tjenr,dad; uruár oelá sec'.rànà de cstão (!€6ã0dêremÚo/2022)

...Pá8inã 26 134

rERMo DE REFERÊNCIA - AourslÇÔES ,ror.o'oll;#?l]àÇJr?

Exigências de habilitação

S.3.Parafinsdehabilitação,deveráoIicitantecomprovarosseguintesrequisitos:

Habilitação jurídica

8.4. pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de

lei, tenha validade para fins de identificação em todo o têrritório nacional;

8'5. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo

da Junta Comercial da respectiva sede;

8.6. Microempreendedor lndividual - MEI: Certificado da Condição de

Microempreendedor lndividual - ccMEl, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da
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TERMO DE REFERÊNCIA _ AOUISIÇÔES (MATERIAL) - LICITAÇÂO
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8.14. Ato de autonza ao ara o exercício da atividade de distribu ãodelNSUMOS DE OBRA

os AsFÁLTlcos exoedido ela asência ou ór ão responsável e nos termos das
INSUM

legisla cao em vtgor,

8.15. oS doCUmentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da

consolidação resPectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.16.ProvadeinscriçãonocadastroNacionaldePessoasJurídicasounoCadestrode

Pessoas Físicas, conforme o caso;

ANExol-TermodêRe'erêncla.PE(SRP|Nc30/2023-21|clâEcnst.UAsc:160022-NUP|6444r,00352612023.97..,,............Pásina27|34

Câôara Nacionalde Modelos de Licilaç&s € Contralotdâ Con5Últor ia'6 e Ía I da unllo

r",Ào o" na*cn.i" rq.t'ço"t - L'c'tàção Modeloparã tuêgáo Eletôn(o

Àbóvãdo Dela Secretaria dê GêíâÔ

ldênrdàd;vi!uà !.1â sê( r.là' r, de c€ílo (w6ã0 deremb'o'4o?2)

s.lo.Filial,sucursalouagênciadesociedadesimplesouempresária:inscriçãodoato

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no

ReSistro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com

averbação no Registro onde tem sede a matriz

8.11. sociedade cooperativa: ata de Íundação e estatuto social' com a ata da assembleia

que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro civil das Pessoas

Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei ns 5'764, de 16 de

dezembro 1971.

s.Tz.Agricultorfamiliar:DeclaraçãodeAptidãoaoPronaf-DAPouDAP-Pválida'ou'

ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do

DesenvolvimentoAgrário,nostermosdoart'49,§2qdoDecreton910.880'de2dedezembrode

zozL.

8.13. produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS - CEl, que comprove a

qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da lnstruÇão Normativa RFB n' 971. de

13 de novembro de 2009 (arts' 17 a 19 e 165)'
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Prova de regularidade com o tundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
8.18

8.19. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do

Título Vll-A da consolidação das Leís do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei ns 5'452, de 1e de maio

de 1943;

8.20. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital relativo ao domicílio

ou sede do fornecedor, pertinente âo seu ramo de atividade e compatível com o ob,eto

contratua l;

8.21.Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital do domicílio ou sede do

fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

8.22. caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital relacionados

ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de

declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na

forma da lei'

S.23.ofornecedorenquadradocomomicroempreendedorindividualquepretendaauferir

os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei complementar n. 123, de 2006, estará

dispensadodaprovadeinscriçãonoscadastrosdecontribuintesestadualemunicipal.

ANExo I - Termo de Referência- PE{SRP) Nc 30/2023 - 21' cia E cnst-UAsc: 160022 - NUP: 6'444 r'00?52612023-97

aâmaÉ Nacionaldê Modelo§ de Licilãçôês econtratos da contultotià 6€tôlda união

r--"a.n"r",lnoano,irrcOes-L(hação Modêlopá6prêlloÉletóíirc
Ân,ôvàdo *laSe«eló ã dc G.itáo
riêntidàdev 1uàlD.l. se«dana d. Geí3o (ve6ào de!embrc/2o12)

...Pá8ina 28 134

ãr-rl!E-.,'11:Ílr3t ljIi.jJJ

8.17. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de

certidão expedida conjuntamente pela secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela

Procurado ria-Gera I da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e

à Dívida Ativa da união (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à seguridade social,

nos termos da Portaria conjunta np 7.751, de 02 de outubro de 2074, do secretário da Receita

Federal do Brasil e da Procu rad ora-Geral da Fazenda Nacional'
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Qualificação Econômico-Financeira

8.24.certidãonegativadeinsolVênciacivilexpedidapelodistribuidordodomicílioousededo
licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação

art.5e inciso ll alínea "c" da lnstru ão Normativa Se es ME ne 116 de ZO2t), ou de

sociedade simples;

8.25.certidãonegativadefalênciaexpedidapelodistribuidordasededofornecedor-Leing
14.733, de 2O7t , art. 69 ,ca ut, inciso ll \;

8.26. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações

contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando;

8.26.L. índices de Liquidez Geral (LG)' Liquidez Corrente (LC)' e

Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um);

8.26.2. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação

deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão

substituirosdemonstrativoscontábeispelobalançodeabertura'

8.26.3. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último

exercícionocasodeapessoajurídicatersidoconstituídahámenos
de 2 (dois) anos;

S.26.4,osdocumentosreferidosacimadeverãoserexigidoscombase
no limite definido pela Receita Federal do Brasil para transmissão

da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped'

8.27. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos

índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (sG) e Liquidez corrente (LC), será exigido

para fins de habilitação patrimônio líquido mínimo de 10 (dez) % do valor total estimado

da contratação.

8.2S.Asempresascriadasnoexercíciofinanceirodalicitaçãodeverãoatenderatodasas
exigênciasdahabilitaçãoepoderãosubstituirosdemonstrativoscontábeispelobalanço
de abertura. (Lei ne 14.133, de 2027, art 65, §1e)'

ANExol.ÍermodeReÍerência.PÉ{SRP)N930/2023-2l.claEcnst.UAsc:160022-NUP:6.4447.00352612023.97..,,............Pácina29|34

Cãmarô Nácionalde Modlloí de Liciiações e ContÉto§ da Contultotiô'Getal da Unlão

Íêrmo d; ReÍêrê{ià aquaiçõ€s - LUrâçâo ' Modêlo oàr' preslo ÉleÍôn&

Âorcvàdo Nlà Sêcr€!ána d€ Gêslão

ri€ntd.de v 3uãl D.là s..r.tár,à de Gestso {ve6ão de'êmÚo/2012)
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8.29.o atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado

mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada

pelo fornecedor.

QualiÍicação Técnica

8.30'RegistroouinscriçãodaempresanaentidadeprofissionalcompetentePARAo
FORNECIMEN TO DE INSUMOS AsFÁtncoSem plena validade;

8.31.comprovaçãodeaptidãoparaofornecimentodebenssimilaresdecomplexidade
tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item

pertinente,pormeiodaapresentaçãodecertidõesouatestados,porpessoasjurídicasdedireito
público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for

o caso.

S.3l.l.Parafinsdacomprovaçãodequetrataestesubitem,osatestadosdeverãodizer
respeito a contratos executados com as seBuintes características mínimas:

8.31.1.1.1. CN PJ, nome comercial, endereço e telefone da(s) sociedade(s)

8.31.1.1.2. Nome, carso/Íuncão, endereÇo telefone e ou e-mail do(s)

eís) da(s) sociedad s) atesta nteísl que vier(em ) a assina r oÍs)representant

atestad s a fim de 213 cia E Cnst o com ele s manter contatoue

8.31.1.1.3. CNPJ e nome da sociedade contratada pe la ís sociedade(s)

atestanteÍs) ra a execu cão do obieto atestado;

milaridade com o obieto licitado, nos termos do nto

t7.Li
8.31.1.1.5.

8.31.1.1.5.

8.31.1.1.7.

aferi cão de sua si

Data da em issão do(s) atestado(s);

Assinatura doÍs) repres enta nte(sl daís) sociedade ísl:

Os ATESTA DOS DE CAPACID ADE TÉCNICA devem seÍ aDresentados

OTA FISCAL e/ou NOTA DE EMPENHO que fazemiuntamente comaN

ANExO I - Íermo de Rêferência' PE(SRP) Ne 30/2023 - 21r cia E cnst-UASG

càmaÍa Nàcional de Modelo! dê Licit.Çõ.s e conÍãto's da consultoriâ_G€'al da União

Iêrmod;ReÍeÍén(iáAqu\\Õe5-trul.ção ModelopãrãPre8ãoElelrônto

aorcvado @lâ Secreràia d€ Ge5tào.

r;ntd.d;v suàloelà se«Pràna de Gerrão lvê6á0 derembo/20221

150022 - NUP: 64't41.0O152612023'97...,,.,......'..P á g i n a 30 134

atestante(s);

8.31.1.1.4. Descricão do obieto atestado. contendo dados que permitam a

referência.
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8.31,2.Seráadmitida,parafinsdecomprovaçãodequantitativomínimo,aapresentaçãoe
o somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante'

8.31.3. oS atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz

ou da filial do fornecedor.

8.31.4. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da

legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do

contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi

executado o objeto contratado, dentre outros documentos'

8.31.4.1. Provas de atendimento aos reouisitos Previstos nas normas ABNT e

do DNIT previst os no ETP.

8.32. Caso admitida a participação de cooperativas, será exiSida a seguinte documentação

complementar:

8.32.1. A relação dos cooperados que atendem âos requisitos técnicos exigidos para a

contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação

de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts'

inciso Xl 7T in ciso I e 42 2e â 6e da Lei n. 5.76 de l-9714

8.32.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual - DRScl, para

cada um dos cooPerados indicados;

8.32.3.Acomprovaçãodocapitalsocialproporcionalaonúmerodecooperadosnecessários
à execução contratual;

8.32.4. O registro Previsto na Lei n. 5.764 de 1971 art. 107

8.32.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos

cooperados que executarão o contrato; e

8.32.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da

cooperativa:a)atadefundação;b)estatutosocialcomaatadaassembleiaqueoaprovou;c)
regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de

convocação das três últimas assembleias gerals extraord inárias; e) três registros de presença dos

ÂNExol.ÍermodêReferêncla.PE(SRP)N930/2023-21!claEcnst.UASG:160022-NUP:64441,00952612023-97,,.............Páglía31|34

C,maÍá Nacionâl de Moderos dêtlcitãçóês e ConÍôt6 da ConsuhoÍia Gêtalda Unláo

r€;môd;Reler;R'.aqdvçõet-L('lã(ào Mode'opàrrPÍe3ãoLlelrôri(o

Âorcvàdo ela 5ê(.e!ãna de Gerlào

,i"*,0"a",'',.r *," s"."'"n" d. Geíào lveÍtáo derembÓ/20'?)

\,
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cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata

dasessãoqueoscooperadosautorizaramacooperativaacontrataroobjetodalicitação;

8.32.7 A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art' 112 da

Lei .5.764 de !97 ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida

pelo órgão fiscalizador

9 ESTIMATIVAS DO VATOR DA CONTRATAçÃO

9.1. o custo estimado total da contratação é de Rs 2.468.857,60 (dois milhões quatrocentos

esessentaeoitomiloitocentosecinquentaesetereaisesessentacentavos),conforme

custos unitários apostos na tabela acima'

0a
g.2. O valer de rcfêftnei

oa
9.3. o+usie-gstlnaace 4a -6ontratagã@-pessgi::oaíáÍ4rsig/6so.-*-sera.+emade_Bublie+-apenae-g

ir,r,odia+arnaâte-apo€-eJg/€râífiêí?'€dâ€fr€po8'a§

9.4. A edimatfua d+t êaate lavott. o* sensk@taçao-e sua aAeaçae

9.5. Em €âs+#J€#€çá€ paÍê ReSí§k€ d€ P+êçe§' €§-pr€çêe oa

a fu af izaáe§ eífl4eGonência de ev @ dos 4 afi ercade$u4e+atosae

aegeerete-+qS-lgZlZO&t

9 5'1 en+ €a€o @a*+al"-44r+nêiP+ Mn
deeorrê ncia-4e-JeÍrl; ifrptovisrveis #ví§ívêrs-d€--€sn§eqstân6-le§

af + talâafi +PactaadaJ,e§

teÍrÍ'os
el'+133=<1e1021:

g.5.2. en] 6;I§0 de €r€çã€r-êlÍeí€gà: ou exl+çár- de-qaaisqaeí 'tqibulee-au

ênÇar'§Íos

ooÍrlpro+a€lâ r€peí€{lssáê-§êárê €+pr€çe§"í€9lstr€d€8'

ANExol.ÍêrmodeRêÍe.ência,PÉ(SRP)Nr30/2023-2ltclaEcnst.UAsc:16q)22-UP:64i141.003525/2023.97..'.........''..Páglna32l34

cátuÉ Naclon.l d! Modetd de Li.itaçõb' e cdtÉlo' da contultort'<eral da unilo

i",." a'. *t"'a*" o*-ç0.. - Li(ilàção Modelo p!ra PreSãÔ El'liôF(o

Â.rúãdo *la Sê(rclanà dêGeíão.

'i""ua,o.--a *r. s".o*" de 6stão (!e6à0óe!embro/20r2)

é
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TERMO DE REFERÊNCIA - AOUISIÇÔES (MATERIAL) _ LICITAÇÃO
LEI n' 14.133121

9.5.3

a n ua lida dw irldiêe*rcvisle+É,í€?. €oni raÍ açáe; oa

g.5.4. pederá€

doíinides+aÍ#eFtÍelaçe6.

10. ADEqUAçÃO ORçAMENTÁRIA

lo.l.Asdespesasdecorrentesdapresentecontrataçãocorrerãoàcontaderecursosespecíficos

consignados no Orçamento Geral da União.

10.2.

tH€€+a€luâidáC€+Ht
Xi---FeF ê-d€*€6u+s€s:{+
ttt)--Programale+rabetho:Hi
w)-E €fr€ât€4€€€spess-H;
V)-Pl€fl€'lflterF€-f-'lt

10.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da

Leiorçamentáriarespectivaeliberaçãodoscréditoscorrespondentes,medianteapostilamento.

11. APENDICE

11.1. ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR (ETP) - NUP: 6444r.O03s26/2023-97

São Gabriel da Cachoeira, AtVl, 29 de novembro 2023'
r, '\ "\

ti'ür'* '^À"')4\*
MAÍHEUS ANDRE RODRIGUES - 1. TEN

Chefe da Seção Técnica da 21a Cia E Cnst

Câmarõ Nâclonôlde Mo<lel6 de Licilações e Contrãld daConsuhoria'Getalda uÔlão

Íêmo d; À€l€rênciô Aqukiçõ€t _ Licilação Modelo pa6 PreSão Elelrônico

Áorovàdo @la Se..€la à deGet!ào.

,i"nr,o"a",^,.r o"r" s."r.n" de G.rrào ÍvPR,o de'embÍo/2021)

ANExol.TêrmodêReferên.ia.PE{SRP)Nr30/2023-21.ciaEcnst.uÀsc:160022-NUPi6444r.00352612021.97..',,..,........Página33|34
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MINISTÉRIO DA DEFEsA

EXÉRCITO BRASTLEIRO

21! COMPANHIA DE ENGENHARIA OE CONSÍRUçÃO

(coMPANHIA GUILHERME CARTOS TASSANCE)

rERMo DE REFERÊNCIA - AoulslÇÕES (MATERIAL) -r-l?lràÇ#9

DESPACHO DO FISCAT ADMINISTRATIVO:

1. Aprovo o presente Termo de Referência'

2. Encaminhe-se para o ordenador de Despesas para aprovação e ordenação do início dos

trâmites licitatórios.

São Gabriel da hoeira- , 29 de novembro de 2023

lrÁÉ,/
JES DEC RGO - 1e Ten

Fiscal A istrati dâ 21e Cia E Cnst

DESPACHO DO ORDENADOR DE DESPESAS:

Determino, portanto, que a Seção de Aquisições, Licitações e contratos (SALC), adote todas

as providências cabíveis, de acordo com as normas em vigor'

São Gabriel da Ca M, 29 de ce 2023

RICARDO P ERSON CORDO ROBERTO

Ord ador de DesPe 21ê Cia E C

coronel
t

ANExo l. Termo de Referência. PE(SRP) N9 30/2023 _ 21. cia E cnst-uAsc: 160022 _ NuP| 64 441§075261202,.97,.,,........,...P á 8 l n a 34 |34

cârara tlã.ionaldê Modelos de Licitaçõ€s econtEtosdà consultÓria_GeEl da uniâo

rêrmo d; ReÍerenc d Âqul\4óet- t(tãção Modelo pà'a presão Éhrônl(o

Áõ'ôvàdo oelà Secreta à de Gellão.

rienrroaAe visuat pe.a Serretaria de Gestào {veuào de:êmbro/2022)
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ESTUDO TÉCNICO PRETIMINAR - ETP

N U P: 64411.003 526 I 2023 -97

AqulslçÃo DE INSUMOS DE OBRA E

lNsuMos ASFÁLflCOS PARA EXECUçÃO DE

TAPA BURACO DESTINADOS A ATENDER

Às rurcesstDADEs DA 211 coMPANHIA DE

ENGENHARIA DE CONSTRUçÃO

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR (íP) - 21! Cia E Cnst - UASG: 160022-NUPt 64471'ú352612023'97 ....Página 1de 19
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1. DA FINALIDADE:

1.1. O presente Estudo Técnico Preliminar (ETP) tem por finalidade:

a) Analisar a aquisição de insumos de obra e insumos asfálticos para execução de

tapa buraco, por maior desconto sobre a Tabela da Agência Nacional do Petróleo

(ANP) para oi it"n, dos grupos 1 a 6 e menor preço para os itens do grupo.7

visando atender à demanãa da 21e cia E Cnst referente ao segundo semestre de

2023 e Primeiro semestre de 2024;

b) Complementar a anátise dos elementos essenciais que servirão para compor o

Termo de Referência do processo NUP:64411'00352612023'97 - UASG: 160022'

1.2. Área requisitante: Seção Técnica da 21a Cia E Cnst

1.2.1.. Responsáveis (Conforme Bl Nr 23, deOLlO2l2O23' da 21e Cia E Cnst):

a. MATHEUS ANDRE RODRIGUES - 1s Ten - Chefe da Equipe

b. vlNÍCluS DE soUZA E SILVA - sT - Membro da Equipe

1.3. Amparo Legal: Conforme Art. 18, § 1s da Lei ne !4'L33127 e lnstrução Normativa

SEGES-ME nP 58/2022;

2

t- DESCRIcÃo DA NECES SIDADE DA coNTRATA o:

II - DEMONST RACÃO DA PREVISÃO DA CONTRATA cÃo N O PLANO DE CONTRATA cÕ ES ANUAL:

SITOS DA N A o

DAS INFORMAçÕES PRODUZIDAS:

2.1. Com base no Documento de Formalização da Demanda (DFD)' as seguintes informações

foram produzidas e registradas neste Estudo Técnico Preliminar (ETP):

2.l.l.Consideradooproblemaaserresolvidosobaperspectivadointeressepúblico,azleciaEcnst,
por força de suas atribuições, vem sendo constantemente empregada na execução direta de obras

conveniadas e/ou de .oor","rão, obras essas executadas nas mais longínquas localidades do

Território Amazônico.

2.1.2.Aaquisiçãodeinsumosdeobraeinsumosasfálticosparaexecuçãodetapabutaco,objeto
deste Estudo Técnico Prelimin* ig'pl, atenderá as demandas das obras nas quais a 21e CIA E CNST

está empregada, havendo u n"t""id"d" destas aquisições por conta da efetividade. maior nas

aplicações especificamente nas obras de cooperação/convênio delegados a esta Companhia'

2.1.3. Para que a presente contratação fosse realizada' foi elaborado o Plano de Contratação Anual

(PCA), de modo a indicar o seu alinhamento com o planejamento da Administração'

l[-RE U

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR (ErP) - 21! Cia E cnst- uAsG: 160022-NUP: 64411 m3526/2023-97 ........Página 2 de 19
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2.1.4. os materiais empregados em obras e serviços de engenharia, de forma geral, têm os

requisitosepadrõesmínimo-sregidospornormaspublicadaspelaAssociaçãoBrasileiradeNormas
Técnicas - ABNT, INMETRS e peú Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes (DNIT)'

Destaforma,paraapresentecontratação,deve-seestardeacordocomasnormasecarãcterísticas
apresentadas nos itens a seguir.

2.1.4.1. Asfalto Diluído de petróleo CM-30 - Êspecificações

2.L.4.7'roCM-30éobtidoapartirdeumasfaltodestiladodepetróleo,recortadocomUmdiluente
de características fÍsicas específicas (volatilidade média/querosene), geralmente oriundo do próprio

petróleo, em ProPorção adequada'

2.7.4.1.2 O processo de diluição de asfalto (a quente) é efetuado pelas refinarias da Petrobrás'

empregando.se"quip.."nto,upropriados,paraaobtençãodascaracterísticasdeumprodutofinal
fluÍdo (lÍquido) à temperatura ambiente'

2,7.4,1.3ocM-3oapresentaestadofísicolíquido,coloraçãopreta,densidaderelativade0,92à25.C
e odor ca racte rístico.

2.I.4.f.4O CM-30 deve apresentar os índices indicados na tabela a seguir, com extrato do controle

tecnológico realizado, cabendo ainda a verificação por parte da 21a Companhia de Engenharia de

Construção

2.1.4.2.Emu|sãoasfálticaparaserviçodeimprimação-especificações

MÉToDO DE ENSAIO

DN ITUNIDADECARACTERíSTICA

ME
tstl9430-60cStViscosidade cinemática a 60"C

OU

ME OO47 s -1s0sViscosidade SaYbolt-Fu rol a

25eC

ME OO4Viscosidade SaYbolt-Furol a

50ec
cPonto de fulgor, mínimo

N BR-9619Destilação até 360sC

% volume do total destilado, a

25225sC, máximo
40-70250ec
7 5-93

MB 370,2Resíduo a 36OeC, Por diferenç4,

% volume mínimo

Resíduo de destilação
ME OO380-1200,1 mmPenetração (1009,5s,25eC
ME O1O99Betumê, % Peso, mínimo
ME 163100cmDuctilidade a 25aC, mínimo

ESÍUDO TÉCNICO PREI'IMINAR (ETP) - 21r Cia E Cnst - uAsG: 160022'N U P" 6tALL'(fi352612O21'97 Página 3 de 19
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2.r.4-2-rA emulsão asfáltica para imprimação deve apresentar os índices indicados na tabela a seguir,

com extrato do controle tecnológico apresentado pelo fornecedor, cabendo ainda a verificação por

parte da 21ê Companhia de Engenharia de Construção'

DNABNr.,NBR.. II

90s
Viscosidade saybolt-
Furol a 25eC, máx.

74497:2007

6570:2010l-0Sedimentação, máx

t4393:20120,1%mlmPeneiração (0,84 mm),

máx

74249:2007%
Resistência à água
(cobertura), mín

14757:2001

6567:2009carga da partícula
6299:2Ot2pH, máx;

Destilação
6568:20050a15%v/vSolvente destilado
L4376:200745Resíduo seco, mín.

Desemulsibilidade
%m/m L57120L16569:2008
%mlmMáx

M istura com fíler silÍcio

Ensaio para o resíduo da emulsão obtido Pela NBR 14896:2012

Mistu ra com cimento

15s l20tommPenetração a 25eC (100

ee5s)
Teor de betume, mín.

6293:200140cmDuctilidade a 25e c, mín

2.1.4.3. Emulsão asíáltica RR-2C - especificações

2.7.4.3.7 A emulsão asfáltica RR-2C deve apresentar os índices indicados na tabela a seguir' com

extrato do controle tecnológico apresentado pelo fornecedor, cabendo ainda verificação por parte da

2La Companhia de Engenharia de Construção.

ESTUDoTÉcNlcoPREL|MlNAR{ETP)-213ciaEcnst-uAsG:150022-NuP:64411.003526/2023.97'.,,.'.'''',,..,,Página4de19

MÉTODO DE ENSAIOLIMITE
UNIDADECARACTERíSTICA

L449L:2OO7

s
Viscosidêde saybolt-
Furol a 50eC

%m/m

Adesividade em
agregado miúdo, mín.

L56/2017

8

o/o mlm

M ín.

6302:2008

6297:2Ot2o/o

6576:2007

L4855:2002



RUBR CA

CARACTERISTICA UNIDADE
LIMITE MÉTODo DE ENSAIo

RR.2C ABNT NBR DNIT

Viscosidade Saybolt-
Furol a 25eC, máx.

S !4497:2OO7

Viscosidade Saybolt-
Furol a 50eC

s
100 a
400

74497:2OO7

Sedimentação, máx %m/m 5 6570;2010

Peneiração (0,84 mm),
máx

%m/m 0,1 14393:2OI2

Resistência à água
(cobertura), mín

% 80 74249:2007

Adesividade em
agregado miúdo, mín

% 1,47 57:2OO7

Carga da partícula positiva 6567:2009 1s6/2077
pH, máx; 6299:2012

Destilação

Solvente destilado % v/v 6568;2005

Resíduo seco, mÍn %mlm 67 743762007

Desem u lsíbilida d e

Mín. %m/m 50
6569:2008 t57 /20LL

Máx %m/m
Mistura com fíler silício 6302:2008

Mistura com cimento 6297:2012

Ensaio para o resíduo da emulsão obtido pela NBR 14896:2012

Penetração a 25eC (100
ge5s) mm

4,0 a

15,0
657 6:2007 1.5s /20L0

Teor de betume, mín % 97 14855:2002

Ductilidade a 25s C, mín cm 40 6293:200L

2.1.4.4. Concreto betuminoso usinado a quente (CBUQ) para ãplicação a frio - especificaçôes

2.7.4.4.1. O concreto betuminoso usinado a quente (DNIT 031/2006-ES e DNER 313/97) deve ser
produzido em usina de asfalto própria para fabricação de CBUQ e não de PMF ou a frio, atendendo às

seguintes especificações:

a. produção com a temperatura do ligante não inferior a 107'C;

b. granulometria densa tipo faixa C (% em massa passando 7OO% na peneira %,80-100% na peneirayz
e 2-71o/o na peneira 200, com tolerância ent(e 7-2%1, dosado com 4 a 6% de CAP 50/70 (DNER EM

204), não emulsionado e não diluído, obedecendo integralmente à norma para cimento asfáltico de
petróleo DNIT EM 095/2006;

c. manter massa específica do CAP = 1-,000kg/dm3 com variação máxima e mínima conforme norma

ESTUDO TÉCNtCO PRELTMTNAR (ETP)- 21. Ciã E Cnst - UÂSG: 160022"NUP: 64411.003526/2023-97.................Pá8ina 5 de 19
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DNER-EM 204;

c. Ponto de fulgor mínimo de 235'C mesmo depois de sofre processo de adição de DOP (DNER ME 078
e DNER 079) por composto quÍmico polimerizado, límpido, de cor marrom escura, incompatÍvel com
produtos de classe 5.1, subclasse 2.3, que apresenta toxicidade por inalação 1C500 < 1000 ppm,
subclasse 4.1, ONU: 3101, 3102, 3111 e 3112 e subclasse 6.L do grupo de embalagem;

d. garantia de estocabilidade quando embalado por até 600 dias depois de usinado, sem perder
trabalhabilidade, garantindo aplicação fria e em ambientes úmidos (chuva) sem perder a coesão
depois de aplicado, garantindo a compactação (porcentagem de vazio, entre 3 e 5% DNIT 031/2006) e
estabilidade (DNER-ME 043 kgf mÍnimo de 500).

IV . ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES PARA A CONTRATACÃO:

2.1.5. A estimativa da guantidade a ser contratada deve partir do princípio de que houve consumo do
mesmo objeto em anos anteriores ou de um novo planejamento sobre fato novo, como exemplo uma
obra nova. Dessa forma, a presente contratação tem as seguintes características:

(X) O objeto da presente aquisição já foi, nos últimos dois anos anteriores a esta contratação, em
todo ou em parte, por se tratar de uma aquisição relacionada a obras em andamento com período
superior a 12 meses de duração.
( ) O objeto da presente aquisição não foi, nos últimos dois anos anteriores a esta contratação, em
todo ou em parte, adquirido por esta administração;

(X) As memórias de cálculo e os documentos que lhe dão suporte para a estimativa das quantidades
a serem contratadas, considerando a interdependência com outras contratações, de modo a

possibilitar economia de escala, foram anexadas a este ETP conforme ANEXO;

{ )As memórias de cálculo e dos documêntos que lhe dão suporte para a estimativa das quantidades
a serem contratadas, considerando a interdependência com outras contratações, de modo a

possibilitar economia de escala, não foram anexadas a este ETP conforme ANEXO;

2.L.6. A equipe que abaixo subscreve este Estudo Técnico Preliminar (ETP) fez levantamento
preliminar através do SISCOFIS, com base no consumo dos últimos dois anos e com base na

necessidade atual da Seção Técnica a fim de se alcançar uma estimativa das quantidades a serem
contratadas.

2.1.7. Segue abaixo a relação dos itens que serão objeto de consumo por esta Administração,
contendo o código de cadastro de material/serviço (CATMAT/CATSER) junto ao SIASG, as descrições
detalhadas, as respectivas requisições e a períodicidade entre as requisições:

TABEI.A I:

GRUP

o
ITE

M
DESCRTÇÃO

CATMAT

/CATSER
UND

Req u is ição
Qtd

Total
VALOR

uNrrÁRro
VALOR TOTALMín. Máx

1 1
Asfalto diluído CM-30

- Aquisição - Entrega
Ton 1, 10 40 RS 6.sr6,39 R§ 260.655,s8

ESTUDO TÉCNtCO PREt-tMlNAR (ETP) -21! Ciã E Cnst - UASG: 160022-NUPr 64411,00252612023-97 Página 6de 19
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2

Asfalto diluído CM-30
- Transporte - Entrega

no Porto de são
Raimundo (Manaus-
AM), embarcado em

balsa comercial
conforme condiçôes

ecificadas no ETPes

3263 Ton 1 10 40 RS 8s,36

Asfalto diluído cM-30
- Aquisição - entrega

em São Gabriel da
Cachoeira - AM,

conforme condições
especificadas no ETP.

Ton 10 Rs 260.655,58

2

2

Asfalto diluído CM-30

-Transporte - -
entrega em São

Gabriel da Cachoeira -
AM, conforme

condições
especificadas no ETP.

Ton 10 Rs s68,65 Rs22.745,93

1

Emulsão asfáltica para
serviço de imprimação

(EAl) - aquisição
Entrega no Porto de

São Raimundo
(Manaus-AM),

embarcado em balsa

comercial conformê
condições

especificadas no ETP.

385184 Ton 1 10 40 Rs 4.362,80 R$ 174.512,11

3

2

Emulsão asfáltica para

serviço de imprimação
(EAl) - transporte

Entrega no Porto de
5ão Raimundo
(Manaus-AM),

embarcado em balsa
comercialconforme

condições
especificadas no ETP.

3263 Ton 1 10 RS 80,36 R$ 3.214,23

4 1,

Emulsão asfáltica para

serviço de imprimação
(EAl) - aquisição
Entregâ em São

Gabriel da Cachoeira -
AM, conforme

condiçôes
especificadas no ETP,

385184 Ton 1 10 40 R$ 4.362,90 R$ 174.s12,11

no Porto de sãô
Raimundo (Mânaus-
AM), embarcado em

balsa comercial
conforme condições

R§ 3.414,27

1, 377927 1, 40 RS 6.s16,39

3263 I 40

40

ÊSTUDO TÉCNTCO pREUM|NAR (ETp)- 21i Ciâ E Cnst - UASG: 160022-NU pt 644Lr..OO352612O23-s7.................página 7 de 19



RUBRICA

2

Emulsão asfáltica para

serviço de imprimação
(EAl) - transporte
Entrega em São

Gabriel da cachoeira -
AM, conforme

condições
especificadas no ETP

3263 Ton 1 10 40 RS 363,6s Rs 22.s4s,90

5

1

Emulsão asfáltica RR-

2C - êquisição. Entrega
no Porto de São

Raimundo (Manaus-
AM), embaÍcado em

balsa comercial
conforme condições
especificadas no ETP.

276402 Ton 7 10 40 Rs 4.746,19 R9189.847,79

Emulsão asfálticâ RR-

2C - transporte.
Entrega no Porto de

São Raimundo
(Manaus-AM),

embarcado em bãlsa

comercial conforme
condições

especificadas no ETP.

Ton 10 40 Rs 80,36 R5 3.214,23

6

1.

Emulsão asfáltica RR-

2C - âquisição. Entrega
em São Gabriel da
Cachoeira - AM,

conforme condições
especificadas no ETP

216402 Ton 1 10 40 Rs 4.746,19 R5 189.847,79

2

Emulsão asfáltica RR-

2C - transporte.
Entrega em São

Gabriel da Cachoeira -
AM, conforme

condições
especificâdas no ETP

3 263 Ton 1 10 40 Rs 563,55 R5 22.545,90

7

7

Concreto asfáltico
usinado a quente, para

aplicação a frio
ensacado

377922
Saco

de

25kg
40 4000

16.00
0

Rs s9,03 Rs 944.480,00

2

Concreto asfáltico a

frio usinado a quente,
para aplicação a frio, à

granel

377922 Ton 10 100 200 Rs 983,33 Rs 196.666,00

VALOR ÍOTAL (dois milhões quatrocentos e sessenta e oito mil oitocentos e cinquenta e

sete reais e quarenta e um centavos)
Rs 2.468.8s7,41

Referência:para os grupos de 1a 6, o valor de referência foi definido através da composição binômia
"aquisição + transporte", conforme rege a Portaria ne 7977 de 25 de outubro de 2017, DNIT. Tabela
ANP preços de distribuição de insumos asfálticos do mês de referência:junho de 2023.

*A Requisição Máxima a ser solicitada ao licitante no momento da entrega do material deve

ESTUDO TÉCNICO PREr-rMrNAR (fiP) - 21. Ciâ E Cnst - UASG: 160022-NUP: 64411.0[352612023-97 .................Pá8ina 8 de 19
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múltiplo da Requisição Mínima e ambas devem ser múltiplas da euantidade Total;

2.1.7.1. Quanto à descrição detalhada do objeto e da modalidade licitatória:

{ X ) Foi realizada com maior detalhamento possível evitando o direcionamento do objeto à alguma
marca específica;

{ X ) Foi realizada por setor técnico que tem a expertise para o detalhamento do objeto;
( )Foi realizada com detalhamento específico à determinada marca ou modelo e formalmente
justificado nas seguintes hipóteses:

2.L.7.t.7. O objeto da presente contratação pode ser objetivamente definido como:

{X } BENS/SERVIçOS COMUNS, com amparo nos incisos Xt do art. 6s da Lei np t4.I33/2f;
{ ) BENS/SERVIÇOS ESPECIAIS, com ampãro no inciso XIV do art. 6e da Lei nç !4.Lj3/2L;
( ) BEM DE LUXO, com amparo no art. 2e, I do Dec. 10.878/21;

2.L7.L.2. Quanto à modalidade de licitação mais adequada para o objeto da presente
contratação, com amparo no inciso XLI do art. 6q da Lei na 14.733127, será usado o pregão em sua
forma Eletrônica (SRP/SISPP) pelo MENOR PREçO E MATOR DESCONTO.

2.1.7.2. Quanto à exigência de amostra para o objeto:

{XJ Não será necessária; entretanto, tendo em vista o ateste da qualidade do material, poderá
ser realizada visita técnica aos fornecedores pelo corpo técnico da organização Militar, assim
como serão exigidos resultados que comprovem os critérios estabelecidos nas normas
correlatas ao objeto.

( ) Será necessá ria;
JUSTIFICÂTIVA:_*__

{Xl Encontram-se todos válidos e ativos;

{ }Os seguintes códigos abaixo encontram-se inválidos e inativos:

ITEM CATMAT CATSERV
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{X } Não foram usados códigos CATMAT/CATSER sustentáveis.
{ ) Foram usados os seguintes códigos CATMAT/CATSER sustentáveis:

ITEM CATMAT CATSERV

2.L.8. Consiste na análise das alternativas possíveis, e justificativa técnica e econômica da
escolha do tipo de solução a contratar. No caso da presente contratação, foi utilizada a

seguinte:

(X) Contratações similares feitas por outros órgãos e entidades, com objetivo de identificar a

existência de novas metodologias, tecnologías ou inovações que melhor atendam às
necessidades da administração;
( ) Consulta, a*diôncia púbiira ou diálogo transparênte com potenciais contratadas, para coleta
de contribuiçôes lse for o caso);
( ) Outrãs (EspeciÍicrr quais)

2.1..8.1. A metodologia para a precificação dos insumos asfálticos que compõem os grupos de 1

a 6 deverá ser realizada levando em consideração a composição binômia aquisição e transporte,
conforme estabelecido na Portaria nç 7977, de 25 de outubro de 2OI7, do Departamento
Nacional de lnfraestrutura de Transportes (DNIT), tendo por base os preços de fornecimento
constantes na Tabela de preços da ANP, do mês de junho de 2023.

VI - ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATA ÇÂo,

2,L.9. A estimativa do valor total da contratação foi realizada com amparo nos seguintes
pa râ metros:
(X) Preços unitá rios referenciais;
(X) Memórias de Cálculo;
(X) Documentos que dão suporte à Memória de Cálculo;

2.1.10. Com base nos parâmetros relacionados acima, o valor total estimado para a contratação
é de RS 2.,168.857,41 (dois milhões quatrocentos e sessenta e oito mil oitocentos e cinquenta e
sete reais e quarenta e um centavos)

2.1.11. Em linhas gerais, a estimativa do valor da contratação foi elaborada em conformidade
com o que dispõe a lN SEGES _ME Ns 65, DE 7 DE JULHO DE 2021, obedecendo aos seguintes
parâmetros do Art.5s:
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Art. 5e A pesquiso de preços poro fins de
determinação do preço estimodo em processo
licitotório poro o aquisição de bens e controtoção de
serviços em gerol será realizodo mediante a utilizoção
dos seguintes parâmetros, empregodos de formo
combinado ou não:

I - composíção de custos unitários menores
ou iguais à mediana do item correspondente nos
sistemos oficiois de governo, como Poinel de Preços ou
bonco de preços em soúde, observodo o índice de
otualização de preços correspondente;

ll - controtoções similores leitos pela
Administroção Público, em execução ou concluídos no
período de 1(um) ono onterior à dato do pesquiso de
preços, inclusive medionte sistemo de registro de
preços, observado o índice de atuolizoção de preços
correspondente;

lll - dodos de pesquiso publicodo em mídio
especiolizado, de tobela de reJerêncio formolmente
oprovado pelo Poder Executivo federal e de sítios
eletrônicos especiolizodos ou de domínio omplo, desde
que otuolizodos no momento do pesquisd e
compreendidos no intervolo de dté 6 (seis) meses de
ontecedência da doto de divulgoção do editol,
contendo o dato e o hora de ocesso;

lV - pesquiso direta com, no mínimo, 3
(três) fornecedores, mediante solicitação Íormol de
cotoção, por meio de ofício ou e-mail, desde que sejo
apresentoda justificotiva do escolho desses

fornecedores e que não tenhom sido obtidos os
orçomentos com mois de 6 (seis) meses de
ontecedêncio do dato de divulgoção do editol; ou

V - pesquiso no bose nocionol de notos

fiscois eletrônicos, desde que a dato dos notos t'iscois
esteja compreendido no período de até 1(um) ono
onterior à doto de divulgaçõo do editdl, conforme
disposto no Caderno de Logístico, elaborodo pela
Secretorio de Gestão do Secretorio Especiol de
Desburocrotizoção, Gestdo e Governo Digital do
Ministério do Economia.

§ 1e Deverão ser priorizodos os porômetros
estobelecidos nos incisos I e ll, devendo, em coso de
impossibilidode, opresentar justificotivo nos outos,

§ 2e Quando o pesquiso de preços for
reolizodo com fornecedores, nos termos do inciso lV,

deverá ser observodo:
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I - prozo de resposto conferido oo
fornecedor compotível com o complexidode do objeto o
ser licitodo;

ll - obtenção de propostos formais,
contendo, no mínimo:

o) descrição do objeto, volor unitário e
totol;

b) número do Codostro de Pessoo Físico -
CPF ou do Cadostro Nocional de Pessoa Jurídico - CNPJ

do proponente;

c) endereços físico e eletrônico e teleÍone
de contato;

d) doto de emissõo; e

e) nome completo e identificoção do
responsóvel.

lll - informoção aos Íornecedores dos
corocterísticos do contratoção contidos no ort.4e, com
vistos à melhor corocterização dos condições
comerciois proticodos poro o objeto o ser controtado; e

lV - Registro, nos autos do processo do
controtoção correspondente, da reloção de

fornecedores que Íorom consultodos e não enviordm
propostos como rcsposto à solicitação de que troto o
inciso lV do coput.

§ 3e Excepcionolmente, seró odmitido o
preço estimodo com base em orçomento foro do prozo
estipulodo no inciso ll do coput, desde que devidomente
justificodo nos outos pelo ogente responsável e
observodo o índice de otuolizoçõo de preços

correspondente.

2.1.L1,L. O valor de referência para os itens dos Grupos de 1 a 6 foram definidos através da
composição binômia "aquisição + transporte", conforme rege a Portaria ne 1977 de 25 de outubro de
2017, DNIT. Tabela ANP preços de distribuição de insumos asfálticos do mês de referência: junho de
2023.

VII . DESCRICÃO DA SOLU O COMO UM TODO:

2.L,L2, Foram elencadas as seguíntes soluções relacionadas abaixo:
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Será acompanhado pelo seBuinte militar para fazer parte da Equipe de Apoio Técnlco da
Licitação: 1e Ten MATHEUS ANDRE RODRTGUES - Chefe da Equipe, 2e Ten GUTLHERME
ROLIM MEIRELES DE SALLES (militar destacado em Manaus - AM) e ST VINÍCIUS DE SoUzA
E SIIVA - Membro da Equipe

b) Quanto ao local de entrega do objeto: para os itens com entrega em Manaus - porto de
São Raimundo, Rua Sagrado Coração de Jesus, São Raimundo, Manaus - AM, 69059-050. O
material deve ser embarcado em balsa comercial, em data e horário a ser definido pelo
contratante. Para os itens com entrega em são Gabriel da cachoeira - AM: 21e companhia
de Engenharia de Construção, Área Capitão Nobuo Oba, S/N, Bairro Cachoeirinha, São
Gabriel da cachoeira. os itens dos grupos de 1a 6 devem ser alocados em recipiente
transportável como tambor de 200 l, bombonas de 1000 lou símilar, de acordo com a
resolução ANTT ne 42O/O4 e suas alterações, de forma que o recipiente esteja pleno.

c) Quanto ao prazo de entrega do objeto: prazo de entrega dos bens é de 10 (dez) dias
corridos, para os itens dos grupos 1,3,5 e 7, contados da data de solicitação, em
quantidade ajustada entre as partes; Para os itens dos grupos 2,4 e 6, o prazo de entre é
de 30 (trinta) dias corridos, contados da data de solicitação, em quantidade ajustada entre
as partes, no seguinte endereço: 21a Companhia de Engenharia de Construção - Área
Capitão Nobuo Oba, S/N, Bairro Cachoeirinha, Sâo Gabrlel da Cachoeira - AM

d) Quanto ao recebimento do objeto: os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de
15 (quinze) dias pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato,
para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes
no Termo de Referência e nas propostas. Os bens poderão ser rejeitados no todo ou em
parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Estudo Preliminar e
no respectivo Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituído no prazo de 30
(trinta) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da
aplicação das penalidades, inclusive dos custos com transporte do material. Os bens serão
recebidos definitivamente no prazo de 30 (trinta) dias, contados do recebimento
provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente
aceitação mediante termo circunstanciado. Na hipótese de a verificação não ser procedida
dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento
definitivo no dia do esgotamento do prazo. Entretanto, o recebimento provisório ou
definitivo do objeto não exclui a responsabilid ade da contratada pelos prejuízos
resultantes da incorreta execução do contrato.

e) Quanto às particularidades da cidade sede para entrega do objeto (Localização, Fuso
horário etc.: a cidade de Manaus se encontra no fuso GMT-4, mesmo fuso de São Gabriel
da Cachoeira - AM. O material seguirá do Porto de São Raimundo para o Porto de
Camanaus, que fica a cerca de 850 km de Manaus....

f) Quanto ao tipo de empenho que será usado para a realizar a aquisição:
() EMPENHO ORDINÁRIO ( X ) EMPENHO GTOBAT () EMPENHO ESTIMATIVO

g) Quanto a formalização do contrato através do Termo de Contrato:

{X )NÃo HAVERÁcoNTRATo I HAVERÁcoNTRATo
h) Quanto a garantÍa da contratação:

iX) Não haverá exigência da garantia da contratação pelas seguintes razões:
- A aquisição é de baixo/médio vulto;
- Não haverá risco para a administração em não exrgir a garantia;
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( ) Haverá exigência da garantia da contratação nas seguintes modalidades
- Caução;
- Fiança bancária;
- Seguro-garantia;

i) Quanto à garantia da contratação dos a rti os96ese uintes da Lei ns 14.1 33 de 2021.:

(x)NÃOHAVERÁ
JUSTIFICATIVAST

J) Quanto à possibilidade da COMPRA OU DE IOCAçÃO DE BENS, a locação não se aplicar por ser o
objeto empregado na execução de serviços de tapa buraco (bens de consumo).

VIII - JUSTIFICATIVAS PARA O PARCELAMENTO OU NÁO DA CONTRATAÇÀO:

2.1.13. A presente contratação:
( ) No presente caso, como se trata de itens autônomos que podem ser adquiridos de forma
independente, não há necessidade de agrupamento em lotes ou grupos. Dessa forma, esta

contratação será parcelada, pois é técnica e economicamente viável, de forma a resguardar os

interesses da administração, bem como ampliar a participação de pequenos empreendedores
que estejam qualificados, nos termos da legislação vigente.

(X) No presente caso, como se trãta de itens não autônomos que não podem ser adquiridos de
forma independentê, há necessidade de agrupamento em lotes ou grupos. Dessa forma, esta

contratação não será parcelada, pois há necessidade técnica de juntar em lotes ou grupos.

IX - DEMONSTRATIVO DOS RESUTTADOS PRETENDIDOS:

12.1.14. Os resultados pretendidos para a prêsente aquisição são:

( ) Em termos de economicidade, a presente aquisição não trará nenhum resultado pretendido;

(Xl Em termos de economicidade, a presente aquisição trará os seguintes resultados

pretendido:

A elaboração deste estudo preiiminar tem como motivação a aquisição de insumos para

execução de serviços de tapâ-buraco na reglão de São Gabriel da Cachoeira e nos Pelotões

Especiais de Fronteira do 5q Batalhão de lnfantaria de Selva - Comando de Fronteira Rio Negrc.

Deste modo, o material permitirá à Organização Militar melhorar as condições das t'tas
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terrestres utilizadas para fiscalização e monitoramênto da fronteira, assim como pela
população, para deslocamento aéreo e apoio de outros órgãos.

{X) Em termos de um melhor aproveitamento dos recursos humanos disponíveis, está aquisição
não trará nenhum resultado pretendido;

( ) Em termos de um melhor aproveitamento dos recursos humanos disponíveis, está aquisição
trará os seguintes resultados pretendídos:

{ ) Em termos de um melhor aproveitamento dos recursos materiais disponíveis, está aquisição
não trará nenhum resultado pretendido;

(X) Em termos de um melhor aproveitamento dos recursos materiais disponíveis, está aquisição
trará os seguintes resultados pretendidos:

O planejamento da aquisição, a partir dos quantitativos de serviço dos plano de Trabalho
21.001.18.23.05.43.07 (obra em andamento) e rlos instrumentos de parceria pãra manutenÇão

das pistas de pouso nos PEFs depende da aquisição dos materiais constantes neste documento.
Com a realização do processo admlnistrativo, busca-se atingir preços compatíveis com os
praticados do mercado, benéficos para a Administração Pública, e a aquisíção de materiais
dentro das especificações estabelecidas pela ABNT, DNIT e, quando for o caso, INMETRo e
órgãos ambientais.

( ) Em termos de um melhor aproveitamento dos recursos financeiros disponíveis, está
aquisição não trará nenhum resultado pretendido;

(X) Em termos de um melhor aproveitamento dos recursos financeiros disponíveis, está

aquisição trará os seguintes resultados pretendidos:

A partir da conclusão de viabilidade da aquisição dos materiais, buscar-se-ão na pesquisa de
preço aquisições que sejam vantajosas para a Administração pública, do ponto de vista
econômico. Ademais, o bom desenvolvimento do processo administrativo também agregará

valor para a sociedade, na medida em que o emprego do material permitirá melhor integração

entre comunidades que não possuem acesso fluvial (como Sâo Joaquim e Querari) a São Gabriel

da Cachoeira, por meio do transporte aéreo.

x.PROVIDÊNC IAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRACÃO PREVIAMENTE À CELEBRACÃO

DO CONTRATO:

2.1.15. As seguintes providências foram tomadas:
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( ) A aquisição foi analisada sob a ótica da Gestão Contratual e verificado a necessidade

de ser realizado o contrato com a empresa vencedora da licitação através de um Termo de

Contrato. Sendo assim, se faz necessário a existência de um Fiscal de Contrato capacitado

designado pela Administração da 27a Cia E Cnst.

(X) A aquisição foi analisada sob a ótica da Gestão Contratual e verificado que não há

necessidade de ser realizado o contrato com a empresa vencedora da licitação através de um

Termo de Contrato. Sendo assim, não se faz necessário a existência de um Fiscal de Contrato

capacitado designado pela Administração da 21a Cia E Cnst.

XI- CONTRATAçÕES CORREI.ATAS E/OU INTERDEPE

2.1.16. Não se aplica a esta contratação, pois não há qualquer contratação correlata e/ou

interdependente a esta.

xil - DESCRTCÃO DE POSSíVE|S TMPACTOS AMBTENTATS E MEDIDAS M|TIG4IQE!Â!

2.L.17, Quanto ao assunto, temos as seguintes observações:

2.L.17.t. Foi realizada uma verificação técnica dos critérios de sustenta bilidade
aplicáveis aos bens a serem adquiridos/serviços a serem contratados.

z.f,fi .2. Para o obieto desta contratação, ficou constatado que:

( ) Não se sujeita aos critérios de sustentabilidade, devído as seguintes justificativas:

(X) Sujeita-se aos seguintes critérios de sustentabilidade, conforme apresentado no

Guia Nãcional de Contratações Sustentáveis:

a) Especificação técnica do objeto: não é o caso.

b) Obrigação da contratada: a Contratada deverá observar as diretrizes, critérios e
procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil estabelecidos na Lei ns 12.305, de 2010

- Política Nacional de Resíduos Sólidos, artigos 3s e 10e da Resolução ns 307, de O5/07/2OO2, do

Conselho Nacional de Meio Ambiente - CONAMA, e lnstrução Normativa SLTI/MPoG ns 1, de

791011201,0.____

c) Requisito previsto em lei especial: não é o caso.

2.7.L7.3. Ficou comprovado que as especificações de sustentabilidade para o

presente objeto da aquisição:

{x) Não restringem a competição em dado mercado;

( )Restringem indevidamente a competição em dado mercado conforme as

{X) Preservam o caráter competitivo do certame;
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2 .'1.17.j.1. Dentre as recomendações voltadas para os critérios e práticas de sustentabilidade
ambiental, foi consultado o Guia Nacional de Contratações Sustentáveis em sua 5a Edição.
Durante a consulta ao referido guia, foram Íeitas as seguintes observações:

( ) Não foram encontradas recomendãções no guia;

(X) Foram encontradas recomendações conforme extratos do guia no ANEXO lll;
( ) Para a presente aquisição, foram observados os seguintes possíveis impactos ambientais

e respectivas medidas mitiga doras:

a) lmpactosambientais:

3 . POSICIONAMENTO CONCLUSIVO:

3.1. Considerando as disposições constantes neste estudo, sobretudo, acerca das justificativas
da necessidade de aquisição e dos quantitativos de material, bem como da análise dos riscos
que envolvem a fase inicial deste procedimento, esta equipe se posiciona pela:

(X )VIABILIDADE das aquisições, desde que sejam observadas às disposições acerca dos riscos
apontados nete Estudo Técnico Preliminar (ETP) e por entender que foram razoáveis os
fundamentos que motivaram a demanda dos materiais para a administração.
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4- ANEXOS:
4.1. Anexo-l - Índices de reajustamento apresentados peta Fundação Getúlio Vargas
4.2. Anexo-ll - Portaria ne !977, de 25 de outubro de ZO17, do Departamento Nacional de
lnfraestrutura de Transportes
4.3. Anexo-lll - Memorando Circular ne ú/201,6 - DIREX, de 20 de fevereiro dê 2016, do
Departâmento Nacional de lnfraestrutura de Transportes
4.4 - Anexo lV - lnstrução normativa O6/2OL3, do IBAMA
4.5 - Anexo V - Resolução/DNIT no 13, de 02 de junho de 2OZl, trata sobre critérios para o
reequ ilíbrio-êconômico financeiro de contratos administÍativos de aquisição de insumos asfálticos

4.6 - Anexo Vl - lnstrução normativa ns 1/DNIT SEDE, de 24 de janeiro de 023, regulamenta a

aplicação dos índices de reajustamentos de contratos de obras e serviços de engenharia no âmbito do
DNIT,

4.7 - Anêxo Vll - BDI diferenciado
4.8 - Anexo Vlll - Caderno de perguntas e respostas DNIT 2019
4.9 - Anexo lX - Caderno de perguntas e respostas DNIT 2016

São Gabriel da Cachoeira, AM, 29 de novembro de 2023

\\'^[-* Jhi*
1)

MATHEUS ANDRE RODRIGUE 1'Ten
Chefe da Equip de planejamento

VINíCIUS D E SILVA- 2e SBt

Me da Eq uipe

Ciência do Fiscal Administrativo:

São Cabriel da Cachoeira M, 29 de novembro de 2023

,\^-(§-
DE RGO - le Ten

Fiscal m istrati o da 21a Cia E Cnst

I
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APROVAçÃO DO ORDENADOR DE DESPESAS:

1. APROVO o presente Estudo Íécnico Preliminar (ETP) acerca do objeto proposto. Reitero

plena concordância com as justificativas da necessidade da aquisição, bem como a estimativâ

dos qua ntitativos apresentados.

2. Determino o início da elaboração do respectivo Termo de Referência, uma vez que ficou

constatada que a eventual contratação é V|ÁVEL para esta administração.

São Gabriel da Cac e ira, AM ,29de ro de 2023

RICARDO P RSON CORDOBA BERTO coronel
O rde dor de Despesas d 1ê Cia E nst
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MrNtsrÉRro DA DEF€SA

txÉRc[o gRÂs -EtRo
21. coMpaNHtÂ oE ENGENHARTa DE cot'/srRuçio

(COMPANHIA GUILHERME CARLOS LASSANCE}

TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO N" XXXX/2023

MODELO DE TERMO DE CONTRATO

Lei ns 14.133, de 1s de abril de 2021

AQUISIçÕEs - LIcITAçÃo

pngeÃo rrerRôrurco (sRp) Ne 30/2023 - UASG: 150022
(Processo Administrativo (NUP) n' 64441,.003526/2023-97

CONTRATO ADMINISTRATIVO NS ,......./...., QUE FAZEM

ENTRE SI A UNIÃO, POR INTERMÉDIO DO (A)

E

A Oniõa / AuÍarqrra .. . / Íuadação ,.....,, (utilizar a ntenção à Uniõo somente se for órgão do

Administraçõo Direto, coso contrario incluÍr o nome do qutqrquia ou lundoçõo conforme o coso) por intermedio do(a)

21e Companhia de Ense nharia de construção tÍitqào cati|xtonte), com sede no(a)Área Capitão Nobuo Oba. í!! na

cidade de 5ão Gabriel da Cachoeira /Estado r,M, inscrito(a) no CNPI sob o ns 07.546.21910001-30, neste ato

representado(a) pelo(a) Cel RICARD0 PETERSON CORDOBA ROBERTO l! a..to !' iií1tt'), nomeado(a) pela Portaria ne

d ulho de 2021 ublicada no DoU de 137 de 22 lho d portador da Matrícula Funcional ns

.........., doravante denominâdo CONTRATANTE, e o(a) .............................., inscrito(o) no CNPJ/Mf sob o ne

.. .........,..............., sedíado(s) nd ............., doravante designado cONTRATAOO, t1.,stt: eta representada(o)

lroÍ ..,,,....,.,.,,,.,,,,,,,.,......,. {nome e funçâo rro contratado), conÍotme otos cotlstitutivos do empreso OU procuroçôo

oprescntade nos autos. tendo em vista o que consta no PÍocesso ne 6444L.OO352612023-97 e em observância às

disposiçõesda@edemaislegislaçãoaplicável,resolvemcelebraropresenteTermo
de Contrato, decorrente do Pregõo Eletrônic(.) n. i0/2o2i..., mediante as cláusulas ê condições a seguir enunciadas.

cúusulA PR|METRA - OBJETO (art. 92. I e ll)
O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa para a AQUlSlCÃO DE INSUMOS

DE OBRA E INSUMOS ASFALTICOS PARA EXECU Ão DE TAPA BURACO DESTINADOS A ATENDER

Às rurcrsstoloEs DA 21e coMpANHtA DE ENGENHARTA DE CoNSTRU o nas condições

estabelecidas no Termo de Referência.

ÂNÉXO !: ÍaRMO DE COmRÂTO - PRIGÃO ELEIÀÔNICO (SRP) 'l', Jr' ,rr- I - 21r CIA E CNsr - UÀS6: 160022 _ NUP: *111 0ol t26l2023 97

(:ltEkd&M<reúLdâçb

r.ftd.d-l!ÚFPtÍàEffi

^@eÉ':s.ê!fr&(re.Ú4.o

Páginã 1118

ãt-rl:Eit!]llll,:Jl:Ellll



,tÍ?ãt!!,F]|:,
ttlt'§i*;§i-Il w

MINISTÉRIO DA DÉFESA

EXÉRCIIO BRAsILÉIRO

21' COMPANHIÂ DE ENGENHARIA DE CONSÍRUçÃO

(coMPANHTA GUItHERME CARLOS TASSANCE)

TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO NO XXXX/2023

1.1, Objeto da contratação:

ITE

M

ESPECTFTCAçÃO CATMAT UNIDAD

EDE

MEDIDA

QUANTIDAD

E

VALOR

UNITÁRIO

VALOR

TOTAT

1

2

3

ÀBeDdafuÚhd!e6!ld{lo
Úied.Y§uJpr,sdn'ed6ÚÀ.|Ú*b

t.z. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

'1.2.1. O Termo de Referência;

1.2.2. o Edital da Licitação;

1.2.3. A Proposta do contratado;

1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

cúUsULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAçÃO

2.t. O prozo de vigêncio da controtoçõo é de 7(um) ono contodos do(a) data de ossinotura do

conüoto, na formo do artioo 705 do Lei n'74.1j3' de 2027.

2.1.1. o prozo de vigência seró outomoticamenle prorrogodo, índependentemente de

termo oditivo, quondo a objeto não for concluÍdo no perÍodo t'irmodo ocimo, ressolvodos os

providências cabíveis no caso de culpo do controtado, prevístos neste instrumento.

OU

2.2. (SUPRESSÃO) O prozo de vigência do controtoçõo é de .......'.....-......".'.""' contodos do(o)

...,prorrogdvelporotél0qnos,not'ormodosortiaosT06eT0TdoLein'74'733'de
2027.

aNÉto[:ÍERMODECONTRÁÍO-PÀEGÃOELÍfiôNICO{SRP)N"]ol2lrrj-21roaEcNsÍ-uascr160022_NuP:644Á1'001526/2023"9r...'............ '."P à g in á 2118
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MINISTÉRIO OA DEFESA

EXÉRCITO BRÂSII-EIRO

2IT COMPANHIA DE ENGENHARIA OE CONSTRUçiO

(COMPANHIA GUILHERME CARTOS LASSANCE}

TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO NO XXXX/2023
2.2.1. (SUPRESSÃO) A prorrogoçõo de que tratd este item e condicionoda oo ateste, peld

outoridode competente, de que os condições e os preÇos permonecem vontajosos poro o

Administroção, permitido o negociação com o controtodo.

2.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogoção controtuol.

2.4. A prorragação de controto deverá ser promovido medionte celebroção de termo oditivo.

2,5. O contrata não poderó ser prorrogodo quondo o contrdtodo tÍver sido penolizodo nos

sonções de decloroçõo de inidoneidode ou impedimento de licitor e contrator com poder público,

observodas as abrangêncios de aplicoçõo.

cúUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUçÃ O E GESTÃO CONTRATUAIS (Art. 92, IV, VII C

xvlil)

3.1. O regime de execução contratuâ1,, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos

e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de

Referência, anexo a este contrato.

cúUsUtA QUARTA - SUBCoNTRATAçÃO

4.7. Nõo será odmitido o subcontrotdçõo do objeto controtual.

ou

4.2. (SUPRESSÃO) É permitida o subcontrataçõo porciol do objeto, até o limite de ......% (..... por

cento) do volor totol do controto, nos seguintes condições:

4.2.1. (SUPRESSÃO) É vedado a subcontrotoção completo ou do porcela principol do

obrigoçõo, a baixo discri m i nodo :

4.2.1.1.

4.2.7.2.

4.2.2. (SUPRESSÃO)Po derõo ser subcontrotodos ds seguintes porcelas do objeto:

4.2.2.7.

4.2.2.2.

4.2.3. (SUPRESSÃO) Em qualquer hipótese de subcontrotoçõo, permanece a

responsobilídode integrol do controtado pelo perfeito execução controtuol, cobendo-lhe reolizar

o supervisõo e coordenoção das atividodes do subcontrotodo, bem como responder peronte o

aNEXO[:ÍERMODECONTRATO-PREGÃOÉIEÍRÔNICO(SRp)]r'.l(ir'rrrr-21!CtÂECNST-UASG:160022-NUP:6'144r.Ools26/2024'97.......................P á g in A 3118
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MINISTÉRIO DA DEFESA

EXÉRCITO BRAsILEIRO

21' COMPANHIA DE ENGENHARIA OE CONSÍRUçÂO

(coMPANHTA GUItHERME CARLOS LASSANCEI

TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO N" XXXX/2023

controtante pelo rigoroso cumprimento dos obrigações controtuois correspondentes oo obieto

do subcontrdtoção.

4.3. (SUPRESSÃo) A subcontrotaçõo depende de autorização prévio do controtonte, o quem

incumbe avoliar se o subcontrotodo cumpre os requisitos de quolificoção técnico necessários poro o

execução do objeto.

4.3.1. (SUPRESSÃO) O controtado opresentará à Administroçõo documentoção que

comprove o copocidade técnica do subcontrotado, que seró ovoliodo e iuntodo aos outos do

processo correspondente.

4.4. (SUPRESSÃO) É vedada o subcontrotoção de pessoo t'ísica ou iurídico, se oquela ou os

dirigentes desto mdntiverem vinculo de noturezo técnico, comercial, econômico, finonceiro,

trobolhisto ou civil com dirigente do órgão ou entidode contratante ou com agente público que

desempenhe íunçõo no controtoÇõo ou otue no fiscolízoçõo ott nd gestõo do controh ^" ço 4otec

forem cônjuge, componheiro ou porente em linho reto, coloterol, ou por oÍinidode, oté o terceiro

grau.

cúusulA qulNTA - PREçO (art. 92, Vl

5.1. (SUPRESSÃO) O volor mensol do controtoção e de R$ ......... (.....), perfozendo o volot totol

de R$ ....... (....).

OU

s.2. O volor totol da controtoÇõo é de R$.......... (.. ..)

5.3. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes

da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

5.4. O valor ocimo é meromente estimotivo, de Íormo que os pogomentos devidos oo controtodo

dependerã o d os q uontitat ivos eÍetiva me nte Íornecid os.

CúUSULA SEXTA - PAGAMENTO art.9 VeVl

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se

definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato'

ÀNEXO It:TERMO D! CONTRATO-pRÊGÃO ELETRôNEO (5ÂP) N. lr,':r!:r-2lrClAECNST-llASGr160022-NUP:64:r{1003526/2023_97..'..........." '.."P á g ií a 4ll8
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21. coMPANHtA DE ENGENBARTa DE coNsrRUçÃo

(COMPANHIA GUILHERME CARLOS TASSANCE)

TERMO DE CONTRATO ADIVIINISTRATIVO N" XXXX/2023
cúusuu sÉrtruA - REAJUSTE (art. 92. v)

7.7. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da

data do orçamento estimado, em...-/ / (DD/MM/AAAA).

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços

iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA-íNDICE NACIONAL

DE PREçO AO CONSUMIDOR AMPLO (indicor o índice a ser odotodo), exclusivamente para as

obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a

partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratânte pagará

ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

7.s. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoria mente, o(s)

definitivo(s).

i.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotâdo(s), em substituição, o(s) que

vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7.8. O reajuste será realízado por apostilamento.

cúusuLA olrAvA - oBRIGAçÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, Xl e XIV)

8.1. São obrigações do Contratante:

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o

contrato e seus anexos;

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

g.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às

suas expensas;

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo

Contratado;

ÀNÉXO [: TÉÂMO Oe CONÍIAÍO - PREGÀO ELíRóNICO {SRP} r li:']r1,.'-21rClAECNsT-UAs6:160022-NUP:6414r08326/20119?....'..................P a g iná 5118
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TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO N" XXXX/2023

8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.

8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

8.8. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das

medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

8.10. A Administração terá o prazo de 7(um) mês, a contar da data do protocolo do requerimento

para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabe lecimento do equilíbrio econôm ico-fina nceiro

feitos pelo contratado no p razo máximo de 7fum ) mês

s.12. NotiÍicor os emitentes dos gorontios quonto oo início de processo odministrotivo pora

opuroçõo de descumprimento de cldusulos controtuois.

8.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado

com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado

a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CúUSULA NONA. OBRIGAçÕES DO CONTRATADO art.92 xtv XVI e XVll

9.1. O Contratado deve cu m prir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita

execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9.2 ESSAO Entregor o objeto ocomponhodo do monuol do usuário, com umd versão em

português, e do reloção da rede de assistêncio técnico autorizada;

9.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de

Defesa do Consumidor (Lei np 8.078, de 1990

9.4. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a

data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida

comprovação;

);
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TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO N" XXXX/2023

9.s. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade

e prestar todo esclarecimento ou informação porsuperor art. 137 da Lei n.e 14.133 de 2027il

eles solicitados;

9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte,

no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

g.7. Responsãbiliza r-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por

todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade

a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará

autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor

correspondente aos danos sof ridos;

9.8. Quando não for possível a verificação da regularidade no sistema de cadastro de

Fornecedores - SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do

contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de

regutaridade relativa à Seguridade Social;2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à

Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou

Distrital do domicílio ou sede do contratâdo; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5)

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

9.9. Responsabiliza r-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias,

fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere

a responsa bilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;

9.10, Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência

anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.

9.11. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de

terceiros.

g.1.2. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todãs as condições exigidas para habilitação na licitação;

9.13. cUmprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em

lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como

as reservas de cargos previstas na legislação a rt. 116 da Lei n.s 14.133 de 2027
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TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO NO XXXX/2023
9.74. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo físcal
do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116,
oa rásrafo ú nico da Lei n.e 74.733. de ZOZL

9.1s. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato;

9.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos,
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para

o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no

art.724 d da Lei ne 14.133 de 2027.

9.17. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as

normas de segurança do contratante;

9.18. IS TJPRESSÃA) Abcor os empregodos necessórios, com habilitação e conhecimento
odequodos, oo perfeito cumprimento dos cláusulas deste controto, t'ornecendo os moteriois,

equipomentos, ferromentos e utensílios demondados, cujo quantidode, qualidade e tecnologia

deverão otender às recomendações de boo técnica e o legislaçõo de regêncio;

9.19. $UPRESSÃ Orientor e treinor seus empregados sobre os deveres previstos na Lei ne

13.709, de 14 de ogosto de 2078, adotando medidos eficazes pord proteção de dodos pessoois o que

tenho ocesso por força do execução deste controto;

s.2o. (SUPRESSÃ4 Conduzir os trobolhos com estrito observôncio às normos do legisloçõo
pertinente, cumprindo os determinações dos Poderes Públicos, montendo sempre limpo o locol de

execução do objeto e nos melhores condições de seguronço, higiene e disciplino.

9.2L. $UPRESSÃO) Submeter previamente, por escrito, oo controtonte, paro onálise e oprovoçõo,

quoisquer mudonças nos métodos executivos que fujom às especificoções do memoriol descritivo ou

i nstru me nto co n g ê n e re.

9.22. $UPRESSÃO.} Nõo permitir a utilizaçõo de quolquer trobolho do menor de dezesseis onos,

exceto no condição de oprendiz poro os moiores de quotorze onos, nem permitir a utilizoção do

trobolho do menor de dezoito onas em trdbolho noturno, perígoso ou insalubre.

cúusurÁ DÉclMA- GARANTTA DE EXECUçÂO (art.92. Xill

10.1. Não hoverá exigêncio de garontia controtuol do execuçõo.

);
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TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO NO XX»í2023
AU

70.2. {suPRr§§Â(), A cofitrütaçõo conto com gordntid de execução, nos mcsldes do ort. 96 do Lei

ne 74.733, de 2021. no modalidode XXXXXX, em volor cotespondente o Xo/o (XXXX por cento) do volor
i n ic i o l/toto l/o n u al d a ca nt roto.

OU

10.s. {SUPRESSÃOI 0 controtodo apresentará, no prozo máximo de XXXX dias, prorrogóveis por
igual período, o critérirs do contratonte, contddo da assinotura do controlo, comprovante de
prestação de gorantia, podenda aptãr por cauçõo em dinheiro ou títulos do dívido público ou, ainda,
pela Íianço bancúria, em valor correspondente a correspondente o X% (XXXX por cento) do volor
iniciol/total/onual do contrato, acrescido do valor das bens aboixo orrolodos, dos quois o controtodo
será depositário:

10.5.1. BEM 7.............. Valor

10.5.2. BEM 2 .............VÕlor

10.5.3.

10.5.4. TOTAL ............. Volor totol

ANEXOTl:ÍÊRMOOECONTRÁÍO-PREGÃOELETRôN|COlSRPlN.rr,r2i'rr-21:CTAECNSÍ-UAsGr160022-NUP:6414l.OorslGl2O2a-97....,,,..........,.....P á g i n a I LlS
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ou

10.3. (SUPRESSÃOI A controtaçõa conto com gorontio de execuçõo do controto, nos moldes do art.
96, combinodo com ort. 107. ombos do Lei ns 74.733, de 2027, no modalidade XXXXXX, em volor
correspondente o X% (XXXX por cento) do vdlor total/anual do controto, acrescido do volor dos bens

aboixo arrolados, dos quois a contratado será depositário:

10.3.1. BEM 7........-..... Valor

10.3.2. BEM 2 .............Vo|or

10.3.3.

10.3.4. TOTAL ............. Valor total

AU

10.4. (SUPRESSÃOI O cantrotada opresentorá, no prazo móximo de XXXX dias, prorrogóveis por
iguol período, a critério da contratante, contodo da qssinotura do controto, comprovante de
prestoção de garontio, podendo optar por coução em dinheiro ou títulos da dívida públíco ou, aindo,
pela fiança bancdrio, em valor correspondente o X% (XXXX por cento) do valor iniciol/totol/onuol do
contrato.



&
MINISTÉRIO DÂ DEFESA

EXÉRCIÍO BRASILEIRO

21i COMPANHIA DE ENGENHARIA DE CONSTRUçÃO

(coMPANHTA GUItHERME CARTOS TASSANCE) RUBRI

TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO N" XXXX/2023

10.6. /SUPRESSÃO) coso utilÍzoda a modolidode de seguro-gorontia, o opólice deverá ter volidade

duronte o vigência do controto E/OU por XXXXXX dios opós o término do vigêncio contratuol,

permonecendo em vigor mesmo que o controtodo nõo pogue o prêmio nos dotas convencionodos.

70.7. lsuP&EssÃo) A opótice do seguro garontio deverá ocomponhor os modificoções referentes

à vigêncio do controto principol medionte o emissão do respectivo endosso pela seguradoro

10.8. UPRESSÃA Sero permitido o substituiçõo do opolice de seguro gorantio no doto de

renovação ou de oniversório, desde que montidos os condições e coberturds do opólice vigente e

nenhum período fíque descoberto, ressolvodo o disposto no item 10.9 deste controto.

10.s. /s UPRESSÃO) No hi'pótese de suspensão do controto por ordem ou inodimplemento do

Administroção, o controtodo ficorá desobrigado de renovor o gorontio ou de endossor o opólice de

seguro oté o ordem de reinício do execuÇõo ou o odimplemento pelo Administroção.

10.10, ísUPRESSÃO) A gorantio ossegurorá, qualquer que seio a modolidode escolhido, o

pogomento de:

10.10.'l UPRESSÃO rejuízos odvindos do não cumprimento do obieto do controto e do não

odimplemento das demois obrigoções nele previstas;

10.10.2. (s UPRESSÃa multqs morotórios e punitivas oplicodos pelo Administroção à

controtodo; e

'10.10.3. {s UPRESSÃO) obrigações trobolhistos e previdenciários de quolquer natureza e pora

com o FGTS, nõo odimplidas pelo controtdda, quando couber.

10.11. SUPRfssÁo A modolidode seguro-gorontio somente será oceitd se contemplor todos os

eventos indicados no item 70.70, observado o legisloção que rege a motéria

10.12. í5 UPRESSÃ1 A gordntio em dinheiro deveró ser eÍetuado em fovor do controtonte, em conto

especít'ico na Coixa Econômíco Federol, com correçõo monetorio.

7o.8. (SUPRESSÃO) Coso a opção seja por utilizar títulos do dívida pública, estes devem ter sido

emitidos sob a formo escriturol, medionte registro em sistema centrolizodo de liquidoçõo e de

custódio autorizado pela Bdnco Central do Brosil, e ovoliados pelos seus volores econômicos,

conforme definido pelo Minístério do Economio.

L0.14. {SIJPRESSÃO) No coso de gorontio no modolidode de Jionça boncário, deveró ser emítido por

banco ou instituiÇão finonceira devidomente outorizoda o operor no País pelo Bonco Centrol do

Brasil, e deveró constor expresso renúncio do fiodor aos benefícios do ortioo 827 do Códioo Civil.
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to.as. (SUPRESSÃO) No caso de olteraçõo do volor do controto, ou prorrogação de suo vigência, o

gdrontio devero ser ojustodd ou renovado, seguindo os mesmos pdrâmetros utilizodos quondo do

controtoção.

10.16. UPRESSAO, Se o valor do gorontio for utilizodo total ou porcialmente em pogomento de

quolquer obrigoção, o CÕntrotado obrigo-se o ídzer a respectivd reposiçõo no prdzo máximo de

.......... (......) dios úteis, contodos do dotd em que for notificoda.

10.17. $UPRESSÃO) O Contratante executoró o gorantio no formo previsto no legislação que rege

o motério

10.17 .1. $UPRESSÃü o emitente do gorontio oÍertadq pelo controtado deverá ser notificodo

pelo contratonte quonto ao início de processo administrotivo poro opuroção de descumprimento

de clóusulos controtuois ort. 7i7, § 4e. do Lei n.e 14.ljj de 2027

10.17.2. $UPRESSÃO) Coso se trote do modalidode seguro-garantio, ocorrido o sinistro

durante a vigêncio do apólice, suo corocterizoção e comunicoção poderão ocorrer Joro desta

vigência, não coracterizando foto que iustit'ique a negotivo do sinÍstro, desde que respeitodos os

prozos prescricionois aplicados do contrdto de seguro, nos termos do art. 2O da Circulor Susep n"

662. de 71" de obril de 2022

10.18. ísUPRESSÃo) Extin guir-se-á o gorontid com o restituiçõo do apólíce, corto Íionço ou

outorizoÇão poro a liberoção de importâncios depositodos em dinheiro o título de garontia,

ocomponhodo de decloroçõo do controtonte, medionte termo circunstonciodo, de que o contratodo

cumpriu todos os cláusulos do contrdto;

10.1e. /5 UPRESSÃO) A gorontia somente sero liberado ou restituída opós a Íiel execuçõo do

contrúto ou opós o sua extinção por culpo exclusiva do Administraçdo e, quondo em dinheiro, será

otu a I iz1 do m o neta r io me nte.

10.20. í5UPRESSÃO) O gorontidor nõo é porte paro figuror em processo odministrativo instourodo

pelo controtonte com o objetivo de apuror preiuízos e/ou oplicor sonções à controtodo.

10.20.1. ISUPRESSÃO) O contratado outoriza o contratonte o reter, o quolquer tempo, a

gorantia, nd Íormo prevista neste Controto

10.20.2. (SUPRESSÃO) Além do gorontio de que trotom os otts,96 e sequintes da Lei ne

14.13i/27, a presente contrataçõo possui previsõo de gorontía controtuol do bem o serÍornecido,

incluindo monutençõo e ossistência técnico, conforme condições estabelecidos no Termo de

Referêncio.
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SUPRESSÃO) A gorantio de execuçõo é independente de eventuol gardntid do

produto prevista especiÍicamente no 'rermo de Referêncio

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - INFRAçÔES E SANçÕES ADMINISTRATIVAS (ATt. 92, XIV)

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei ns 14.133 de2027 o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo

justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou comêter fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5e da Lei ne 12.846, de 1e de agosto de 2013.

1.1..2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infraçôes acima descritas as seguintes

sanções:

i.Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não

se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2q. da Lei ne 14.133, de 2021);

ii.lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alÍneas "b", "c"

e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade

mais grave (art. 156, § 4q, da Lei nq 14.133, de 2021);

iii.Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas

nas alíneas "e" , "f" , "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas

"d", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5s. da Lei ne 14.133 .de

2027l,.

iv.Multa:

7. Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da

parcela inadimplida. até o limite de 30 (trinta) dias;

10.20.3. I
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2. SUPRESSÃO) Morotorio de ...% (..... por cento) por dia de otroso iniustiÍicodo sobre

o valor totol do contrdto, oté o moximo de .....% ( por cento), pelo inobservâncio do prozo

fixodo poro opresentoçõo, suplementoÇão ou reposíçõo do ge+eatt*

i.O atraso superior o 6à(sessento) dios outoriza a Administroção o promover o extinÇão do

controto por descumprimento ou cumprimento irregulor de suos cláusulos, conforme dispõe

o inciso t do ort. 137 da Leí n. 14-L33, de 2027.

3. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas do subitem 11 1, de

L%oa5% do valor do Contrato.

4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "c" do subitem

!!.L, de t% a 5% do valor do Contrato.

5. Para infração descrita na alínea "b" do subitem 11.1, a multa será de 1% a 5% do

valor do Contrato.

6. Para infrações descritas na alínea "d" do subitem 11.1, a multa será de 1% a 5Y" do

valor do Contrato,

7. Para a infração descrita na alínea "a" do subitem 11.1, a multa será de 1% a5% do

vâlor do Contrato, ressalvadas as seguintes infrações:

IINDICAR ITENS EsPECÍFICOS DE INEXECUÇÃO PARCIAL QUE JUSTIFIQUEM PENA DIVERSA]

11.3. A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em hipótese alguma, a

obrigação de reparação integraldo dano causado ao Contratante (a rt. 15 6 .§ e. da Lei ns 14.133 , de

2o2tl

'11.3.1 Todas as sanções previstas neste contrato poderão ser aplicadas cumulativamente

com a multa (art. 156, §7e, da Lei nq 14'133. de 2021)

11.3.2 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação art. 157 da Lei ne 14.133 de 2021

11.3.3. se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do

pagamento eventualmente devido peto Contratante ao Contratado, além da perda desse valor,

a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156. §8e.

da Lei ne 14.133 de 2O27

9

).

11.3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

adm inistrativa mente no prazo máximo de 10 (dcz) dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.

ÀNExo ll: T€RMO DÉ CONÍRÀÍO - PRECÀO ETETRÔNICO (sRP) \ ', ()/ r(j" r _ 21r 
'la 
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rt.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e

parágrafos do art. 158 da Lei nq 14.133. de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

11.s. Na aplicação das sanções serão considerados (art. L56. §1q, da Lei ns 14.133. de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controle.

L1.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nq 14.133, de 2021, ou em outras

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos

lesivos na Lei ne 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

1.1..7. A personalidade ju rídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções

aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de

administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação

ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o

contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nq

14.133, de 2021).

11.8, O Contrãtante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas,

para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no

Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.

(Art. 161. da Lei ne 14.133, de 2021).

11.s. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar

ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nq 14.133/21.

11.10. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, totalou
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parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou

de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgâo ora contratante,

na forma da lnstrução Normativa SEGES/ME ne 26, de 13 de abril de 2022.

cúusuLA DÉctMA SEGUNDA- DA EXT|NçÃO CONTRATUAT (art.92, XIX)

t2.1. O controto será extinto quondo cumpridos os obrigoções de ombos as portes, oindo que isso

ocorrd ontes do prozo estipulddo poro tonto.

L2.2. Se os obrigoções não forem cumpridos no prozo estipulado, a vigêncio ficorá prorrogado até

o conclusõo do objeto, ceso em que deverá a Administroçõo providencior o reodequoçõo do

cronogramo fixado poro o controto.

12.2.1. Quondo o não canclusão do controto relerido no item onterior decorrer de culpa do

controtodo:

o) ficoró ele constituído em moro, sendo-lhe oplicáveis ds rcspectivos sonções

odministrotivos; e

b) poderá a Administroçõo optor pelo extinção do controto e, nesse coso, odotorá os

medidas odmitidos em lei poro o continuidode da execução controtual.

OU

72.3. $UPRESSÃO) o controto seró extinto quando vencido o prozo nele estipulodo,

independentemente de terem sido cumpridos ou não os obrigações de ombas os portes controentes.

12.3.1 UPRESSÃA a contrato poderá ser extinto ontes do prozo nele fixodo, sem ônus poro

o Contrdtonte, quondo este nõo dispuser de créditos orçomentários poro suo continuidode ou

quando entender que o controto não mois lhe oferece vontdgem.

12.3.2 UPRESSÃO ertinÇõo nesto hipótese ocorrerd na próximo doto de aniversório do

contrÕto, desde que hojo o notificoçõo do contratodo pelo controtante nesse sentido com pelo

menos 2 (dois) meses de ontecedêncio desse dio.

12.3.3 UPRESSÃO Cdso a notiÍicoçõo da ndo-continuidode da controto de que trota este

subitem ocorro com menos de 2 (dois) meses do doto de oniversório, o extinção controtual

ocorrerá opós 2 (dois) meses do doto do comunicoçdo.

aNEXO [:lERtMO DECONTRAIO- PR!6ÁO EIETRóNICO {SRP)\ ri]i:i.'.r,-21!ClÂECNsT-UÀSGr160022-NUP:644a1.0o1526/2oIr-97......... Página 15118
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72.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes
do prazo nele fixado, por algum dos motivos p revistos no artigo 137 da Lei ne 14. 133/21, bem como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

12.4.1. Nesta hipótese, ap licam-se também os artieos 138 e 139 da mesma Lei.

12.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou dâ estrutura da empresa não
ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

72.4.2.7. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

12.s. O termo de extinção, sempre que possível, será prêcedido:

12.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.5.3. lnden izações e multas.

12.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
econôm ico-fina nceiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo
inden izatório art. 131 co u da Lei n.e 14.133 de 2027

72.7. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou

entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue
na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em

linha reta, colateral ou por afinidade, até o tercêiro grau (art. 14, inciso lV, da Lei n.e 14.133, de

2o2tl.

cúusuLA DÉcrMA TERcEtRA - DorAçÃo oRçA MENTÁRIA (art. 92, vilt

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos

consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

13.'1.1. Gestão/Unidade:

13.1.2. Fonte de Recursosi

13.1.3. Programa de Trabalho:

13.1.4. Elemento de Despesa:

13.1.5. Plano lnterno:

ÁN'}O II] TERMO Dg CONÍÂÁÍO - PRTGÃO ELEIRÔNICO (SRP)
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13.1.6. Nota de Empenho:

73.2. A dotoção relotívo oos exercícios finonceiros subsequentes será indicodo opós oprovação do
Lei Orçamentdria respectiva e liberaçõo dos créditos correspo ndentes, medionte opostilamento.

CúUSULA DÉCIMA QUARTA - Dos cAsos oMlssos art. 92 ilt

'1.4.7

nQ

Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei

14.133 de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidia riamente, segundo as

d is posiçõ es contidas na Lei ne 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e
princípios gera is dos contratos.

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada

necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá

ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Leí ns 14.133, de 2021).

75.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei ns 14.133 de 2027.

cúusurA DÉcrMA sExrA- PUBLTcAçÃo

16.1. lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133 de 2O2! bem como no

respectivo sítio oficial na lnternet, em atenção ao arL 97, caput, da Lei n.e 14.133, de 2021, e ao art.

8e, §2s, da Lei n.72.527. de 2011, c c art. 7e. §3e. inciso V. do Decreto n.7 .724 , de 2072.

aNExo rr: ÍERMo DE CoNÍRÁTo - tRacÂo ELErRóNrco (sRP) "! 
, 1(r./:r::-2lt clAEcNsT-uAsGr160022-NuPrú44{t 003526/?02r'37....,..........,,,.,,..P á g i n â l7118

fu.llMôeôlE"Ç&.
rrfuÔd&iÚFfuc5€fu
/@eÉ.sdÔ666.b.5

rff-:rrr?ilÍttilJlllall,

cúusurA DÉctMA eutNTA - ALTERAçÕES

1s.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei

ne 14.133, de 2021.

75.2. O contratado e obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial

atua lizado do contrato.
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TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO N" XXXX/2023
cúusuLA DÉcrMA sÉTIMA- FORO (art. 92, §1e)

17.1.. Fica eleito o Foro da Justiça Federal em Manaus-AM, Seção Judíciária de- para

dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser

compostos pela conciliação, conforme art.92, §1s, da Lei nq 14.133/21.

São Gabriel da Cach ira-A ,29den Ce 2023e

RICARDO PET N CORDOBA ERTO Coronel
tOrde dor de Despesas 2 CiaEC

Responsável legal da ONTRATANTE

Responsável legal da CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

1-

2-

aNtxo it: ÍtRMo DE coNtfi Ío-piEcÃottEÍRÔNtcolSnP)\.30r'r:-,}-21rcraEcr,lsÍ-ur§6r!64022-N!9rM!4rm3s26/20a997.....,..,..............P â g in a 18118

rtr6d*ffiÉhlr..fu'c@làí!1s.6&l

^@úÉ.§-!neÔ6.1@,s
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ANEXO t

ATA DE REGISTRO DE PREçOS

PREGÃO ETETRÔN|CO (SRp) Ne 30/2023 - UASG I ];60022
(Processo Administretivo (NUP) n'621411.00352612023-97}

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

O(A) 21. Companhia dê Ensenharia de Construcão (orgão cu entidode pública qLie gerencioro
a otade Ggis a r/e preços), com sede no(a) 21! Compãnhia de Engenhariâ de Construção (órgão contratante),
com sede no(a) Área Capitão Nobuo Oba, S/N, na cidade de São Gabriel da Cachoeira /Estado AM, inscrito(a)
no CNPI/MF sob o ne 07.546.219/0001-30. neste ato representado(a) pelo(a) CeI RICARDO PETERSON CORDOBA

ROBERTO ícarEo e nome). nomeadoíâl Dela Porta ria ne 608-C Ex. de 21 de iulho de 202 1. blicada no DoU
de 137 de 22 ulho de 2021 portador da matrícula funcional ns .........,,.,.,.,,,, considerando o julgamento dâ
licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE pREÇOS ne 30 2023 publicada no ......

de ...../.....12o2....., processo administrativo n.s 64411.00352612023-97 , RESoLVE registrar os preços da{s)

empresa(s) indicâda(s) e qualificâdâ(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e nâ(s)
quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no Edttaide licitação ou ÂlÉi5€j+€€ã+Êta€ )
sujeitando-se as pârtês às normas constantes na Lei ne 14.133, de 1e de abril dê 2021, no Decreto n.9 LL.462, de
31 de março de 2023, e em conformidade com as disposiçôes a seguir:

1, DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto o rêgistro de preços para a eventual contrataçã o de empresa
para o fornecim ento de INSUMOS D§ OBRA E lN§UMOs ASFÁLTICOS PARA EXECUÇÃO DE TAPA

BURACO DESTINADOS A ATE NDER AS NECESSIDADES DA 21ê COMPANHIA DE ENGEN HARIA DE

ç.9!§IB!çAQ espêcificado(s) no(s) item(ns).......... do .......... Termo de Referência, anexo...... /do
edifa! de Licitaçao na 30/20231 ou [d+A+ise4a Contrataçaogrieiá í]% que é parte Integrante desta Ata,
assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição.

2, DOS PREçOS, E5PECIFICAçÕES E QUANTITATIVOS

2.1,. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades minimas e máximas de cada item,
fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:

Câmara Nacional de Modélo! dê Llchaçôês e Connalot da Consllloriô.c€ral da Unlão

Át d. Reriit o de prêço5 - L.lnr 14.13!,.1.2021.
Aprovado pela Secreta.ia de Geíão e lnovação.

ldentidadê visual pela S!íelarie d. Geíào e Ínwação

aNExo lll: ATA DÊ REGISTRo DÊ pREço - PREGÂo ELErRÔNrco lsRP) N, r0l2023 - 21t ctA É cNsÍ- UASG: 160022 - NUp: 6{4r 1.00r526./2023,97-.....páBinâ 1dê 10
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Item

do

TR

Fornecedor frozão sociol, CNPJ/MF, endereço, contotos, representonte )

X

Especificação Morca

(se exigida no

editql)

Modelo

(se exigido no

edítol)

Unidade QuantidadeÍV

áxima

Quantida

de

Mínima

Valor U n Prazo

gordntio

ou

volidode

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de prêços consta como anexo a esta Ata.

3. óRcÂo(s) GERENCTADoR E pAB+rcl8AN+E{s}

3.1. O órgão gerenciâdor será a 213 Cia E Cnst.

3.2. {Alem do gerenciodor, não hó {oul 5ão} órgãos e entidqdes públicas pqrticipontes do regístro de preços

e$ães+çr+kipffite' Unidade 8àêr*ídad€

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREçOS íirem obrisotório)

4.1. í§A?88§§Ãq, Não serq odmitidq d odesão à ata de regístro de preços decorrente desta licitqçdo ou

desto contrctoção direto, conÍarme justiÍicativo opresentodo nos estudos técnicos prelímindres.

OU

4.2. Duronte d vigêncid da ota, os órgõos e as entidodes do Administroçdo Público Íederal, estaduol, dÍstritol
e municipolque não porticiparam do procedimento de IRP poderõo aderir à dto de registro de preços nq condição

de não porticipontes, observddos os seguintes requisitos:

4.2.1, opresentaçAo de justiÍicativo do vontoqem do qdes1o, inclusive em situações de provovel

desabostecimento ou descontínuidade de serviço público;

4.2.2. demonstroçõo de que os volores registrddos estdo compatíveis com os volores üoticodos pelo

mercodo no formo do ort. 2j do Lei ne 1.4.733, de 2021; e

4.2.3. consulto e oceitoçdo prévios do órgõo ou do entiddde geÍenciodoÍo e do Íornecedor.

aNEXO Ir: ATÁ DE RSGTSTRO DE PRIçO-PREGÃO ELEAÔNrCO (sRP)Ne lo,'rOll - 2lr CtA E CNsT - UAsGr160022-NUP:d4.i1 0ôir2ô,',202:l 97......PáEinã 2 dê rO

Câmar. N.clonôl dê Model6 de Li.jt.ç&s e CoÍatos da Contuho.i.'Gerál da Uôülô

At: d. Rdttrc d. Prêtor- Lll.r L.133,d.20úll.
Ar.@.do pela s€.rera,i. dê cêíâo e ldváCô.
lde^ttd.dê visual p.lô Sêdêtanô dêcêíâoê lô@Éo

l[!l*rl'i]:rin
lÍJrz,lIr]rÂà

I
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4.j. A autorizoçdo do órgõa ou entidode gerenciodoíd opênds seíá realizodo dpós o dceítoÇõo do ddesõo

pelo Íornecedor.

4.3.1. O órgão ou entidode gerenciadoro poderó rejeitqr qdesões coso elqs possam ocarretot prejuízo

à execução de seus próprios contratos ou à suo cdpacidode de qetenciomento.

4,4. Após a outorizqçõo do órgão ou do entidode gerenciodoro, o órgõo ou entidade ndo porticipante deverá

efetivot a oquisiÇõo ou o contratoçõo solícitoda em oté novento dias, observodo o prozo de viqêncio da otd.

4.5. O prozo de que tfito o subítem onterior, relotivo à eÍetivoção dd controtoçôo, poderá ser prorrogodo

excepcionolmente, mediante solicitoçtio do orgdo ou do entidode não participonte aceita pelo órgõo ou pela

entidode gerenciodoro, desde que respeítado o limite tempordl de vigência do ata de reqistro de preços.

4.6. O orgão ou o entidade poderé dderir o item do ato de registro de Weços da quol seid integronte, no

quolidode de ndo pdrticiponte, poro oqueles itens parc os quois não tenhq qudntítotivo registrodo, observodos

os requísitos do item 4.7.

Dos limites para as adesões

4.7. As oquisíções ou controtoÇões odicionois ndo poderõo excedet, par órgão ou entidade, a c-i?9!9lLp9!

çÊ49 dos quantÍtotivos das itens do instrumento convocotório registtodos no ato de registro de preços pdro o

gerenciodor e paro os pottiÇipontes.

4-8. O quontitativa decorrente das odesões nõo poderá exceder, na totalidode, ao dobro do quqntitdtivo de

codo item.egistrodo n{, oto de registrc de prcços poro o gerenciodor e os pdrticipontes, independentemente do

número de órgãos ou entjdades ndo porticipqntes que oderirem à ata de registro de preços.

4.9. Poro oquisição ernerqencial de medicamentos e moteriol de consumo médico-hospitolor por órgãos e

entidodes dd Adminístroçda Pública Íederol, estoduol, distrítol e municipol, o adesõo à oto de registro de preços

gerenciodo pelo Ministério do Soúde nõo estará sujeitd oo limite previsto no ítem 4.7.

4.10. A adesão à ata de registro de pÍeços por órgãos e entidades da Administração Pública estadual, distrital

e municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não ficando sujeita ao limite de que trâta

o item 4.7, desdê quê seja destinada à execução dêscêntralizada de programa ou projeto federâl ê compÍovada

a compatibilidade dos preços registrados com os valores praticados no mercado na forma do art.23 da Lei ng

14.133, de 2021.

Vedação a acréscimo de quantitativos

4.f1. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.

5. VATIDADE, FORMATIZAçÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS E CADASTRO RESERVA

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil

subsequentê à datâ de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por;gual perÍodo, mediante a anuência do

ÍornccedoÍ, desde qLle coínprovâdo o preço vantajoso.

ANExo Ít; aÍa DE REGtSTBo DE pREço - pRE6Ão EFBôNrco (sÂp) Nc l0/20.?t - 21r cta E cNsr- uAscr 160022 - NUP:64111.i'0352ó/202J 9/......Página 3 dê l0

Caôera Na.ional de Modelô5 d. U.nações e contórós dà consulona GeÉl d. Uhllo

Âtr d. t4krÍo d. Pêtô3 - L.l nr 1a.$3, dê 2o!1,
ÁDÍdâdo Dêla sêíeiaia de Ge.tão e hovação.
ld.nídadevirurl p€là Se.Élãrl. de Geslão ê lnmçâo

ãt-tl:tlt?lÍ:I::rIIUIU
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5,1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio

instrumento contratual ê observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a

disponibilidade de créditos orçamentários, bem como â previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1

(um) exercício financeiro.

5.7,2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da

disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ôu pela entidade

interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de

compra ou outro instrumento hábil, conforme o art.95 da Lêi ne 14.133, de 2021.

5.2.7. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser âssinado no prazo de validade da

ata de registro de preços.

5.3. os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124

da Lei ne 14.133, de 2021.

5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes

condições parâ formalização da ata de registro de preços:

5.4.1. Serão registrãdos na ata os preços e os quântitâtivos do adjudicatário, devendo ser observada

a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no editoi

ou Fe a+ise4e<ealraieçàa e se obrigar nos limites dela;

5.4.2. Será incluído na ata, nâ forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:

5.4.2.7. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário,

observada a clâssificâção da licitação; e

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.

5.4.3. Será respeitadã, nas contratações, a ordêm dê classiÍicação dos licitantes ou dos fornecedores

registrados na ata.

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso

de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.

5.6. Pãrâ fins dâ ordem de classificação, os licitântes ou fornecedores que aceitarem reduzir suâs propostas

para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.

5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o ltem 5.4,2.2 somente

será efetuâda quando houver neaessidade de contratâção dos licitântes remanescentes, nas seguintes hipóteses:

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições

estabelecidos no edit a I o u tlê, qviso4tr<:entÍa+açÁ+Cirew e

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro dê prêços nas hipóteses

previstas no item 9.

aNExo t:aTA oE REGtsrRo Dt pBEço - pnEcÃo ELFÍRôNrco {sRp) Ne ra,'rrzl - z1r crA € cNsÍ - uasc: 160022- NUP: 6,14ri.0o i!26;'2Lr2J ,7....-.Página 4dê 10

Crnar. N.cionãlde Mõdd6 de Licnâçôês ê contótos da Contulto.ia-Geíal da Unilo

At d. n.d3tó d. P..ços - l. lnr 14.ú3, de 2021.

Àrrovàdo pê|. Sê.retarii dê Geíão e lmv.ção,
ldentldôde vBual p€la Sec.etaria de 6êíã0 e ln@ção

lEttrtE!,rÍl
lÍlr]irl.a?lÊrl
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5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e foÍnecedores será divulgado no PNCP e ficará

disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.

5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o

fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e

nas condiçôes estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de côntratação direta, sob pêna de decair o direito,

sem prejuízo das sanções previstas na Lei ne 14.133, de 2021.

5.9.1. o prazo de convocação poderá ser prorrogado L (uma) vez, por i8ual período, mediante

solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente

justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.

5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistemã de

Registro de Preços.

5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condiçôes estabelecidos no

editâl ou no aviso de contratação, e observâdo o disposto no item 5.7, observando o item 5.7 e subitens, fica

facultado à Administração convocar os licitantes remânescentes do câdastro de reservâ, na ordem de

classificação, parâ fazê{o em igual prazo e nas condiçôes propostâs pelo primeiro clãssificado.

5.1.2. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do item

anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do editol ou do

syi s€4e eef.tt4taçãodi.e+.l, poderá:

5,12,1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cu.ios preços

foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor,

mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou

5.72.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores

remanescentes, atendida a ordem classificatória, quândo frustrada a negociação de melhor condição.

5.13. A existência de preços registrados implicârá compÍomisso de fornecimento nas condições estabelecidas,

mas não obrigará ã Administração a contratar, facultada a realização de licitação espêcífica para a aquisição

pretendida, desde que devidâmente justificada.

6. ATTERAçÃO OU ATUATIZAçÃO DOS PREçOS REGISTRADOS

6.1. Os preços rêgistrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos

preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, dâs obras ou dos serviços registrados, nas

seguintes situações:

6.1.1. tm caso de força maior, caso fortuito ou fâto do príncipe ou em decorrência de fatos

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como

pâctuada, nos termos dã alínea "d" do inciso ll do caput do art. 124 da Lei ns 14.133, de 2021;

6.f.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

ANExo It: aTA DE REGtsTRo DE pREço - pREGÃo ELErRôNtco {s8p) N! i0/2023 - 21r cta E CNST- uÀscr 160022 - NuPr 64411..r03s26/2021-9r......Pá8ina 5 de l0

Cámãíã Ná.io.aldê Modêlos de Llcrtações€ coniÍalG da Consllto a-Gê.ãld.Unllo

at dê nesisúo de Pr.aôs - Lêl nr 14.L,, .1. 2011.

Àprcvado pêla sê.r€rena de Gertão e lmveçlo
ldenridàdevisual pêlá Sêcr€tôri. de G.ílo ê ln@ção
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6.1.3. Na hipótêse de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de

rêajustamento ou repâctuação sobre os preços rêgistrados, nos termos da Lei ne 14.133, de 2021'

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitâda a contagem da anualidade ê o índice previstos

para a contratação;

6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos pêra

a contratação.

7. NEGOCIAçÃO DE PREçOS REGISTRADOS

j.I. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticâdo no mercado por motivo

superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor parâ negociar a redução do preço

registrado.

j.1.7. Caso não aceite reduzir seu preço aos vâlores praticados pelo mercado, o fornecedor será

liberado do compromisso âssumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidâdes administrâtivas.

7.1.2. Nâ hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro

de reserva, na ordem de clâssificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado

e não convocará os licitantes ou fornecedores que tivêram seu registro cancelado.

7.7.3. Sê não obtiver êxito nas negociaçôes, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao

cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais

vantajosa.

j.1.4. Na hipótese de redução do preço rêgistrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às

entidades que tiverêm firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços pâra que avaliem a

conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contrâtual, observado o

disposto no art. 124 da Lei ne 14.133, de 2021.

7,2, Na hipótese de o preço de mercãdo tornar-se superior ao preço registrâdo e o fornecedor não poder

cumprir as obrigaçõês estabelecidâs na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração

do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir

o compromisso.

7.2.7. Nêste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a

documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em

relação às condições iniciâlmente pactuadas.

j.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço

registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as

obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 9.1, sem

prejuízo das sanções previstas na Lei ne l'4.133, de 2021, e na legislação aplicável'

7.2.3. Na hipótese de cancelamênto do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o

gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se

aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5'7'

ANExo raraDEREGtsrRoDEpRGço-pRE6ÃoELETRôNlco(sRp)Nslil/2orl-2IcaEcNsr-uÀ5Gr160022-NUPr64411.003s26/2Ú21_97..-Página6del0
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7.2.4. 5e não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ão

cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis para a

obtenção da contratação mais vantajosã.

7.2.5. Na hipótese de comprovâção da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço

registrado, conforme previsto no item 7.2 e no itêm 7,2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o

preço registrado, de acordo com a reâlidade dos valores praticados pelo mercado'

7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado

contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que

avaliem a necessidade de alteração contratuâ1, observado o disposto no art. 124 da Lei ne L4.133, de 2021.

8. REMANUAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

g.1. As quantidades previstâs para os itens com preços registrados nas atâs de registro de preços poderão

ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou âs entidadês participântes e não

participantes do registro de preços.

8.2, O remane.iamento somente poderá ser feito:

8.2.7. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou

8.2.2. De órgão ou entidadê participante parâ ór8ão ou entidade não participante'

g.3. O óígão ou entidade gêrenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será

considerado participânte para efeito do remanejamento.

g.4. Na hipótese de remanêjamento de órgão ou entidade participante pãra órgão ou entidade não

participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do 0ecreto ne fL.462, de 2023'

8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remaneiamento solicitado, com a redução

do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participânte, desde que haja prévia anuência

do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados.

8.6. Caso o remânejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de

Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condiçõês

nelâ estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrentê do remaneiamento dos itens.

8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade gerenciadora,

dos quantitativos dos participantes dâ compra centralizada, nos termos do item 8.3, a distribuição das

quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento.

9, CANCELAMENTO DO REGISTRO DO TICITANTE VENCEDOR E DOS PREçOS REGISTRADOS

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;

g.7.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela

Administração sem iustificativa razoável;

aNExo lt:aÍAoE REGT5TRooE pREço - p REGÃo E LETRôN rco (sÀp) Nr 1í)0rr-21r claE cNsr- llasc,160022 - NUP' ( 'rr1l/.r',:rt'"-" ' ..página7de10

aámaÍa Nôcional de Modelôs dê Llcitações e conlratos da consúltoiia 6€ral da Uílão

Àta d. RêllsrÍo dê Preço5 - Lel nt 14.131, d. 2021.

Aprovadopêla secreta a de ce3tãoe lrovaçâo

ldenridâde v6ualp€la 5êcretána de6€íão e lnovação



w
MINISTÉRIO OA OEÍEsA
EXÉRClTO BRASILEIRO

21' COMPANHIA DE ENGENHARIA DE CONSÍRUçÁO

(COMPANHIA GUILHERME CARLOS LASSANCE) L]BRICA

9.1.3, Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2e, do Oecreto ns

17.462, de 2O23i ou

9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos Ill ou lV do caput do art. 156 da Lei ne 14.133, de 2021.

9.1.4.1. Na hipótese de ãplicação de sanção prevista nos incisos lll ou lV do caput do art. 156 da Lei ne

14.133, de 2021, câso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência dâ atâ de

registro dê preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada,

decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da âta enquanto

perdurarem os efeitos da sanção,

9.2. o cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho do

órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.

9.3. Na hipótese de cancetamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá

convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação,

9.4. o cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determineda âta de

registro de preços, total ou pârcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que dêvidamente comprovadas e

justificadas;

9.4.L. Por razão de interêsse público;

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

g.4.3. Se nâo houver êxito nas negociações, nas hipótêses em que o preço de mercado tornar-se

superior ou lnferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3s e 27, § 49, ambos do Decreto ne

LL.462, de 2023.

10. DAS PENATIDADES

10.1. O descumprimento dâ Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estâbelecidas no

ed íta I o u Ro4v+so4e<6rr+Íe+eção d ltet.}-

10.1.1. As sançôes também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços

que, convocados, não honrarem o compromisso âssumido injustiÍicadamente após terem assinado a ata.

70.2. É da competênciâ do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumpÍimento do

pactuado nêsta atâ de registro de preço (art. 7e, inc. XlV, do Decreto ne 1.1..462, de 2023), exceto nas hipóteses

em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade pârticipante, caso no qual

caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8e, inc. lx, do Decreto ne 11.462, de

2023).

10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências

pÍevistas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do

fornecedor.

ANExo ||trAÍA oE REGIsTBo DE pREço- pREGÃo ELETRôN|CO (SRp)N, ]0/r0?J - 21. crA E CNsÍ - UAsG: 160022 - NUP: rian11.003s2ti,/2023!/......Pá8ina 8 de 10
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11. CONDIçÕES GERAtS

11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as

obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penâlidades e demais condições do ajuste, encontram-

se definidos no Termo de Referência, ANEKO AO EDITAL OU AV!s0.98- ÇONTRATAçÃO õ+RE+'\,

71.2. Na casa de adiudicaçõo por preço glabal de grupo de itens, só será admitida o controtoÇdo de porte de

itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercodo e demonstraçõo de sua vantagem para o órgõo ou o

entidade.

Para firmeza e validâde do pactuado, a presênte Ata foi lavrada em 2 (düas) vias de igual teor, que, depois de

lida e achada em ordem, vai assinada pelãs partes e entcminh1dc! cópiq aos denois érsão5psr*ip$+te51te

Sâo Gabriel da Cacho rA-AM 9 de novê e 2023

RICARDO ON CORD ROBE nel
Ordena r de Despesas 21e E Cnst

Representante legal do órgão geren ador e representante( legal(is) do(s) rnecedor(s) registrado(s)

aNExo t:ATA DÉ REGtsTRo oE pREço- pREGÃo ELETnôNtco (sRp) Ne iíll20)1- 21a cta E cNsT- uAsG: 160022 - NUPr tj.:411.00J526,/2021 97......PáBiíâ 9 de 10

càúaraNacionàldeModelosdeLicitaçõe5êcontmrddaConsultoria'ceraldaunião
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Anexo

Cadastro Reserva

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar os itens com preços

iguâis ao adjudicatário:

Seguindo a ordem de classificâção, seguê relação de fornecedores que mantiverâm sua proposta original:

Item

do

TR

Fornecedor írozõo social, CN P.I/MF, endercço, contotas, representante)

x

Especificação Morca

(se exígido no

editol)

Modelo

(se exigido no

editdl)

U n idade Qua ntidâdeM

áxima

Quantida

de

MÍnima

Valor Un Prozo

gorqntio

ou

volidade

ANExo iltraTA DE REGtsTRo DE pREço- pREGÃo trErRôNtco (sRp)N. l0/3023 - 21t crA E cNsT - uasc: 160022 - N uP: 6-4411.003 s2612023 97...,..Pá8inà l0 dê 10

Item

do

TR

FoÍnecedot (razõo social, cNPJ/MF, endereço, contotos, representante)

x

Especificação Morca

(se exigído no

edital)

Modelo

(se exígido no

editdl)

Unidade QuantidadeM

áxima

Quantida

de

Mínima

Valor Un Prozo

gorontio

ou

volidode

cámara N.cionàlde Modelo5 de Üch:çôê5 e Cont.ãr6 dô CoGultoriá€eral da Lrnilo

À!. d. R.altrD d. PÉtot - l. l ne ta.Ú3, .le 2021.

Âprovado pelã s...€lãÍiâ de Getlão e l@áÉo.
rdenrldadevlsual r.la s!.etana de Getlão ê ln@ção
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CABEçALHO DA EMPRESA

PAPEL TIMBRADO

PREGÃO ELETRÔNrCO (SRP) Ne 30y'2s:a3 - UASG: 160022

(Processo Administrativo (NU P) n' 644,1 1".083526120?3-t?)

Nome da licita e CNPJ ne sediada na (En dgccalallp]clsl
, por intermédio de seu represêntante legal, Sr.(a) . infra-

assinado, portador{a)da carteira de ldentidade ne e do CPF ne

para os fins de participação no certame do Pregão Eletrônice{§Rp} Ne 3012023 apresenta a sêguinte proposta

de preços:

VALOR GLOBAL DA PROPOSTA (para 1.2 meses): RS XXXX,XX (por extenso)

VALIDADE DA PROPOSTA (mínimo de 50 dias): 

- 

dias

TELEFON E/E.MAIL:

CONTA-CORRENTE

BANcO (CóD) AGÊNctA (CóD):

de 2023.cidade, _ de

Nome do represêntante da emPresa
CPF:

Cargo:

Dados da Empresa {razão socia!, CNP.I/MF, endereço, contotos, representante)

DESCRTçÃO

/ESPECIFICAÇÃO

U nidade de

Medida

Marca/Modelo
Quantidade

Valor
U nitário

Valor
lotal

1

2

l

ANEXO IV

Modelo de Proposta de Preços

ITEM

f-
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Fl n

Sistema AGU de lntelieência Jurídica (SAPIENS)

NU P: 64441.003526 / 2023-97

PREGÃO ELETRÔN|CO (SRP) Ne 3012023 - 21e Cia E Cnst - UASG: 160022

ASSUNTO: TRANSFORMAÇÃO NO SISTEMA SAPIENS DE SUPORTE FíSICO/HIBRIDO PARA

SUPORTE ELETRÔNICO EM PROCESSO OU DOCUMENTO AVULSO.

t. Certifica-se que o Processo Avulso ne 6444L.091526/2023-97- Pregão Eletrônico

(SRP) 30/2023 - 21e Cia Eng Cnst a tramitar no Sistema AGU de lnteligência

Jurídica (SAPIENS) foi digitalizado integralmente da folha ns 01 até a folha ns

-, 

cujo componente digital foi devidamente inserido no sistema.

2. Assim, certifica-se que o referido Processo Avulso foi transformado do suporte

fÍsico para o eletrônico e que a integridade do documento digitalizado foi

devidamente conferida de acordo com o físico, conforme disposto no art. 12,

do Decreto ne 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Certifica-se, ainda que o P rocesso/Docu mento Avulso trata-se de:

(x ) Documento original;

( )cópia autenticada em cartório;

( )Cópiaautenticadaadministrativamente

( )cópia simples.

São Gabriel da Cachoeira, M, 29 de novembro de 2023

Agente de Contrata

NITSON BASILI

o da SALc/21e Cia E Cnst

JUNIOR - 1e Sgt

.\
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LISTA DE VERIFICAçÃO
(Licitação para Compras e Serviços, exceto engenharia e TIC)

NUP: 64441.003s26 / 2023-97

PREGÃO ELETRÔNICO (SRP) Ne 3Ol2O23 - 21e Cia E Cnst - UASG: 160022

REG ISTRO DE PREÇO

VERIFICAçÃO COMUM A TODAS AS CONTRATAçÕES

Foi certificado que objeto da contratação está
-ontem lado no Plano de Contratações Anual?6

oi certiÍicado que objeto da contratação está

com patível com a Lei de Diretrizes Orçamentárias?7

Lista de verificação pREGÃo ETETRÔNICO(SRp) Ne 30/2023 - 21. CtA É CNST- UASG: 160022- NUP: tr441.003526/2023-97.... . .. . Pá8ina l de 11

câmara Nâcionalde lúodelos de Licitações e Contratos da Consultoriâ'G era I da União

lúodelo de Lista de verificação de eo6tiêtêçê€5gircta5 - le|14.133/21

Atualização: Dezembro/2022

Atende
plenamente a

exigência ?

Indicação do
local do

processo em
que foi atendida
a exigência (doc.

/ fls. / sEl )

Houve abertura de processo ad ministrativo?1
Sim 01

Foi adotada a forma eletrônica para

administrativo ou, caso adotada forma
houve a devida justificativa?2

o processo

em papel, Não

A autoridade competente designou os atentes
públicos responsáveis pelo desempenho das funções

essenciais à contratação?3

Sim 83-90

Foi certificado o atendimento do princípio da

segregação de funções? a
Sim 78

Consta documento de Íormaliza o de demanda?5 Sim 03

Sim 79

Sim 80

Há Estudo Técnico Preliminar?8 04-19

O Estudo Técnico Preliminar contempla ao menos a

descrição da necessidade, a estimativa do quantitativo,

a estimativa do valor, a manifestação sobre o

parcelamento e a manifestação sobre a viabilidade da

contratação?s

Sim

Há Análise de Riscos?10 Sim 20-21

Consta justificativa para a ausência dos itens não

obrigatórios dos Estudos Técnicos Preliminares?11
Sim 04-19

Sim

04-19
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g*ãiq§*

o4-L9
Houve manifestação justificando as exigências
práticas e/ou critérios de sustentabilidade ou

dispensa no caso concreto?12

de
sua

Sim 35-68Há termo de referência?13

80Sim
Foi certificada a utilização do Sistema TR Digital ou o
atendimento das regras e procedimentos da lN ME

8712022? t4

80Sim

3s-68Sim
Sendo adotado modelo padronizado de termo de

referência, foram justificadas e destacadas

rocesso, eventuais alteravisualmente, no ões?

79Sim

Foi certificado que o TR está alinhado com o Plano de
Contratações Anual e com o Plano Diretor de Logística

Sustentável, além de outros instrumentos de

planejamento da Administração? 16

3s-68Sim

O TR contempla definição do objeto, fundamentação da

contratação, descrição da solução, requisitos da

contratação, modelo de execução, modelo de gestão,

critérios de medição e de pagamento, forma de seleção

do fornecedor, estimativas do valor da contratação e,

não se tratando de registro de preços, adequação

orça m entá ria ? 17

35-68Sim

35-68Sim
Caso o TR contemple exigências de qualificação técnica,

elas são específicas e objetivas?

Sim 35-68

Caso o TR contemple exigências de qualificação técnica

ou econômica e o objeto licitatório refira-se a

contratações para: a) entrega imediata; b) contratações

em valores inferiores a 1/4 (um quarto) do limite para

dispensa de licitação para compras em geral, ou; c)

contratações de produto para pesquisa e

desenvolvimento até o valor de R5324.722,46 (valor

atualizado anualmente), houve justificativa para não

dispensá-las?1e

Foi certificada a utilização de modelos de minutas
padronizados de Termos de Referência da Advocacia-

Geral União, ou as contidas no catálogo eletrônico de

padronização, ou houve justificativa para sua não

tiliza ão ?1s

Caso o TR contemple exigências de qualificação técnica

ou econômica, elas foram ustifi cadas no processo18?

Lista de vêrificação pREGÃO ELETRÔNtCO(SRp) Ne 30/2023 - 21q CIA E cNsT - UASG: 160022 - NUP: 64441.003526/2023-97.......,...,Pá8ina 2 de 11

Câmara Nacionalde Modêlos de Licitaçõês e Contratos da Consultoria-Gê.al da Uíião
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Ao final da elaboração do TR, houve avaliação quanto à

necessidade de classificá-lo nos termos da Lei ne

12.527 , de 18 de novembro de 2011? 20

Sim 3s-68

Foram utilizados os modelos padronizados de

instrumentos contratuais da Advocacia-Geral da União,

com eventuais alterações destacadas e justificadas, ou

as contidas no catálo o eletrônico de ad ronização?21

Sim 80

os autos estão instruídos com o edital da licitação? 22

Não se aplica

Sim 99-726

Caso o objeto contemple itens com valores inferiores a

RS8O.Ooo,oo, eles foram destinados às ME/EPPS e

entidades equiparadas ou foi justificada a não

exclusividade?

Sim 3s-68

Foi mantida no edital cláusula com índice de

reajustamento de preços, com data-base vinculada à

data do orçamento estimado? 2s

Sim 99-726

Caso tenha sido vedada a participação de

cooperativas, consta justificativa nos autos? 26

Não se aplica

Caso tenha sido vedada a participação de consórcios,

consta justificativâ nos autos? 27

Não se aplica

Caso seja adotado o critério de julgamento por maior

desconto, o preço estimado ou o máximo aceitável

consta do edital da licitação? 23

Foi utilizado modelo padronizado de edital ou

ustificada sua não utilização?24

lndicação do
local do

processo em
que foi atendida
a exigência (doc.

/ fls. / sEl )

Atende
plenamente a

exigência?

VERIFICAçÃO RELANVA À PESqUISA DE PREçOS É Às

Não se aplicaConsta orçamento estimado com as composições

deta lh adas dos preço ara sua formação?28s utilizados p

Não se aplica

Foi certificado que o valor previamente estimado

contratação está compatível com os valores praticados

pelo mercado, considerados os preços constantes de

úblicos e as quantidades a serem

da

bancos de dados p
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contratadas, observadas a potencial economia de

escala e as peculiaridades do local de execução do

objeto? 2e

Foi certificado que o estimado preço foi obtido com
base em pelo menos três preços ou houve justificativa
pelo gestor responsável e aprovada pela autoridade
competente para a hipótese excepcional em que não

for respeitado referido número mínimo? 30

Não se ap lica

Caso o preço tenha sido obtido unicamente com base

nos sistemas oficiais de governo, como Painel de Preços

ou banco de preços em saúde, foi certificado que o
valor estimado não é superior à mediana do item nos

sistemas consu ltados? 31

Não se aplica

A pesquisa de preços contém, no mínimo, l- descrição

do objeto a ser contratado; ll - identificação do(s)

agente(s) responsável(is) pela pesquisa ou, se for o

caso, da equipe de planejamento; lll - caracterização

das fontes consultadas; lV - série de preços coletados;

V - método estatístico aplicado para a definição do valor
estimado; Vl - justificativas para a metodologia
utilizada, em especial para a desconsideração de

valores inconsistentes, inexequíveis ou excessivãmente

elevados, se aplicável; Vll - memória de cálculo do valor
estimado e documentos que lhe dão suporte; e Vlll -
justificativa da escolha dos fornecedores, no caso da

pesquisa direta de que dispõe o inciso lV do art.5s da

lN Se s 65/2027? 32

Não se a plica

Foi certificado que foram priorizados na pesquisa de

preços os sistemas oficiais de governo, como Painel de

Preços ou banco de preços em saúde, e contratações

similares feitas pela Administração Pública, ou

justificada a impossibilidade de utilização dessas

fontes? 33

Não se aplica

Câso a pesquisa tenhã se baseado em contratações

similares feitas pela Administração Pública e já

concluÍdas, a conclusão ocorreu em prazo inferior a 1
(um) ano à data da pesquisa de preços ou houve a

devida justificativa para a utilização excepcional de

reços de contrata ão concluída há mais de um ano? 3a

Não se aplica
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Nos casos de utilização de pesquisa direta com
fornecedores, na hipótese em que ela for cabÍvel, foi
observado o número mínimo de consulta a três
fornecedores ou foram instruídos os autos com as

devidas justificativas? 3s

Não se aplica

Nos casos de utilização de pesquisa direta com
fornecedores, foi certificada a observância de os

orçamentos obtidos serem datados no máximo
com 6 meses de antecedência da data prevista
para divulgação do edital ou certificado que
haverá a devida atualização caso ultrapassado
esse prazo? 36

Não se aplica

Caso realizada pesquisa direta com
fornecedores, foi certificado que que o prazo de
resposta concedido foi compatível com a

complexidade do objeto da licitação?37

Caso realizada pesquisa direta com
fornecedores, foi certificado que os orçamentos
contêm: a) descrição do objeto, valor unitário e

total; b) número do Cadastro de Pessoa Física -

CPF ou do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica
- CNPJ do proponente; c) endereços físico e

eletrônico e telefone de contato; d) data de

emissão; e e) nome completo e identificação do
responsável?38

Não se a plica

Caso realizada pesquisa direta com
fornecedores, foi certificado que a consulta
conteve informação das características da

contratação contidas no art. 4e da lN Seges

65/2027, com vistas à melhor caracterização das

condições comerciais praticadas para o objeto a

ser contratado?3e

Não se ap lica

Caso reâlizada pesquisa direta com

fornecedores, consta dos autos a relação de

fornecedores que foram consultados e não

enviaram propostas como resposta à solicitação

feita?ao

Não se aplica

Consta dos autos a motivação sobre o momento da

divulgação do orçamento da licitação?41
Não se ap lica
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RUBRICA

(\)
à

Tratando-se de atividade de custeio, foi certificada a

observância do art. 3s do Decreto fO.L93/79? 42 Não se aplica

Tratando-se de contratação que envolva a criação,

expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental

que acarrete aumento da despesa, constam dos autos

estimativa do impacto orçamentário-fina nceiro e

declaração sobre adequação orçamentária e

financeira?43

Não se a plica

lnd icação do

local do
processo em

que foi atendida
a exigência (doc.

/ fls. / SEI etc.)

Atende
plenamente a

exigência?

VERIFICAçÃO ESPECíFICA PARA AQU tsrcÕEs

82SimSe o objeto a ser contratado for bem de consumo, foi
certificado que não se enq uadra como bem de luxo?aa

81Sim

Foi certificado que a aquisição e pagamento

observarão condições semelhantes às do setor privado

ou houve justificativa para não observância dessas

Não se aplicaHá justificativa para não utilização de sistema de

stro de preços?46

Sim
Foi certificado que a determinação do quantitativo a
ser adquirido considerou a estimativa de consumo e

rováveis, com base em técnica adequada?47utilização

81SimHá manifestação sobre o atendimento do princípio da

padronização?48

81SimHá manifestação sobre o atendimento do princípio do
parcelamento?as

35-68Sim

Caso o objeto contemple item de aquisição de bens de

natureza divisível, com valor superior a RS80.000,00,

foi prevista a cota reservada ou justificada sua não

previsão?

35-68Sim

No caso da cota reservada, a divisão do quantitativo

destinado à cota procurou observar o limite percentual

de até 25% do total, independentemente do valor da

cota?
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Há manifestação sobrê a compatibilidade da despesa
estimada com a prevista nas leis orçamentárias?so

Sim

Consta informação do uso ou justificativa para não
utilização de catálogo eletrônico de padronização?s1

Sim

Caso haja indicação de marca ou modelo, consta
justificativa para a indicação?s2

Não se aplica

Havendo vedação de determinada marca ou produto,
foi indicada a existência de processo administrativo em
que esteja comprovado que não atendem às

necessidades da Adm in istração?s3

Não se aplica

Há certificação no ETP ou nos autos de que a opção
pela aquisição é mais vantajosa do que eventuais
alternativas, como a locação de bens?sa

Sim 4-L9

VERIFICAçÃO ESPECÍTICA PARA CONTRATAçÃO DE

SERVIÇOS EM GERAT

Atende
plenamente a

exigência?

lnd icação do
local do

processo em
que foi atendida
a exigência (doc.

/ fls. / SEI etc.)

Houve manifestação quanto à observância do princípio
da pad ron ização?ss

Não se aplica

Houve manifestação quanto à observância do princípio

do pa rcela mento?s6
Não se aplica

Consta informação do uso ou justificativa para não

utilização de catálogo eletrônico de padronização?s7
Não se a plica

Foi certificado que os serviços a serem contratados se

enquadram como as atividades materiais acessórias,

instrumentais ou complementares aos assuntos que

constituam área de competência legal do órgão ou da

entidade?s8

Não se aplica

Tratando-se de serviços de manutenção e assistência

técnica, o edital definiu o local da realização dos

serviços? ss

Não se aplica

Caso o edital tenha previsto valores mínimos de

salário, foi certificado que não houve fixação em valor
inferior ao definido em lei ou ato normativo? 60

Não se a p lica
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Foi observada a vedação de definir forma de

pagamento mediante exclusivo reembolso dos salários
pagos? 61

Não se aplica

Foi observada a vedação de exigência que constitua
intervenção indevida da Administração na gestão

interna do contratado? 62

Não se a plica

Consta do edital que durante a vigência do contrato é
vedado ao contratado contratar cônjuge, companheiro

ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade,

até o terceiro grau, de dirigente do órgão ou entidade

contrâtante ou de agente público que desempenhe

função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão

do contrato? 63

Não se aplica

Caso a Administração pretenda contratar mais de uma

empresa para a execução do objeto, está atestâdo nos

autos que (i) não há perda de economia de escala, (ii)

é possível e conveniente a execução simultânea e (ili)

há controle individualizado para a execução de cada

contratado?64

Não se aplica

São Gabriel da Cachoeira, A ,29 de novembro de 2023.
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1 Obs.: Dispõe a ON-AGU 2/2OO9: "os instrumentos dos contratos, convênios e demais ajustes,

bem como os respectivos aditivos, devem Integrar um único processo adminlstrativo,
devidamente autuado em sequência cronológica, numerado, rubricado, contendo cada volume
os respectivos termos de abertura e encerramento."
2 Decreto ne 8.539/2015 e a ft. 72, vl, da lei L4L33/2L
3 Aft.7e, coput, da Lei'J,4r33/2t
4 Art. 7e, §1e, da Lei r4r§/2r. Art. 12 do DecÍeto 7!246/22.
5 O DFD é documento obrigatório que deve constar em qualquer processo de contratação,

conforme art. 12, Vll, e art.72, l, da Lei 74L33/2L. A regra é que o DFD já tenha sido elaborado
para os fins do PCA. Neste caso, é salutar que ha.ia a juntada de sua cópia nos autos. Entretanto,

nos casos previstos no art. 7e do Decrelo ne 70.947 /22, há a dispensa do registro da contratação

no plano anual, o que implica na não elaboração, naquela oportunidade, do OFD. Então, nesta

hipótese, o DFD constará apenas do processo de contratação direta, conforme art. 12, Vll e §le,
da Lei 14133/21 e art. 7e do DecreÍo 70947/22,.iá citados.
6. Destaque-se que, para as contratações da Lei ne 1413312L, aplica-se, quanto ao Plano de

Contratações Anual, apenas o Decreto ns f0947 /22 e não a lN SEGES/ME ne Ll2ltg, conforme

Nota n.00001/2021ICNMLC/CGU/AGU. Quanto a esse Decreto, atentar para as exceções da

obrigatoriedade de registro dispostas no seu art. 7e, informações classificadas como sigilosas,

as contratações feitas por suprimento de fundos e pequenas compras e serviços de pronto

pagamento do art. 95, §2e, todos da lei ns L4L33/27.
7 Art. 18 da Lei L4L33/2r
8 Art. 18, §1e, da Lei L4733l7l
e Art. 18, §§ 1e e 2e, da tei t4].3312r.
obs.: os incisos obrigatórios são:

"l - descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a ser resolvido sob a
perspectiva do interesse Público;
t...1

lV - estimativas das quantidades para a contratação, acompanhadas das memórias de cálculo e

dos documentos que lhes dão suporte, que considerem interdependências com outras

contratações, de modo a possibilitar economia de escala;

t...1

Vl - estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários referenciais, das

memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, que poderão constar de anexo

classificado, se a Administração optar por preservar o seu sigilo até a conclusão da licitação;

t...1

Vlll - justificativas para o parcelamento ou não da contratação;

t...1

Xlll - posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o atendimento da

necessidade a que se destina "
10 Art. 18, X, da Lei ne ]41:,3/27. Cabe ressaltar que a análise de riscos não se confunde com a

matriz de alocação de riscos,.já que aquela é ato interno de planejamento da contratação,

enquanto esta é cláusula contratual de pactuação de riscos com o contratado'
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RUBRICAt

11 Art. 18, §2e, da Lei r4l33l2L
'2 Art. 5e e art. 11, le lV, da Lei f4733/27
Obs.: Recomenda-se a consulta ao "Guia Nacional de Licitações Sustentáveis", da CGU/AGU, que

contém orientações indispensáveis para a contratação de determinados objetos.

'3 Art. 18, ll, da Lei f4733/21; lN ME ns 87/2022.
14 Art. 4e da lN ME ne 81/2022.
15 Art. 19, lV e § 2e, da Lei !4!33/2L; Enunciado ne 6 do Manual de Boas Práticas Consultivas;

art. 9e, §3e, da lN ME ne 8112022.
16 Art. 7s da lN ME ne ú/2022.
17 Art.9e da lN ME ne 8l/2022. Embora os modelos devam contemplartodos esses elementos,

é recomendável conferir se eles estão presentes na versão final'
13 art. 18, inciso lX, da Lei ne 14.133, de 202L.
le O artigo art. 37, inciso XXI da Constituição Federal, preceitua que "o processo de licitação pública...

somente permitirá as exigências de qualiflcação técnica e econÔmica indispensáveis à garantia do

cumprimento das obrigações". iá o art. 70, lll estabelece que as exigências de habilitação poderão ser

dispensadas nos casos especificados no item da lista de verificação. A combinação da disposição

constitucional com a disposição legal resulta que as exigências de qualificação técnica e econômica nas

situações retratadas no art. 70, lll, deve ser excepcional e justificada.
20 Art. 10 da lN ME ne 81/2022.
21Art. 19, lVe§2e, da Lei \4f33/21; Enunciado ne 6 do Manual de Boas Práticas Consultivas'
22 Art. 18, V, da Lei 14733/27.
23 Arl. 24, par. ún., da Lei 74L33/2L.
24 Art. 19, tV e §2e, e art. 25, §1e, da Lei ne 74.13312f.
2s Art. 25, §70, da Lei ne 74.733/27. Embora os modelos de edltais devam trazer essa cláusula, o

item da Lista é uma cautela para confirmar que a versão final manteve essa cláusula obrigatória'
26 Art. 9e, 1,"a", e arl.16 da Lei ne f4,73312L.
27 Art. 9e, 1, "a" , e aft.15 da Lei ne 14.L33127.
28 Art. 18, lV, da Lei L4]33127. Art. 9e da lN Seges 65/21, c.c. art' 30, X, da lN Seges 5/2017;
2e Art. 23 da Lei 14133/21.
30 Art. 6s, §5e, da lN Seges ne 65/21.
31Art. 6e, §6e, da lN seges ne 65/21.
32 Art.3e da lN Seges 65/21.
33 Art. 5e e §1e da lN Seges ne 65/21.
34 Art.5e, ll, da lN Seges 65/21.
3s Art. 5e, lV, e art. 6e, §5e, da lN Seges 65/21.
36 Art. 5e, lV, da lN Seges 65/21.
37 Art.5e e §2e, inc. l, da lN Seges 65/21.
38 Art. 5e e §2e, inc. ll, da lN Seges 65/21.
3e Art. 5e e §2e, inc. lll, da lN Seges 65127. Prevê o art. 4s da lN Seges 65/21, referido no item:
,,Art.4e Na pesquisa de preços, sempre que possível, deverão ser observadas as condições

comercials praticadas, incluindo prazos e locais de entrega, instalação e montagem do bem ou

execução do serviço, quantidade contratada, formas e prazos de pagamento, fretes, garantias
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RUBRICA

o-

nF

exigidas e marcas e modelos, quando for o caso, observadas a potencial economia de escala e
as peculiaridades do local de execução do objeto.,,
40 Art. 5s e s2e, inc. lV, da tN Seges 65/21.
41Art. 18, Xl, da Lei !4f33/2I. Art. 10 da tN Seges 65/2021.
a2 Prevê o art. 3e do referido Decreto: "Art. 3e A celebração de novos contratos administrativos
e a prorrogação de contratos administrativos em vigor relativos a atividades de custeio serão
autorizadas em ato do Ministro de Estado ou do titular de órgão diretamente subordinado ao
Presidente da República. § 1e Para os contratos de qualquer valor, a competência de que trata
o caput poderá ser delegada às seguintes autoridades, permitida a subdelegação na forma do §
2e: l- titulares de cargos de natureza especial; ll - dirigentes máximos das unidades diretamente
subordinadas aos Ministros de Estado; e lll - dirigentes máximos das entidades vinculadas. § 2p
Para os contratos com valor inferior a RS 10.000.000,00 (dez milhões de reais), a competência\' de que trata o caput poderá ser delegada ou subdelegada aos subsecretários de planejamento,
orçamento e administração ou à autoridade equivalente, permitida a subdelegação nos termos
do disposto no § 3e. § 3e para os contratos com valor igual ou inferior a RS 1.00O.0OO,OO (um
milhão de reais), a competência de que trata o caput poderá ser delegada ou subdelegada aos
coordenadores ou aos chefes das unidades administrativas dos órgãos ou das entidades, vedada
a subdelegação."
43 Art. 16, I e ll, da LC 707/2OOO. Obs. 1: ON AGU 52/20f4: "As despesas ordinárias e rotineiras
da administração, já previstas no orçamênto e destinadas à manutenção das ações
governamentais preexistentes, dispensam as exigências previstas nos incisos I e ll do art. 16 da
Lei Complementar 101, de 2000".
44 Art. 20 da Leí L4L33/2't . Decreto ne LO8L8/27.
45 Art. 40, l, da Lei I4L33/2!
46 Art. 40, , da Lei 14133/21
47 Art. 40, ltt, da Lei 14733/2L
48 Art. 40, V, "a" , da Lei !4!33/27
4s Art. 40, V, "b", da Lei L4::,3/2f
50 Art. 40, V, "c", da Lel 74733/2!

\, 51Art. 19, §2e, e art. 40, §1s, da Lei L4!33/27
52 Art. 41, l, da Lei L4L33/2f
s3 Art. 41, lll, da Lei L4!33/2L
s4 Art. 44 da Lei 7483/27
ss Att. 47 , t, da Lei 14133/21
s6 Art. 47,11, da Lei !4!33/2f
s7 Art. 19, §2e, e art. 40, §1s, da Lei 74733/27
58 Art. 48 da lei 74733/2f
5s Art. 47, §20, da Lei f4B3lzL
n Art. 48, l, da Lei L4733/2f
61 Art. 48, lll, da Lei 74733/27
62 Art. 48, Vl, da Lei f4B3/2f
63 Art. 48, parágrafo único, da Lei t4f33/2f
q 
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oFícto Ne 30/2023 - sALCl2lc Cia E Cnst

São Gabriel da Cachoeira/AM, 30 de novembro de 2023.

Ao(À) llmo(a). Senhor(a)

FRANCISTÉA NAZARÉ CAXEIXA DE MENEZES FALCÃO

Consultora Jurídica da União (CJU) no Estado do Amazonas

Rua Salvador, 440 - Adrianópolis - Ed. Soberane - 16a andar - Sala 1601

Assunto: Análise J u ríd ica.

Sen hora Consultora J u rídica,

Encaminho o Processo Administrativo abaixo descrito para análise jurídica, de acordo

com o caput do art.53 da Lei np L4.l33l2Lc/c art. 11 da LeiComplementar ne 73, de 1993, conforme

o seguinte formulário para tramitação:

UBR ICA

F n t,-a1

MtNtsrÉRto DA DEFESA

ExÉRcITo BRASILEIRo

21ê COMPANHIA DE ENGENHARIA DE CONSTRUçÃO

(COMPANHIA GUILHERME CARLOS LASSANCE}

TERMO ADITIVO, SE FOR O

CASO:

DATA LIMITE:

FLS:

DATA LIMITE: Ls/12123

Telefone: (97\ 347 L-1366e-mail: 2lcia.salc@gmail.com.br

Ns de volumes: 1 (um)
NU P: 64441.003 526 | 2023'97

Modalidade:

Pregão Eletrônico (SRP) ne

30l2023
valor: Rs 2.468.857,60 (DOIS MILHõEs QUATROCENTOS E SESSENTA E OITO Mlt

OITOCENTOS E CINQUENTA E SETE REAIS E SESSENTA CENTAVOS}

Sigla do Órgão:21e Cia E CnstPrazo: 12 meses

Data de abertura do processo: 2911t12023

MODETOS DA AGU

(Conforme Volume l)

EDITALEANEXO: Foramadotados? (X )SlM ( )NÃO

Edital
câmarâ Nacional de Modelos de Licitações e contrâtos da consultoriô'Geral da União

Atualização: maio/2023
Edital modeto parâ Prêgão Eletíônico - tei ne 14.133, de 2021

Apíovado pela Secretâria de Gestão e lnovâção.

oual o modelo utilizado:

Ofício ne 30/2023 - sAtc/2la Cia E cnst, de 30 de novêmbÍo de 2023- NUP: 64441.00352612021-97..... .Página 1 de 3
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UR BRÍ.C

MINISTÉRIO DA DEFESA

EXÉRCITO BRASILEIRO
21T COMPANHIA DE ENGENHARIA DE CONSTRUçÃO

(COMPANHIA GUILHERME CARLOS LASSANCE)

ldentidade vlsualpela Secretaria de Gêstão e lnovação
Foram feitâs SUPRESSÕES e INCLIJSÕEs nâ minuta do Edital conforme consta nos autos do processo

de Referência
Câmara Nãcionâl de Modelo5 de Licitâções e Contratos da Consultoíia'Gerâl dâ Uniâo
Atuâlizâção: maio/2023
Íermo de ReÍerência Âquisições - Licitação - lúodelo pâra Prêgão Eletrônico
Aprovado pela Secretaria de Gestão.

ldentidade visual pela Secretaria de Gestão (versão dezembro/2022)
Foram feitas su PRESSÔES e lNcLUSÔEs ne mlnutâ do TR conforme conste nos autos do processo

Termo de contrâto
Câmarâ Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Atuâlizaçãor mâio/2023
Termo dê contrato modelo para Pregão Eletrônico - Compras - Lei ne 14.133, de 2021.
Apíovâdo pelà SecretâÍie de Gestâo e lnovação
ldentidâde vhual pela Secretariâ de 6estão e lnovação
Forâm feitas su PREssÕEs e lNcLUsÕEs nâ mlnutâ do contrato aonÍorme consta nos autos do proaesso.

Ata de Registro de Pr€ço
Cámara Nacionàl de Modelos de licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Átuâlização: ft alo/2023
Ata de Registro de Preços - Lei ne 14.133, de 2021.
Aprovàdo pela Secretària de Gestão e lnovação,
ldentidâdê visuâlpela secretaria de Gestão e lnovâção
Forem Íeites SUpREssÕEs e lNCIUSÕES ne minute de Atã conrorme consta nos autos do processo.

[ista de VeriÍicação
Cãmara Nâcionãl de Modelos de Licitâções e Contratos da Consultoria-Geral dâ União
Modelo de [ista de VeriÍicação de Compras e Serviços Contratações Diretas - Lei 14.133/21
Atualização: Oe.emb.o/2022

Guia Nacionaldê Conlrataçôes Surtentáveis- GNCS - 5r edição )ULI2O22

Houve alteração? (X )SlM ( ) NÃO

Houve acréscimos e supressões na minuta do Edital, Termo de Referência, Ata e Contrato.

Certifico o SOBRESTAMENTO do processo NUP 64441.00352612023-97, objetivando auxiliar a verificação e análise por

parte dessa CJU/Alvl, assumindo o compromisso da não movimentâção do mesmo a partir de 30/NoV/2023.

PREENCHIMENTO OBRIGATÓRIO

Assunto/Objeto: AQU|SIçÃO DE TNSUMOS DE OERA E INSUMOS ASFÁLT|COS PARA EXECUçÃO DE TAPA

BURACO DESTINADOS A ATENDER ÀS NECTSSIONOES DA 218 COMPANHIA DE ENGENHARIA DE

CONSTRUçÃO

IDENTIFICAçÃo DO TEMA: (marque de acordo com os conceitos a seguir)

AQUlstçÕES - Processos e consultas relativas à

aquisição onerosa de bens mediante fornecimento
único ou parcelado, ainda que a aquisição seja o

meio necessário à execução direta de outra

atividade ou empreendimento do órgão licitante.

x

OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA - Processos e consultas

relativas a contratações de obras e serviços de engenharia,

comuns ou especiais, que necessitem da participação e do

acompanhamento dos profissionais cujo exercício das

atividades seja fiscalizado pelo Conselho Federal de

Engenharia, Arquitetura e Agronomia (cONFEA) ou pelo

conselho de Arquitetura ê Urbanismo do Brasil (CAU/BR),

incluindo os serviços vinculados de fiscali2ação.

oíício ns 30/2023 - sA[c/213 Cia E Cnst, de 30 de novembro de 2023- NUP: 64t141.003526/2023-97.......Página 2 de 3



Frn";à21

B
RUBffiÃ'

MtNtsrÉRto DA DEFEsA
ExÉRctro BRASTLETRo

2rê coMpANHtA DE ENGENHARTA DE coNsTRUçÃo
(COMPANHIA GUILHERME CARLOS LASSANCE)

SERV|çOS COM DEDTCAçÃO EXCLUSTVA-

Processos e consultas relativas à

contratação de serviços com a

disponibilização de trabalhadores da
empresa nas instalações da administração
pública, mesmo nas hipóteses de haver
fornecimento de bens necessários à

execução do serviço.

PATRIMÔNIO - Processos e consultas que tratem do
patrimônio imobiliário da União, incluindo os
procedimentos de transferência, onerosa ou não,
bem como os atos antecedentes necessários.

SERV|çOS SEM DEDTCAçÃO EXCLUSTVA-

Processos e consultas relativas à

contratação de serviços sem a

disponibilização de trabalhadores da
empresa nas instalações da administração
pública, mesmo nas hipóteses de haver
fornecimento de bens necessários à

execução do serviço.

RESIDUAL - Processos e consultas cujo tema não se

enq ua d re nos demais.

coNClLlAçÃO E REPRESENTAçÃo EXTRAJUDICIAL - Processos ou documentos referentes a

Conciliaçôes e que versem sobre Representação em lnquéritos Civis do Ministério Público Federal
ou do Trabalho.

OBSERVAçÃO:

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX
4

RICARDO PE ERSON CORDOBA RO RTO - el

Ordenad r de Despesas da 21ê ia E Cnst

ofício ne 30/2023 -SALC/21a Cia E cnst, de 30 de novembro de 2023- N uPt 6444l.oo3526/2023-97.......Página 3 de 3
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RUBRICA

MtNtsrÉRto DA DEFESA

ExÉRclro BRASILEtRo

21T coMPANHIA DE EN6ENHARIA DE coNsTRUçÃO
COMPANHIA GT,,ILHERME CARLOS LASSANC

Peu+

TERMO DE ENCER ENTO DE VOLUME

N uP: 64441 .00352612023 -97

PREGÃO ETETRÔN|CO (SRP) Ne 3Ol2O23 - 21c Cia E Cnst - UASG: 160022

Aos trinta dias do mês de novembro do ano de dois mil e vinte e três, procedi ao

encerrâmento do Volume I do processo ne il441.00352612023-97, iniciado na folha ns 01 e
.,it^

finalizado na folha ne'-^'í para constar, subscrevo e assino.

NILSON BASI JUNTOR - 1s Sct

Agente de Contrat açao LCl21a Cia E Cnst

I

í


